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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

(*) PROJETO DE LEI N.º 7.495-B, DE 2006 
(Do Senado Federal) 

 
PLS Nº 270/2006 
OFÍCIO Nº 1839/2006 (SF) 
 
Regulamenta os §§ 4º e 5º do art. 198 da Constituição, dispõe sobre o 
aproveitamento de pessoal amparado pelo parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá outras providências; tendo 
parecer da Comissão Especial, pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 
legislativa de todos os projetos; pela não implicação em aumento ou diminuição de 
receita ou despesa dos Projetos de Lei nºs 6.033, de 2009, 6.035, de 2009, 6.129, 
de 2009, 7.401, de 2010; 1.355, de 2011; 1.399, de 2011; e 1.692, de 2011, 
apensados; pela compatibilidade e adequação orçamentária e financeira e, no 
mérito,  pela aprovação deste e dos de nºs 298, de 2007; 6.033, de 2009; 6.035, de 
2009; 6.111, de 2009; 6.129, de 2009; 6.681, de 2009; 6.754, de 2010; 7.056, de 
2010; 7.095, de 2010; 7.363, de 2010; 7.401, de 2010; 486, de 2011; 658, de 2011; 
1.355, de 2011; 1.399, de 2011; e 1.692, de 2011, apensados, com Substitutivo; e 
pela incompatibilidade e inadequação orçamentária e financeira dos Projetos de Lei 
nºs 4.568, de 2008, 4.907, de 2009, e 6.460, de 2009, apensados (**) (Relator: DEP. 
DOMINGOS DUTRA). 
 

NOVO DESPACHO: (08/04/10 – APOSTO AO PL 7.056/10, APENSADO)  
CONSTITUA-SE COMISSÃO ESPECIAL, NOS TERMOS DO ART. 34, II, A SER 
COMPOSTA PELAS SEGUINTES COMISSÕES: CEC – CSSF – CTASP – CFT 
(MÉRITO E ART. 54) – CCJC (ART. 54) 
 
APRECIAÇÃO:  
Proposição sujeita à apreciação do Plenário 

 
(*) Republicado para inclusão de apensados em 16/10/2013 
(**) Projetos de Lei nºs 4.568/08, 4.907/09 e 6.460/09 (anteriormente apensados) 
arquivados, nos termos do § 4º do artigo 58 do RICD (inadequação financeira e 
orçamentária) 
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S U M Á R I O 
 

I - Projeto inicial 
 
II – Projetos apensados: 298/07, 6.033/09, 6.035/09, 6.111/09, 6.129/09, 6.681/09, 

6.754/10, 7.056/10, 7.095/10, 7.363/10, 7.401/10, 486/11, 658/11, 1355/11, 
1399/11 e 1692/11 

 
III – Na Comissão Especial: 

- parecer do Relator 
- substitutivo oferecido pelo Relator 
- parecer da Comissão 
- substitutivo adotado pela Comissão 

 
IV – Novas apensações: 3644/12, 3664/12, 3730/12, 3985/12, 6390/13, 6523/13 e 

6524/13 
 
O Congresso Nacional decreta: 

 
Art. 1º As atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às 

Endemias passam a reger-se pelo disposto nesta Lei. 
Art. 2º O exercício das atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de 

Combate às Endemias, nos termos desta Lei, dar-se-á exclusivamente no âmbito do Sistema 
Único de Saúde – SUS, na execução das atividades de responsabilidade dos entes federados, 
mediante vínculo direto entre os referidos Agentes e órgão ou entidade da administração 
direta, autárquica ou fundacional, salvo o disposto no § 1º do art. 199 da Constituição Federal. 

§ 1º Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias são 
amparados pela legislação que trata do exercício de atividades em ambientes insalubres. 

§ 2º As atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às 
Endemias são consideradas de relevante interesse público. 

Art. 3º O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de atividades 
de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, 
individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob 
supervisão do gestor municipal, distrital, estadual ou federal. 

Parágrafo único. São consideradas atividades do Agente Comunitário de Saúde, na sua 
área de atuação: 

I – a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e sócio-cultural da 
comunidade; 

II – a promoção de ações de educação para a saúde individual e coletiva; 
III – o registro, para fins exclusivos de controle e planejamento das ações de saúde, de 

nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos à saúde; 
IV – o estímulo à participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para a área 

de saúde; 
V – a realização de visitas domiciliares periódicas para monitoramento de situações de 

risco à família; e 
VI – a participação em ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde e outras 

políticas que promovam a qualidade de vida. 
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Art. 4º O Agente de Combate às Endemias tem como atribuição o exercício de 
atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças endêmicas e infecto-contagiosas e 
promoção da saúde, mediante ações de vigilância de endemias e seus vetores, inclusive, se for 
o caso, fazendo uso de substâncias químicas, abrangendo atividades de execução de 
programas de saúde, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob 
supervisão do gestor de cada ente federado. 

Art. 5º O Ministério da Saúde disciplinará as atividades de prevenção de doenças, de 
promoção da saúde, de controle e de vigilância a que se referem os arts. 3º e 4º e estabelecerá 
os parâmetros do curso previsto no inciso II do art. 6º, observadas as diretrizes curriculares 
nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação. 

Art. 6º O Agente Comunitário de Saúde e o Agente de Combate às Endemias deverão 
preencher os seguintes requisitos para o exercício da atividade: 

I – residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da publicação do edital do 
processo seletivo público; 

II – haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e 
continuada; e  

III – haver concluído o ensino fundamental. 
§ 1º Não se aplicam as exigências a que se referem os incisos II e III aos que, em 12 de 

junho de 2006, estivessem exercendo atividades próprias de Agente Comunitário de Saúde e 
de Agente de Combate às Endemias. 

§ 2º Compete ao ente federativo responsável pela execução dos programas a definição 
da área geográfica a que se refere o inciso I, observados os parâmetros estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde. 

§ 3º As despesas decorrentes das ações de formação de que trata o inciso II serão 
financiadas com recursos do Fundo Nacional de Saúde, transferidas diretamente para os 
Fundos de Saúde estaduais, municipais e do Distrito Federal. 

Art. 7º Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias, 
admitidos pelos gestores do SUS e pela Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, na forma 
do disposto no § 4º do art. 198 da Constituição, submetem-se ao regime jurídico aplicado aos 
servidores da área de saúde do respectivo ente federativo, observado o disposto nesta Lei. 

Art. 8º A admissão de Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de Combate às 
Endemias deverá ser precedida de processo seletivo público de provas ou de provas, 
entrevistas e títulos, restritos esses a atividades de liderança comunitária na área em que irá 
atuar e a experiência profissional em funções similares, de acordo com a natureza e a 
complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para o exercício das atividades, que 
atenda aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

§ 1º Será assegurada a participação do conselho de saúde do respectivo ente em todas as 
fases do processo seletivo de que trata este artigo. 

§ 2º Caberá aos órgãos ou entes da administração direta dos Estados, do Distrito Federal 
ou dos Municípios certificar, em cada caso, a existência de anterior processo de seleção 
pública, para efeito da dispensa referida no parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, considerando-se como tal aquele que tenha 
sido realizado com observância dos princípios referidos no “caput” deste artigo. 

Art. 9º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169 da 
Constituição, o servidor de que trata esta Lei poderá perder o cargo no caso de 
descumprimento do requisito estabelecido no inciso I do “caput” do art. 6º. 
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Art. 10. Fica criado, no Quadro de Pessoal da Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, 
Quadro Suplementar de Combate às Endemias, destinado a promover, no âmbito do SUS, 
ações complementares de vigilância epidemiológica e combate a endemias, nos termos do 
inciso VI e parágrafo único do art. 16 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. 

Parágrafo único. Ao Quadro Suplementar de que trata o “caput” aplica-se, no que 
couber, além do disposto na Medida Provisória nº 297, de 2006, o disposto na Lei nº 9.962, de 
22 de fevereiro de 2000, cumprindo-se jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais. 

Art. 11. Aos profissionais que, na data de promulgação da Emenda Constitucional nº 51, 
de 2006, e a qualquer título, se achavam no desempenho de atividades de Agente Comunitário 
de Saúde ou de Agente de Combate às Endemias, definidas por esta Lei, é assegurada a 
dispensa de se submeter ao processo seletivo público a que se refere o art. 8º, desde que 
tenham sido admitidos a partir de anterior processo de seleção pública efetuado por órgãos ou 
entes da administração direta ou indireta de Estado, Distrito Federal ou Município ou por 
outras instituições com a efetiva supervisão e autorização da administração direta dos entes da 
federação. 

§ 1º No caso da admissão no quadro de pessoal de que trata o art. 10, ato conjunto dos 
Ministros de Estado da Saúde e do Controle e da Transparência instituirá comissão com a 
finalidade de atestar a regularidade do processo seletivo para fins da dispensa prevista no 
“caput” deste artigo. 

§ 2º A comissão referida no § 1º será integrada por 3 (três) representantes da Secretaria 
Federal de Controle Interno da Controladoria-Geral da União, um dos quais a presidirá, pelo 
Assessor Especial de Controle Interno do Ministério da Saúde e pelo Chefe da Auditoria 
Interna da FUNASA. 

Art. 12. O gestor local do SUS responsável pela contratação dos profissionais de que 
trata a Medida Provisória nº 297, de 2006, disporá sobre a criação dos cargos ou empregos 
públicos e demais aspectos inerentes à atividade, observadas as especificidades locais. 

Art. 13. Ficam criados 5.365 (cinco mil, trezentos e sessenta e cinco) empregos públicos 
de Agente de Combate às Endemias, no âmbito do Quadro Suplementar referido no art. 10, 
com retribuição mensal estabelecida na forma do Anexo desta Lei, cuja despesa não excederá 
o valor atualmente despendido pela FUNASA com a contratação desses profissionais. 

§ 1º A FUNASA, em até 30 (trinta) dias, promoverá o enquadramento do pessoal de que 
trata o § 1º do art. 11 na tabela salarial constante do Anexo desta Lei, em classes e níveis com 
salários iguais aos pagos atualmente, sem aumento de despesa. 

§ 2º Aplica-se aos ocupantes dos empregos referidos no “caput” a indenização de campo 
de que trata o art. 16 da Lei nº 8.216, de 13 de agosto de 1991. 

§ 3º Caberá à Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão disciplinar o desenvolvimento dos ocupantes dos empregos públicos 
referidos no “caput” na tabela salarial constante do Anexo desta Lei. 

Art. 14. Fica vedada a contratação temporária ou terceirizada de Agentes Comunitários 
de Saúde e de Agentes de Combate às Endemias, salvo na hipótese de combate a epidemias, 
na forma da lei aplicável. 

Art. 15. Os profissionais que, em 12 de junho de 2006, exerciam atividades próprias de 
Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate às Endemias, vinculados diretamente aos 
gestores locais do SUS ou a entidades de administração indireta, não investidos em cargo ou 
emprego público, e não alcançados pelo disposto no § 2º do art. 8º, poderão permanecer no 
exercício dessas atividades, até que seja concluída a realização de processo seletivo público 
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pelo ente federativo, com vistas ao cumprimento do disposto na Medida Provisória nº 297, de 
2006. 

Art. 16. Os empregos públicos criados no âmbito da FUNASA, conforme disposto no 
art. 13 e preenchidos nos termos desta Lei, serão extintos, quando vagos. 

Art. 17. As despesas decorrentes da criação dos empregos públicos a que se refere o art. 
13 correrão à conta das dotações destinadas à FUNASA, consignadas no Orçamento Geral da 
União. 

Art. 18. Com vistas ao cumprimento do disposto no “caput” e no § 1º do art. 198 da 
Constituição, os Fundos Estaduais de Saúde repassarão aos Fundos Municipais de Saúde 
recursos equivalentes a, no mínimo, 30% (trinta por cento) das despesas com a remuneração 
dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias admitidos pelo 
respectivo Município na forma desta Lei. 

Parágrafo único. É vedada a utilização dos recursos repassados na forma deste artigo 
para fins diversos da remuneração de Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de 
Combate às Endemias. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 20. Revoga-se a Lei nº 10.507, de 10 de julho de 2002. 
 

Senado Federal, em 6 de outubro de 2006. 
 

Senador Tião Viana 
Primeiro Vice-Presidente, 

no exercício da Presidência 
 

ANEXO 

(Lei nº                , de        de                    de        ) 

AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 

CLASSE NÍVEL SALÁRIO - 40 HS 

D 

20 1.180,99 

19 1.152,18 

18 1.124,08 

17 1.096,67 

16 1.069,92 

C 
15 1.018,97 

14 994,12 
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13 969,87 

12 946,21 

11 923,14 

B 

10 879,18 

9 857,73 

8 836,81 

7 816,40 

6 796,49 

A 

5 758,56 

4 740,06 

3 722,01 

2 704,40 

1 687,22 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
1988 

.................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO III  
 DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO  

.................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII  
 DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

...................................................................................................................................................... 
 

Seção II  
 Dos Servidores Públicos  
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...................................................................................................................................................... 
 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados 
para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. 

* Artigo, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo: 
* § 1º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 
* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998 . 
II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; 
* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998 . 
II I - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de 

lei complementar, assegurada ampla defesa. 
* Inciso III acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998 . 
§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele 

reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem 
direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço. 

* § 2º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
§ 3º Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor estável ficará em 

disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 
aproveitamento em outro cargo. 

* § 3º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998 . 
§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação 

especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. 
* § 4º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

 
Seção III  

 Dos Militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios  
 

Art. 42. Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, 
instituições organizadas com base na hierarquia e disciplina, são militares dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios. 

* Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 05/02/1998 . 
§ 1º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, 

além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do art. 14, § 8º; do art. 40, § 9º; e do art. 
142, §§ 2º e 3º, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3º, 
inciso X, sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos Governadores. 

* § 1º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 
§ 2º Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Territórios aplica-se o que for fixado em lei específica do respectivo ente estatal. 
*§ 2º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

 
.................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VIII  
 DA ORDEM SOCIAL  

.................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO II  

 DA SEGURIDADE SOCIAL  
.................................................................................................................................................... 

 
Seção II  

 Da Saúde  
.................................................................................................................................................... 

 
Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada 

e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 
II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 

prejuízo dos serviços assistenciais; 
III - participação da comunidade. 
§ 1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com 

recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, além de outras fontes. 

* Primitivo § único renumerado pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000. 
§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, 

anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação 
de percentuais calculados sobre: 

* § 2º acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000. 
I - no caso da União, na forma definida nos termos da lei complementar prevista 

no § 3º; 
* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000. 
II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 

impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, 
alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos 
Municípios; 

* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000. 
III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 

impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 
alínea b e § 3º 

* Inciso III acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000. 
§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, 

estabelecerá: 
* § 3º acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000. 
I - os percentuais de que trata o § 2º; 
* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000. 
II - os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos 
Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais; 

* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000. 
III - as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 

esferas federal, estadual, distrital e municipal; 
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* Inciso III acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000. 
IV - as normas de cálculo do montante a ser aplicado pela União. 
* Inciso IV acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000. 
 § 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes 

comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo 
público, de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos 
específicos para sua atuação. * § 4º incluído pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006. 

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico e a regulamentação das atividades 
de agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias.  

* § 5º incluído pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006. 
§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169 da 

Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de agente comunitário 
de saúde ou de agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso de 
descumprimento dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exercício.  

* 6º incluído pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006. 
 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 
§ 1º As instituições privadas poderão participar de forma complementar do 

sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 
convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

§ 2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos. 

§ 3º É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais 
estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei. 

§ 4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de 
órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem 
como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo 
tipo de comercialização. 

 
Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos 

termos da lei: 
I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a 

saúde e participar da produção de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, 
hemoderivados e outros insumos; 

 II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de 
saúde do trabalhador; 

III - ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde; 
IV - participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento 

básico; 
V - incrementar em sua área de atuação o desenvolvimento científico e 

tecnológico; 
VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor 

nutricional, bem como bebidas e águas para consumo humano; 
VII - participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e 

utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos; 
VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho. 
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................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 
 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 51, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2006 
 

Acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 da Constituição Federal. 
 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional: 
 
Art. 1º O art. 198 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido dos 
seguintes §§ 4º, 5º e 6º: 

"Art. 198. ......................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 
§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes 
comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de 
processo seletivo público, de acordo com a natureza e complexidade de suas 
atribuições e requisitos específicos para sua atuação. 
§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico e a regulamentação das 
atividades de agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias. 
§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169 da 
Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de 
agente comunitário de saúde ou de agente de combate às endemias poderá 
perder o cargo em caso de descumprimento dos requisitos específicos, 
fixados em lei, para o seu exercício." (NR) 

 
Art 2º Após a promulgação da presente Emenda Constitucional, os agentes 

comunitários de saúde e os agentes de combate às endemias somente poderão ser contratados 
diretamente pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios na forma do § 4º do art. 
198 da Constituição Federal, observado o limite de gasto estabelecido na Lei Complementar 
de que trata o art. 169 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Os profissionais que, na data de promulgação desta 
Emenda e a qualquer título, desempenharem as atividades de agente 
comunitário de saúde ou de agente de combate às endemias, na forma da lei, 
ficam dispensados de se submeter ao processo seletivo público a que se 
refere o § 4º do art. 198 da Constituição Federal, desde que tenham sido 
contratados a partir de anterior processo de Seleção Pública efetuado por 
órgãos ou entes da administração direta ou indireta de Estado, Distrito 
Federal ou Município ou por outras instituições com a efetiva supervisão e 
autorização da administração direta dos entes da federação. 

 
Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da sua publicação. 
Brasília, em 14 de fevereiro de 2006. 
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Mesa da Câmara dos Deputados Mesa do Senado Federal 
Deputado ALDO REBELO Presidente Senador RENAN CALHEIROS Presidente 
Deputado JOSÉ THOMAZ NONÔ  
1º Vice-Presidente 

Senador TIÃO VIANA 1º Vice-Presidente 

Deputado CIRO NOGUEIRA 2º Vice-
Presidente 

Senador ANTERO PAES DE BARROS 2º 
Vice-Presidente 

Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA 1º 
Secretário 

Senador EFRAIM MORAIS 1º Secretário 

Deputado NILTON CAPIXABA 2º 
Secretário 

Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 2º 
Secretário 

Deputado JOÃO CALDAS 4º Secretário  
Senador PAULO OCTÁVIO 3º Secretário 
Senador EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
4º Secretário 

 

 
LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990 

 
Dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes, e dá outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte lei: 
.................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II  
 DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE  

.................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV  
 DA COMPETÊNCIA E DAS ATRIBUIÇÕES  

.................................................................................................................................................... 
 

Seção II  
 Da Competência  

 
Art. 16. À direção nacional do Sistema Único de Saúde - SUS compete: 
I - formular, avaliar e apoiar políticas de alimentação e nutrição; 
II - participar na formulação e na implementação das políticas: 
a) de controle das agressões ao meio ambiente; 
b) de saneamento básico; e 
c) relativas às condições e aos ambientes de trabalho. 
III - definir e coordenar os sistemas: 
a) de redes integradas de assistência de alta complexidade; 
b) de rede de laboratórios de saúde pública; 
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c) de vigilância epidemiológica; e 
d) vigilância sanitária. 
IV - participar da definição de normas e mecanismos de controle, com órgãos 

afins, de agravo sobre o meio ambiente ou dele decorrentes, que tenham repercussão na 
saúde humana; 

V - participar da definição de normas, critérios e padrões para o controle das 
condições e dos ambientes de trabalho e coordenar a política de saúde do trabalhador; 

VI - coordenar e participar na execução das ações de vigilância epidemiológica; 
VII - estabelecer normas e executar a vigilância sanitária de portos, aeroportos e 

fronteiras, podendo a execução ser complementada pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios; 

VIII - estabelecer critérios, parâmetros e métodos para o controle da qualidade 
sanitária de produtos, substâncias e serviços de consumo e uso humano; 

IX - promover articulação com os órgãos educacionais e de fiscalização do 
exercício profissional, bem como com entidades representativas de formação de recursos 
humanos na área de saúde; 

X - formular, avaliar, elaborar normas e participar na execução da política 
nacional e produção de insumos e equipamentos para a saúde, em articulação com os demais 
órgãos governamentais; 

XI - identificar os serviços estaduais e municipais de referência nacional para o 
estabelecimento de padrões técnicos de assistência à saúde; 

XII - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse 
para a saúde; 

XIII - prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua atuação institucional; 

XIV - elaborar normas para regular as relações entre o Sistema Único de Saúde - 
SUS e os serviços privados contratados de assistência à saúde; 

XV - promover a descentralização para as Unidades Federadas e para os 
Municípios, dos serviços e ações de saúde, respectivamente, de abrangência estadual e 
municipal; 

XVI - normatizar e coordenar nacionalmente o Sistema Nacional de Sangue, 
Componentes e Derivados; 

XVII - acompanhar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde, 
respeitadas as competências estaduais e municipais; 

XVIII - elaborar o Planejamento Estratégico Nacional no âmbito do SUS, em 
cooperação técnica com os Estados, Municípios e Distrito Federal; 

XIX - estabelecer o Sistema Nacional de Auditoria e coordenar a avaliação 
técnica e financeira do SUS em todo o Território Nacional, em cooperação técnica com os 
Estados, Municípios e Distrito Federal. 

Parágrafo único. A União poderá executar ações de vigilância epidemiológica e 
sanitária em circunstâncias especiais, como na ocorrência de agravos inusitados à saúde, que 
possam escapar do controle da direção estadual do Sistema Único de Saúde - SUS ou que 
representem risco de disseminação nacional. 

 
Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de Saúde - SUS compete: 
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I - promover a descentralização para os Municípios dos serviços e das ações de 
saúde; 

II - acompanhar, controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de 
Saúde - SUS; 

III - prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente 
ações e serviços de saúde; 

IV - coordenar e, em caráter complementar, executar ações e serviços: 
a) de vigilância epidemiológica; 
b) de vigilância sanitária; 
c) de alimentação e nutrição; e 
d) de saúde do trabalhador. 
V - participar, junto com os órgãos afins, do controle dos agravos do meio 

ambiente que tenham repercussão na saúde humana; 
VI - participar da formulação da política e da execução de ações de saneamento 

básico; 
VII - participar das ações de controle e avaliação das condições e dos ambientes 

de trabalho; 
VIII - em caráter suplementar, formular, executar, acompanhar e avaliar a política 

de insumos e equipamentos para a saúde; 
IX - identificar estabelecimentos hospitalares de referência e gerir sistemas 

públicos de alta complexidade, de referência estadual e regional; 
X - coordenar a rede estadual de laboratórios de saúde pública e hemocentros, e 

gerir as unidades que permaneçam em sua organização administrativa; 
XI - estabelecer normas, em caráter suplementar, para o controle e avaliação das 

ações e serviços de saúde; 
XII - formular normas e estabelecer padrões, em caráter suplementar, de 

procedimentos de controle de qualidade para produtos e substâncias de consumo humano; 
XIII - colaborar com a União na execução da vigilância sanitária de portos, 

aeroportos e fronteiras; 
XIV - o acompanhamento, a avaliação e divulgação dos indicadores de 

morbidade e mortalidade no âmbito da Unidade Federada. 
 ................................................................................................................................................... 
.................................................................................................................................................... 

 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 297, DE 09 DE JUNHO DE 2006  

 
Regulamenta o § 5º do art. 198 da 
Constituição, dispõe sobre o aproveitamento 
de pessoal amparado pelo parágrafo único do 
art. 2º da Emenda Constitucional nº 51, de 14 
de fevereiro de 2006, e dá outras providências. 

   
Art. 1º As atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate 

às Endemias, passam a reger-se pelo disposto nesta Medida Provisória. 
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Art. 2º O exercício das atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente 
de Combate às Endemias, nos termos desta Medida Provisória, dar-se-á exclusivamente no 
âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, na execução das atividades de responsabilidade 
dos entes federados, mediante vínculo direto entre os referidos Agentes e órgão ou entidade 
da administração direta, autárquica ou fundacional. 

 
......................................................................................................................................................
...................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.962, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2000 

Disciplina o regime de emprego público do 
pessoal da Administração federal direta, 
autárquica e fundacional, e dá outras 
providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º O pessoal admitido para emprego público na Administração federal direta, 
autárquica e fundacional terá sua relação de trabalho regida pela Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e legislação 
trabalhista correlata, naquilo que a lei não dispuser em contrário. 

§ 1º Leis específicas disporão sobre a criação dos empregos de que trata esta Lei 
no âmbito da Administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo, bem como 
sobre a transformação dos atuais cargos em empregos. 

§ 2º É vedado: 
I - submeter ao regime de que trata esta Lei: 
a) (VETADO) 
b) cargos públicos de provimento em comissão; 
II - alcançar, nas leis a que se refere o § 1º, servidores regidos pela Lei nº 8.112, 

de 11 de dezembro de 1990, às datas das respectivas publicações. 
§ 3º Estende-se o disposto no § 2º à criação de empregos ou à transformação de 

cargos em empregos não abrangidas pelo § 1º. 
§ 4º (VETADO) 
  
Art. 2º A contratação de pessoal para emprego público deverá ser precedida de 

concurso público de provas ou de provas e títulos, conforme a natureza e a complexidade do 
emprego. 
 ................................................................................................................................................... 
................................................................................................................................................... 
 

 LEI Nº 8.216, DE 13 DE AGOSTO DE 1991 
 
Dispõe sobre antecipação a ser compensada 
quando da revisão geral da remuneração dos 
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servidores públicos, corrige e reestrutura 
tabelas de vencimentos, e dá outras 
providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

.................................................................................................................................................... 
 

Art. 16. Será concedida, nos termos do regulamento, indenização de Cr$ 4.200,00 
(quatro mil e duzentos cruzeiros) por dia, aos servidores que se afastarem do seu local de 
trabalho, sem direito à percepção de diária, para execução de trabalhos de campo, tais como 
os de campanhas de combate e controle de endemias; marcação, inspeção e manutenção de 
marcos decisórios; topografia, pesquisa, saneamento básico, inspeção e fiscalização de 
fronteiras internacionais. 

Parágrafo único. É vedado o recebimento cumulativo da indenização objeto do 
caput deste artigo com a percepção de diárias. 

  
Art. 17. O caput do art. 37 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

"Art. 37. Redistribuição é o deslocamento do servidor, com o respectivo 
cargo, para o quadro de pessoal de outro órgão ou entidade do mesmo 
Poder, observados a vinculação entre os graus de complexidade e 
responsabilidade, a correlação das atribuições, a equivalência entre os 
vencimentos e o interesse da administração, com prévia apreciação do órgão 
central de pessoal."  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 10.507, DE 10 DE JULHO DE 2002 

Cria a Profissão de Agente Comunitário de 
saúde e dá outras providências. 

 
O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
Art. 1º Fica criada a profissão de Agente Comunitário de Saúde, nos termos desta 

Lei. 
Parágrafo único. O exercício da profissão de Agente Comunitário de Saúde dar-

se-á exclusivamente no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. 
  
Art. 2º A profissão de Agente Comunitário de Saúde caracteriza-se pelo exercício 

de atividade de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante ações domiciliares ou 
comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do 
SUS e sob supervisão do gestor local deste. 
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.................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................  
 

PROJETO DE LEI N.º 298, DE 2007 
(Do Sr. Fernando de Fabinho) 

 
Dispõe sobre o regime jurídico e a regulamentação das atividades de Agente 
Comunitário de Saúde e Agente de Combate às Endemias, na forma do § 5º 
do art. 198 da Constituição Federal. 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-7495/2006.  

 
O Congresso Nacional decreta: 
 

Art . 1º Esta Lei dispõe sobre o regime jurídico e a 

regulamentação das atividades de Agente Comunitário de Saúde e Agente de 

Combate às Endemias, na forma do § 5º do art. 198 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. A partir da promulgação da Emenda 

Constitucional nº 51, de 2006, e ressalvado o disposto no art. 7º, os Agentes 

Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias somente poderão 

ser admitidos diretamente pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios 

na forma do disposto nesta Lei, observado o limite de gasto estabelecido na Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Art . 2º Submetem-se os Agentes Comunitários de Saúde e os 

Agentes de Combate às Endemias admitidos pelos gestores locais do Sistema Único 

de Saúde (SUS) na forma do disposto no § 4º do art. 198 da Constituição Federal ao 

regime jurídico aplicado aos servidores da área de saúde do respectivo ente, 

observado o disposto nesta Lei. 

Parágrafo único. Os Agentes Comunitários de Saúde e os 

Agentes de Combate às Endemias admitidos na forma do caput exercerão as suas 

atividades exclusivamente no âmbito do SUS. 

Art . 3º Compete ao Agente Comunitário de Saúde o exercício 

de atividade de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante ações 
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domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em 

conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor local deste. 

Parágrafo único. São consideradas atividades do Agente 

Comunitário de Saúde, na sua área de atuação: 

I - a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e 

sócio-cultural da comunidade de sua atuação; 

II - a execução de atividades de educação para a saúde 

individual e coletiva; 

III - o registro, para controle das ações de saúde, de 

nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos à saúde; 

IV - o estímulo à participação da comunidade nas políticas 

públicas como estratégia da conquista de qualidade de vida; 

V - a realização de visitas domiciliares periódicas para 

monitoramento de situações de risco à família; 

VI - a participação em ações que fortaleçam os elos entre o 

setor saúde e outras políticas públicas que promovam a qualidade de vida. 

Art . 4º Compete ao Agente de Combate às Endemias o 

exercício de atividade de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante 

ações de controle de endemias e seus vetores, abrangendo atividades de execução 

de programas de saúde desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e 

sob supervisão do gestor local deste. 

Art . 5º Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de 

Combate às Endemias serão admitidos mediante processo seletivo público de 

acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições, observados os 

princípios da impessoalidade e da publicidade e os seguintes requisitos: 

I - residência na área da comunidade em que atuarem; 

II - conclusão com aproveitamento de curso de qualificação 

básica; 

III - conclusão do ensino fundamental. 

§ 1º O conteúdo programático do curso de que trata o inciso II 

do caput será estabelecido em regulamento. 
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§ 2º O processo seletivo de que trata este artigo poderá incluir 

provas, entrevista e títulos, restritos esses a atividades de liderança comunitária na 

área em que irá atuar e a experiência profissional em funções similares. 

§ 3º Será assegurada a participação do conselho de saúde do 

respectivo ente em todas as fases do processo seletivo de que trata esse artigo. 

Art . 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 

4º do art. 169 da Constituição Federal, o servidor de que trata esta Lei poderá perder 

o cargo no caso de descumprimento do requisito estabelecido no inciso I do caput 

do art. 5º. 

Art . 7º Os profissionais que, na data de promulgação da 

Emenda Constitucional nº 51, de 2006, e a qualquer título, estivessem 

desempenhando as atividades de Agente Comunitário de Saúde ou de Agente de 

Combate às Endemias, definidas por esta Lei, ficam dispensados de se submeter ao 

processo seletivo público a que se refere o art. 5º, desde que tenham sido admitidos 

a partir de anterior processo de seleção pública efetuado por órgãos ou entes da 

administração direta ou indireta de Estado, Distrito Federal ou Município ou por 

outras instituições com a efetiva supervisão e autorização da administração direta 

dos entes da federação. 

Parágrafo único. Os profissionais de que trata o caput ficam 

dispensados dos requisitos a que se referem os incisos II e III do caput do art. 5º, 

aplicando-se-lhes o disposto no inciso I do mesmo dispositivo. 

Art . 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A Emenda Constitucional nº 51, de 2006, que tive a honra de 

relatar no Senado Federal, representou uma conquista fundamental não apenas dos 

agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias como de 

toda a cidadania. 

O diploma legal permite solucionar o problema da admissão 

desses profissionais no serviço público em bases que preservam os princípios da 

Administração Pública e as peculiaridades de suas atividades. 
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Conforme registrei no meu parecer à época, o surgimento 

desses agentes se insere em um processo de reorganização da prática assistencial 

em saúde em novas bases e critérios, com a substituição do modelo tradicional de 

assistência à saúde - orientado para a cura da doença e para o atendimento 

hospitalar - por outro, que tem a família como locus privilegiado de atuação, 

enfatizando-se a articulação da equipe de saúde com a comunidade em que atua.  

Nesse tipo de atividade se dá ênfase a práticas não 

convencionais de atenção, atribuindo-se grande peso à promoção da saúde, à 

prevenção de doenças como forma de reorganização e antecipação da demanda, à 

atenção não-médica e à educação em saúde, e reafirmam-se os princípios 

organizadores do Sistema Único de Saúde (SUS) (integralidade, hierarquização, 

referência e contra-referência) e regionalização (territorialização e delimitação de 

uma população-alvo).  

Atualmente, encontram-se em atuação mais de 200.000 

agentes comunitários de saúde, distribuídos em cerca de 22.000 equipes. Cada uma 

delas atende, em média, a 3.500 pessoas de uma comunidade. Só no Estado da 

Bahia, são, segundo dados do Ministério da Saúde, 23.555 agentes distribuídos em 

1.888 equipes.  

Esses agentes desempenham um papel fundamental, no qual 

se destaca o acompanhamento domiciliar das condições de saúde das famílias, em 

uma abordagem que considera o contexto comunitário e a realidade regional.  

São homens e mulheres que, apesar de receberem 

remuneração extremamente reduzida, algumas vezes, mesmo, inferior a um salário 

mínimo, exercem, como verdadeiros idealistas, atividades imprescindíveis à 

população, especialmente àqueles de baixa renda e aos habitantes das 

comunidades mais pobres e distantes, nas quais a aceitação desses agentes é 

excelente. 

Repetidas vezes, os formuladores das políticas de saúde no 

País reconheceram que esses trabalhadores constituem a pedra angular da 

transformação desejada no modelo de atenção à saúde, em especial na 

reorganização da atenção básica.  
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Os agentes comunitários têm um papel estratégico, por viverem 

na área em que atuam, terem identidade com a população e partilharem cultura, 

linguagem, problemas e interesses, o que favorece a integração da equipe e dos 

serviços de saúde com a comunidade e viabiliza as parcerias necessárias.  

Escolhidos junto à comunidade em que vão atuar e 

conhecedores dos problemas específicos que a acometem, esses agentes atuam 

como elo de transmissão entre os profissionais de saúde e a população assistida, de 

modo a facilitar o rápido acesso ao atendimento e, também, a resolutividade das 

ações de saúde implementadas. 

A Emenda Constitucional nº 51, de 2006, entretanto, apesar de 

dar a base para o equacionamento da questão envolvendo a admissão dos agentes 

comunitários de saúde e os agentes de combate às endemias, não é suficiente para 

tal, uma vez que exige regulamentação, mediante lei da União, com normas gerais 

sobre a matéria. 

Para suprir essa lacuna e permitir que a questão seja resolvida 

no menor prazo possível, estamos apresentando a presente proposição, que dispõe 

sobre o regime jurídico e a regulamentação das atividades de agente comunitário de 

saúde e agente de combate às endemias, na forma do § 5º do art. 198 da 

Constituição Federal. 

O projeto busca homenagear o princípio da autonomia dos 

entes federados, prevendo que se submetem os agentes comunitários de saúde e 

os agentes de Combate às endemias ao regime jurídico aplicado aos servidores da 

área de saúde do respectivo ente, observadas as normas específicas das 

categorias. 

Além disso, estabelece a proposição as atribuições das duas 

categorias e disciplina o respectivo processo seletivo. 

Assim, os agentes comunitários de saúde e os agentes de 

Combate às endemias serão admitidos mediante processo seletivo público de 

acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições, observados os 

princípios da impessoalidade e da publicidade, exigindo-se deles residência na área 
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da comunidade em que atuarem, conclusão com aproveitamento de curso de 

qualificação básica e conclusão do ensino fundamental. 

O processo seletivo de que trata este artigo poderá incluir 

provas, entrevista e títulos, restritos esses a atividades de liderança comunitária na 

área em que irá atuar e a experiência profissional em funções similares, sendo 

assegurada a participação do conselho de saúde do respectivo ente em todas as 

suas fases. 

Essa regulamentação do processo seletivo, registre-se, tem 

inspiração na bem sucedida experiência da Secretaria de Estado da Saúde da Bahia 

na questão. 

Ainda de acordo com o disposto na Emenda Constitucional nº 

51, de 2006, prevê-se que os profissionais que, na data de promulgação daquele 

diploma legal, e a qualquer título, estivessem desempenhando as atividades de 

agente comunitário de saúde ou de agente de combate às endemias ficam 

dispensados de se submeterem ao processo seletivo público acima referido, desde 

que tenham sido admitidos a partir de anterior processo de seleção pública efetuado 

por órgãos ou entes da administração direta ou indireta de Estado, Distrito Federal 

ou Município ou por outras instituições com a efetiva supervisão e autorização da 

administração direta dos entes da federação. 

Temos a certeza de que, com essa regulamentação, estaremos 

garantindo definitivamente a formalização da relação desses profissionais com o 

serviço público da forma mais correta e adequada possível. 

 

Sala das Sessões, em 06 de março de 2007. 

 

Deputado FERNANDO DE FABINHO. 

 

21



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM – P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 7495-B/06 
 

22 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
1988  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO III  
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO  

.................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII  
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

.................................................................................................................................................... 
 

Seção II  
Dos Servidores Públicos  

.................................................................................................................................................... 
 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados 
para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. 

* Artigo, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo: 
* § 1º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 
* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
II  - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; 
* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
II I - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de 

lei complementar, assegurada ampla defesa. 
* Inciso III acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998 . 
§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele 

reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem 
direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço. 

* § 2º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
§ 3º Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor estável ficará em 

disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 
aproveitamento em outro cargo. 

* § 3º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação 

especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. 
* § 4º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998 . 
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Seção III  
Dos Militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios  

(Seção III com redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 05/02/1998). 
 

Art. 42. Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, 
instituições organizadas com base na hierarquia e disciplina, são militares dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios. 

* Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 05/02/1998 . 
§ 1º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, 

além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do art. 14, § 8º; do art. 40, § 9º; e do art. 
142, §§ 2º e 3º, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3º, 
inciso X, sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos Governadores. 

* § 1º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998. 
§ 2º Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Territórios aplica-se o que for fixado em lei específica do respectivo ente estatal. 
*§ 2º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003. 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VI  
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II  
DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Dos Orçamentos  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. 

* Artigo, caput com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de 

cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou 
contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou 
indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: 

* § 1º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de 

despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 
* Inciso I com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas 

as empresas públicas e as sociedades de economia mista. 
* Inciso II com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998 . 
§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para 

a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos todos os repasses de 
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verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não 
observarem os referidos limites. 

* § 2º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante 

o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios adotarão as seguintes providências: 

* § 3º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão 

e funções de confiança; 
* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
II - exoneração dos servidores não estáveis. 
* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes 

para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o 
servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos 
Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da 
redução de pessoal. 

* § 4º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a 

indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço. 
* § 5º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado 

extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou 
assemelhadas pelo prazo de quatro anos. 

* § 6º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 
§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação 

do disposto no § 4º 
* § 7º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998 . 

 
TÍTULO VII  

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA  
 

CAPÍTULO I  
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA  

 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 

livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 
social, observados os seguintes princípios: 

I - soberania nacional; 
II - propriedade privada; 
III - função social da propriedade; 
IV - livre concorrência; 
V - defesa do consumidor; 
VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 
prestação; 

* Inciso IV com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19/12/2003. 
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VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 
VIII - busca do pleno emprego; 
IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as 

leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. 
* Inciso IX com redação dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 15/08/1995. 

 
Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 

econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos 
em lei. 
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VIII  
DA ORDEM SOCIAL  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II  
DA SEGURIDADE SOCIAL  

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II  
Da Saúde  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 
II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 

prejuízo dos serviços assistenciais; 
III - participação da comunidade. 
§ 1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com 

recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, além de outras fontes. 

* Primitivo § único renumerado pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000. 
§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, 

anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação 
de percentuais calculados sobre: 

* § 2º acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000. 
I - no caso da União, na forma definida nos termos da lei complementar prevista 

no § 3º; 
* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000. 
II  - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 

impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, 
alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios; 

* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000 . 
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III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 
alínea b e § 3º 

* Inciso III acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000. 
§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, 

estabelecerá: 
* § 3º acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000. 
I - os percentuais de que trata o § 2º; 
* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000. 
II  - os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos 
Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais; 

* Inciso II acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000. 
II I - as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 

esferas federal, estadual, distrital e municipal; 
* Inciso III acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000. 
IV - as normas de cálculo do montante a ser aplicado pela União. 
* Inciso IV acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000. 
§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes 

comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo 
público, de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos 
para sua atuação. 

* § 4º acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, de 14/02/2006. 
§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico e a regulamentação das atividades 

de agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias. 
* § 5º acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, de 14/02/2006 . 
§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169 da 

Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de agente comunitário de 
saúde ou de agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso de 
descumprimento dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exercício. 

* § 6º acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, de 14/02/2006 . 
 

 Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 
§ 1º As instituições privadas poderão participar de forma complementar do 

sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 
convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

§ 2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos. 

§ 3º É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais 
estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei. 

§ 4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de 
órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem 
como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo 
tipo de comercialização. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 51, DE 2006 
 

Acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 da 
Constituição Federal.  

 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 60 

da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  
 
Art. 1º O art. 198 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido dos seguintes 

§§ 4º, 5º e 6º:  
 

"Art. 198. ......................................................................................................... 
..........................................................................................................................  
§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes 
comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de 
processo seletivo público, de acordo com a natureza e complexidade de suas 
atribuições e requisitos específicos para sua atuação.  
§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico e a regulamentação das 
atividades de agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias.  
§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169 da 
Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de 
agente comunitário de saúde ou de agente de combate às endemias poderá 
perder o cargo em caso de descumprimento dos requisitos específicos, 
fixados em lei, para o seu exercício."(NR) 

 
Art. 2º Após a promulgação da presente Emenda Constitucional, os agentes 

comunitários de saúde e os agentes de combate às endemias somente poderão ser contratados 
diretamente pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios na forma do § 4º do art. 
198 da Constituição Federal, observado o limite de gasto estabelecido na Lei Complementar 
de que trata o art. 169 da Constituição Federal.  

Parágrafo único. Os profissionais que, na data de promulgação desta Emenda e a 
qualquer título, desempenharem as atividades de agente comunitário de saúde ou de agente de 
combate às endemias, na forma da lei, ficam dispensados de se submeter ao processo seletivo 
público a que se refere o § 4º do art. 198 da Constituição Federal, desde que tenham sido 
contratados a partir de anterior processo de Seleção Pública efetuado por órgãos ou entes da 
administração direta ou indireta de Estado, Distrito Federal ou Município ou por outras 
instituições com a efetiva supervisão e autorização da administração direta dos entes da 
federação.  

 
Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da sua publicação.  
 
Brasília, em 14 de fevereiro de 2006  

 
Mesa da Câmara dos Deputados 
Deputado ALDO REBELO 
Presidente 
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Deputado JOSÉ THOMAZ NONÔ 
1º Vice-Presidente 
 
Deputado CIRO NOGUEIRA 
2º Vice-Presidente 
 
Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA 
1º Secretário 
 
Deputado NILTON CAPIXABA 
2º Secretário 
 
Deputado JOÃO CALDAS 
4º Secretário  
 
Mesa do Senado Federal 
Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente 
 
Senador TIÃO VIANA 
1º Vice-Presidente 
 
Senador ANTERO PAES DE BARROS 
2º Vice-Presidente 
 
Senador EFRAIM MORAIS 
1º Secretário 
 
Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 
2º Secretário 
 
Senador PAULO OCTÁVIO 
3º Secretário 
 
Senador EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
4º Secretário 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 

 
Estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal e dá outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 
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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Art. 1o Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da 
Constituição. 

§ 1o A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e 
transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das 
contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a 
obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com 
pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, 
inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 

§ 2o As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios. 

§ 3o Nas referências: 
I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão 

compreendidos: 
a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de 

Contas, o Poder Judiciário e o Ministério Público; 
b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas 

estatais dependentes; 
II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 
III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal 

de Contas do Estado e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de 
Contas do Município. 
 

Art. 2o Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 
I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município; 
II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a 

voto pertença, direta ou indiretamente, a ente da Federação; 
III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente 

controlador recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em 
geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de 
participação acionária; 

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, 
patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas 
também correntes, deduzidos: 

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação 
constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II 
do art. 195, e no art. 239 da Constituição; 

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação 
constitucional; 

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o 
custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da 
compensação financeira citada no § 9o do art. 201 da Constituição. 
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§ 1o Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e 
recebidos em decorrência da Lei Complementar no 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo 
previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

§ 2o Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos 
Estados do Amapá e de Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das 
despesas de que trata o inciso V do § 1o do art. 19. 

§ 3o A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no 
mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
PROJETO DE LEI N.º 6.033, DE 2009 

(Do Sr. Cleber Verde) 
 

Regulamenta o § 6º do art. 198 da Constituição Federal sobre os 
requisitos específicos do Agente Comunitário de Saúde e do servidor 
que exerça funções equivalentes desses agentes. 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 7495/2006.  
 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo 1º. O Agente Comunitário de Saúde deverá preencher 

os seguintes requisitos específicos para o exercício da atividade: 

I - residir na área da comunidade em que atuar, desde a data 

da publicação do edital do processo seletivo público; 

II - haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de 

formação inicial e continuada; e  

III - haver concluído o ensino fundamental. 

§ 1o  Não se aplica a exigência a que se refere o inciso III aos 

que estejam exercendo atividades próprias de Agente Comunitário de Saúde. 
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Artigo 2º. Estes requisitos específicos deverão também ser 

preenchidos por qualquer servidor que exerça funções equivalentes às de Agente de 

Combate às Endemias. 

Artigo 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

Considerando que o parágrafo 6º do artigo 198 da 

Constituição Federal dispõe: 

“Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma 

rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de 

acordo com as seguintes diretrizes: 

(...) 

§ 6º.  Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º 

do art. 169 da Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às 

de agente comunitário de saúde ou de agente de combate às endemias poderá 

perder o cargo em caso de descumprimento dos requisitos específicos, fixados em 

lei, para o seu exercício.: 

A regulamentação desse parágrafo 6º do artigo 198 da 

Constituição Federal se faz necessário, com o objetivo de regulamentar esse 

dispositivo constitucional. 

Sala das Sessões, em 10  setembro de 2009 

Deputado Cleber Verde 

Líder PRB - MA 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 
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............................................................................................................................................. 
 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

............................................................................................................................................. 
 

Seção II 
Dos Servidores Públicos 

............................................................................................................................................. 
 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados 
para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo:  
I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;  
II – mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;  
III – mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de 

lei complementar, assegurada ampla defesa. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele 
reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem 
direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará 
em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 
aproveitamento em outro cargo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) 

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação 
especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. (Parágrafo acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 
Seção III 

Dos Militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios  
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

 
Art. 42 Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, 

instituições organizadas com base na hierarquia e disciplina, são militares dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 18, de 1998) 
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§ 1º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, 
além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do art. 14, § 8º; do art. 40, § 9º; e do art. 
142, §§ 2º e 3º, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3º, 
inciso X, sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos governadores. (Parágrafo 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 2º Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios, aplica-se o que for fixado em lei específica do respectivo ente estatal.  (Parágrafo 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 
....................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 
....................................................................................................................................................... 

 
CAPÍTULO II 

DAS FINANÇAS PÚBLICAS 
....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Dos Orçamentos 

...................................................................................................................................................... 
 

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. 

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de 
cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou 
contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou 
indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: 
(Parágrafo único transformado em § 1º com nova redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de 
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas 
as empresas públicas e as sociedades de economia mista. (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para 
a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos todos os repasses de 
verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não 
observarem os referidos limites. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998) 

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante 
o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios adotarão as seguintes providências:  

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão 
e funções de confiança;  
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II - exoneração dos servidores não estáveis. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes 
para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o 
servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos 
Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da 
redução de pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a 
indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado 
extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou 
assemelhadas pelo prazo de quatro anos. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) 

§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação 
do disposto no § 4º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 
TÍTULO VII 

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 
 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 

livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 
social, observados os seguintes princípios:  

I - soberania nacional;  
II - propriedade privada;  
III - função social da propriedade;  
IV - livre concorrência;  
V - defesa do consumidor;  
VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 
prestação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;  
VIII - busca do pleno emprego;  
IX  - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as 

leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 
econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos 
em lei.  
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VIII 
DA ORDEM SOCIAL 
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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÃO GERAL 
 
Art. 193. A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o 

bem-estar e a justiça sociais.  
 

CAPÍTULO II 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

................................................................................................................................. 
 

Seção II 
Da Saúde 

 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação.  

 
Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao 

poder público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, 
devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 
física ou jurídica de direito privado.  

 
Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 

hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes:  

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;  
II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 

prejuízo dos serviços assistenciais;  
III - participação da comunidade.  
§ 1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com 

recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, além de outras fontes. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, 
anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação 
de percentuais calculados sobre:  

I – no caso da União, na forma definida nos termos da lei complementar prevista 
no § 3º;  

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, 
alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios;  

III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 
alínea b e § 3º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 
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§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, 
estabelecerá:  

I – os percentuais de que trata o § 2º;  
II – os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos 
Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais;  

III – as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 
esferas federal, estadual, distrital e municipal;  

IV – as normas de cálculo do montante a ser aplicado pela União. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes 
comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo 
público, de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos 
para sua atuação. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico e a regulamentação das atividades 
de agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169 da 
Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de agente comunitário de 
saúde ou de agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso de 
descumprimento dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exercício. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

 
Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.  
§ 1º As instituições privadas poderão participar de forma complementar do 

sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 
convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.  

§ 2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos.  

§ 3º É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais 
estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei.  

§ 4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de 
órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem 
como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo 
tipo de comercialização.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

PROJETO DE LEI N.º 6.035, DE 2009 
(Do Sr. Cleber Verde) 

 
Regulamenta o § 6º do art. 198 da Constituição Federal sobre os 
requisitos específicos do Agente de Combate às Endemias e do servidor 
que exerça funções equivalentes desses agentes. 
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DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 7495/2006.  

 

O Congresso Nacional decreta: 

                                 Artigo 1º.  Agente de Combate às Endemias deverá 
preencher os seguintes requisitos específicos para o exercício da atividade: 

                                 I - haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório 
de formação inicial e continuada; e 

                             II - haver concluído o ensino fundamental. 

                             Parágrafo único.  Não se aplica a exigência a que se refere o 
inciso II aos que estejam exercendo atividades próprias de Agente de Combate às 
Endemias. 

    

Artigo 2º. Estes requisitos específicos deverão também ser 

preenchidos por qualquer servidor que exerça funções equivalentes às de Agente de 

Combate às Endemias. 

Artigo 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

Considerando que o parágrafo 6º do artigo 198 da 

Constituição Federal dispõe: 

“Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma 

rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de 

acordo com as seguintes diretrizes: 

(...) 

§ 6º.  Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º 

do art. 169 da Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às 

de agente comunitário de saúde ou de agente de combate às endemias poderá 

perder o cargo em caso de descumprimento dos requisitos específicos, fixados em 

lei, para o seu exercício.: 
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A regulamentação desse parágrafo 6º do artigo 198 da 

Constituição Federal se faz necessário, com o objetivo de regulamentar esse 

dispositivo constitucional. 

 

Sala das Sessões, em 10 setembro de 2009 

Deputado Cleber Verde 
Líder PRB - MA 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

 
....................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Dos Servidores Públicos 

............................................................................................................................................. 
 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados 
para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo:  
I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;  
II – mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;  
III – mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de 

lei complementar, assegurada ampla defesa. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele 
reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem 
direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 
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remuneração proporcional ao tempo de serviço. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará 
em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 
aproveitamento em outro cargo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) 

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação 
especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. (Parágrafo acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 
Seção III 

Dos Militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios  
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

 
Art. 42 Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, 

instituições organizadas com base na hierarquia e disciplina, são militares dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 18, de 1998) 

§ 1º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, 
além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do art. 14, § 8º; do art. 40, § 9º; e do art. 
142, §§ 2º e 3º, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3º, 
inciso X, sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos governadores. (Parágrafo 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 2º Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios, aplica-se o que for fixado em lei específica do respectivo ente estatal.  (Parágrafo 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 
....................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 
....................................................................................................................................................... 

 
CAPÍTULO II 

DAS FINANÇAS PÚBLICAS 
....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Dos Orçamentos 

..................................................................................................................................................... 
 

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. 

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de 
cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou 
contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou 
indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: 
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(Parágrafo único transformado em § 1º com nova redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de 
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas 
as empresas públicas e as sociedades de economia mista. (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para 
a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos todos os repasses de 
verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não 
observarem os referidos limites. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998) 

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante 
o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios adotarão as seguintes providências:  

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão 
e funções de confiança;  

II - exoneração dos servidores não estáveis. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes 
para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o 
servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos 
Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da 
redução de pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a 
indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado 
extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou 
assemelhadas pelo prazo de quatro anos. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) 

§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação 
do disposto no § 4º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 
TÍTULO VII 

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 
 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 

livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 
social, observados os seguintes princípios:  

I - soberania nacional;  
II - propriedade privada;  
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III - função social da propriedade;  
IV - livre concorrência;  
V - defesa do consumidor;  
VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 
prestação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;  
VIII - busca do pleno emprego;  
IX  - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as 

leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 
econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos 
em lei.  
...................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VIII 
DA ORDEM SOCIAL 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÃO GERAL 
 
Art. 193. A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o 

bem-estar e a justiça sociais.  
 

CAPÍTULO II 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

...................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Da Saúde 

 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação.  

 
Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao 

poder público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, 
devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 
física ou jurídica de direito privado.  

 
Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 

hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes:  

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;  
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II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 
prejuízo dos serviços assistenciais;  

III - participação da comunidade.  
§ 1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com 

recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, além de outras fontes. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, 
anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação 
de percentuais calculados sobre:  

I – no caso da União, na forma definida nos termos da lei complementar prevista 
no § 3º;  

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, 
alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios;  

III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 
alínea b e § 3º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, 
estabelecerá:  

I – os percentuais de que trata o § 2º;  
II – os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos 
Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais;  

III – as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 
esferas federal, estadual, distrital e municipal;  

IV – as normas de cálculo do montante a ser aplicado pela União. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes 
comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo 
público, de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos 
para sua atuação. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico e a regulamentação das atividades 
de agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169 da 
Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de agente comunitário de 
saúde ou de agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso de 
descumprimento dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exercício. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

 
Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.  
§ 1º As instituições privadas poderão participar de forma complementar do 

sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 
convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.  
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§ 2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos.  

§ 3º É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais 
estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei.  

§ 4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de 
órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem 
como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo 
tipo de comercialização.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
PROJETO DE LEI N.º 6.111, DE 2009 

(Do Senado Federal) 
 

PLS N º 196/2009 
OFÍCIO Nº 2044/2009 - SF 

 
Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, para instituir o piso 
salarial profissional nacional dos Agentes Comunitários de Saúde e 
Agentes de Combate às Endemias. 
 
DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL 7495/2006. 

 
O Congresso Nacional decreta: 

 
 

Art. 1º  A Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, passa a vigorar acrescida dos 
seguintes artigos: 

“Art. 9º-A. O piso salarial profissional nacional dos Agentes 
Comunitários  de  Saúde  e  Agentes  de Combate às Endemias será de 
R$ 930,00 (novecentos e trinta reais) mensais para profissionais com 
formação em nível médio. 

§ 1º O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão fixar o 
vencimento inicial das carreiras dos Agentes Comunitários de Saúde e 
Agentes de Combate às Endemias, para a jornada de, no máximo, 40 
(quarenta) horas semanais. 

§ 2º Não se aplica a exigência a que se refere o caput deste artigo, 
relativa à formação, aos profissionais que, na data de publicação desta 
Lei, estejam exercendo atividades próprias de Agentes Comunitários de 
Saúde ou Agentes de Combate às Endemias. 
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Art. 9º-B. O valor de que trata o art. 9º-A será integralizado de forma 
progressiva e proporcional no decorrer de 12 (doze) meses da entrada em 
vigor da presente Lei, admitindo, nesse prazo, que o piso salarial 
compreenda vantagens pecuniárias, pagas a qualquer título, nos casos em 
que a aplicação do disposto neste artigo resulte em valor inferior ao de 
que trata o art. 9º-A desta Lei, sendo resguardadas as vantagens daqueles 
que percebam valores acima do referido nesta Lei. 

Art. 9º-C. A União deverá efetuar, por meio de recursos de seu 
orçamento, repasse financeiro, na forma e limites previamente 
estabelecidos pelo Ministério da Saúde, aos entes federativos 
responsáveis pela contratação dos Agentes Comunitários de Saúde e 
Agentes de Combate às Endemias, a fim de garantir o piso mínimo de 
vencimento de que trata o art. 9º-A. 

Parágrafo único. O Ministério da Saúde fará acompanhamento técnico 
da destinação dos recursos repassados aos entes federativos, 
condicionando o repasse dos recursos do PAB Variável da Atenção 
Básica à comprovação do cumprimento do disposto no art. 9º-A. 

Art. 9º-D. O piso salarial profissional nacional dos Agentes 
Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias será 
atualizado anualmente, no mês de janeiro, pelos índices oficiais de 
inflação registrados no ano anterior. 

Art. 9º-E. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão 
elaborar ou adequar seus Planos de Carreira e Remuneração dos 
Profissionais Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às 
Endemias até o prazo estabelecido no art. 9º-B, tendo em vista o 
cumprimento do piso salarial profissional e, ainda, a forma de ingresso ao 
serviço público através do processo seletivo público, nos termos do art. 
9º, caput.” 
Art. 2º  Os arts. 6º e 7º da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 6º .................................................................................................... 
................................................................................................................. 
III – haver concluído o ensino médio. 
......................................................................................................” (NR) 
“Art. 7º ................................................................................................... 
................................................................................................................ 
II – haver concluído o ensino médio. 
......................................................................................................” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Senado Federal, em  25 de setembro de 2009. 

 
 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006 
 

Regulamenta o § 5º do art. 198 da 
Constituição Federal, dispõe sobre o 
aproveitamento de pessoal amparado pelo 
parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 
2006, e dá outras providências. 

 
....................................................................................................................................................... 

 
Art. 6º O Agente Comunitário de Saúde deverá preencher os seguintes requisitos 

para o exercício da atividade:  
I - residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da publicação do 

edital do processo seletivo público;  
II - haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e 

continuada; e  
III - haver concluído o ensino fundamental.  
§ 1º Não se aplica a exigência a que se refere o inciso III do caput deste artigo aos 

que, na data de publicação da Medida Provisória nº 297, de 9 de junho de 2006, estavam 
exercendo atividades próprias de Agente Comunitário de Saúde.  

§ 2º Compete ao ente federativo responsável pela execução dos programas a 
definição da área geográfica a que se refere o inciso I do caput deste artigo, observados os 
parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde.  

 
Art. 7º O Agente de Combate às Endemias deverá preencher os seguintes 

requisitos para o exercício da atividade:  
I - haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e 

continuada; e  
II - haver concluído o ensino fundamental.  
Parágrafo único. Não se aplica a exigência a que se refere o inciso II do caput 

deste artigo aos que, na data de publicação da Medida Provisória nº 297, de 9 de junho de 
2006, estavam exercendo atividades próprias de Agente de Combate às Endemias.  

 
Art. 8º Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias 

admitidos pelos gestores locais do SUS e pela Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, na 
forma do disposto no § 4º do art. 198 da Constituição Federal, submetem-se ao regime 
jurídico estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, salvo se, no caso dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, lei local dispuser de forma diversa.  

 
Art. 9º A contratação de Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de 

Combate às Endemias deverá ser precedida de processo seletivo público de provas ou de 
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provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade de suas atribuições e requisitos 
específicos para o exercício das atividades, que atenda aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.  

Parágrafo único. Caberá aos órgãos ou entes da administração direta dos Estados, 
do Distrito Federal ou dos Municípios certificar, em cada caso, a existência de anterior 
processo de seleção pública, para efeito da dispensa referida no parágrafo único do art. 2º da 
Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, considerando-se como tal aquele 
que tenha sido realizado com observância dos princípios referidos no caput deste artigo. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
PROJETO DE LEI N.º 6.129, DE 2009 

(Do Sr. Daniel Almeida) 
 

Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006.  
 
DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-7495/2006.  

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 
Art. 1º . O inciso I do art. 6º da Lei n. 11.350, de 2006, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  
 

“Art. 6º ... 
I - residir no município em que atuar, desde a data da publicação do edital do 
processo seletivo público (NR)”; 

 
 

Art. 2º. O inciso I do art. 10 da Lei n. 11.350, de 2006, passa a vigorar com a 
seguinte redação:  
 

“Art. 10... 
I - prática de falta grave, dentre as enumeradas no regime jurídico único do 
Município ou  no art. 482 da Consolidação das Leis do Trabalho- CLT, quando 
for o caso.” (NR) 

 
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 

JUSTIFICAÇÃO 

O objetivo desta proposição é adequar à legislação referente aos agentes 
comunitários de saúde à realidade do trabalho por eles desenvolvido em todo o País.  
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Por isso, a primeira alteração se refere à mudança no inciso I do art. 6º da Lei 
n. 11.350, de 2006 para permitir que o agente comunitário resida no município e não apenas 
na área em que atuar como está na atual legislação. Essa alteração é importante, pois, em 
muitos casos, esses agentes são obrigados a fixar residências em localidades onde não existem 
imóveis para locação. Além do mais, há casos em que, para não perder o emprego, agentes 
comunitários têm que morar na casa de parentes após o casamento.  

 
Já a alteração proposta para o inciso I do art. 10 pretende atualizar o conteúdo 

da lei, já que muitos agentes comunitários são regidos pelo regime jurídico único dos 
municípios brasileiros.  

 
Diante do exposto, entendemos que o conteúdo dessa proposição vai ao 

encontro da luta dos agentes comunitários de todo o país, razão pela qual pedimos o apoio dos 
nobres pares para a aprovação do projeto de lei.  

 
Sala das Sessões,  30 de setembro  de 2009. 
 
                         Deputado Daniel Almeida 
                                  PCdoB-Bahia 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006 
 

Regulamenta o § 5º do art. 198 da 
Constituição Federal, dispõe sobre o 
aproveitamento de pessoal amparado pelo 
parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 
2006, e dá outras providências. 

 
Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA  adotou a Medida Provisória 

nº 297, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei 
...................................................................................................................................................... 
 

Art. 6º O Agente Comunitário de Saúde deverá preencher os seguintes requisitos 
para o exercício da atividade:  

I - residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da publicação do 
edital do processo seletivo público;  

II - haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e 
continuada; e  

III - haver concluído o ensino fundamental.  
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§ 1º Não se aplica a exigência a que se refere o inciso III do caput deste artigo aos 
que, na data de publicação da Medida Provisória nº 297, de 9 de junho de 2006, estavam 
exercendo atividades próprias de Agente Comunitário de Saúde.  

§ 2º Compete ao ente federativo responsável pela execução dos programas a 
definição da área geográfica a que se refere o inciso I do caput deste artigo, observados os 
parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde.  

 
Art. 7º O Agente de Combate às Endemias deverá preencher os seguintes 

requisitos para o exercício da atividade:  
I - haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e 

continuada; e  
II - haver concluído o ensino fundamental.  
Parágrafo único. Não se aplica a exigência a que se refere o inciso II do caput 

deste artigo aos que, na data de publicação da Medida Provisória nº 297, de 9 de junho de 
2006, estavam exercendo atividades próprias de Agente de Combate às Endemias.  
...................................................................................................................................................... 

 
Art. 10. A administração pública somente poderá rescindir unilateralmente o 

contrato do Agente Comunitário de Saúde ou do Agente de Combate às Endemias, de acordo 
com o regime jurídico de trabalho adotado, na ocorrência de uma das seguintes hipóteses:  

I - prática de falta grave, dentre as enumeradas no art. 482 da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT;  

II - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;  
III - necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso de despesa, nos 

termos da Lei nº 9.801, de 14 de junho de 1999; ou  
IV - insuficiência de desempenho, apurada em procedimento no qual se 

assegurem pelo menos um recurso hierárquico dotado de efeito suspensivo, que será 
apreciado em 30 (trinta) dias, e o prévio conhecimento dos padrões mínimos exigidos para a 
continuidade da relação de emprego, obrigatoriamente estabelecidos de acordo com as 
peculiaridades das atividades exercidas.  

Parágrafo único. No caso do Agente Comunitário de Saúde, o contrato também 
poderá ser rescindido unilateralmente na hipótese de não-atendimento ao disposto no inciso I 
do caput do art. 6º desta Lei, ou em função de apresentação de declaração falsa de residência.  

 
Art. 11. Fica criado, no Quadro de Pessoal da Fundação Nacional de Saúde - 

FUNASA, Quadro Suplementar de Combate às Endemias, destinado a promover, no âmbito 
do SUS, ações complementares de vigilância epidemiológica e combate a endemias, nos 
termos do inciso VI do caput e parágrafo único do art. 16 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990.  

Parágrafo único. Ao Quadro Suplementar de que trata o caput deste artigo aplica-
se, no que couber, além do disposto nesta Lei, o disposto na Lei nº 9.962, de 22 de fevereiro 
de 2000, cumprindo- se jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 
APROVA A CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS 
DO TRABALHO. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, USANDO DA ATRIBUIÇÃO QUE LHE 
CONFERE O ART. 180 DA CONSTITUIÇÃO,  
 

DECRETA:  
............................................................................................................................. 

 
TÍTULO IV 

DO CONTRATO INDIVIDUAL DO TRABALHO 
............................................................................................................................. 

 
CAPÍTULO V 

DA RESCISÃO 
............................................................................................................................. 

 
Art. 482.  Constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo 

empregador: 
a) ato de improbidade; 
b) incontinência de conduta ou mau procedimento; 
c) negociação habitual por conta própria ou alheia sem permissão do empregador, 

e quando constituir ato de concorrência à empresa para a qual trabalha o empregado, ou for 
prejudicial ao serviço; 

d) condenação criminal do empregado, passada em julgado, caso não tenha havido 
suspensão da execução da pena; 

e) desídia no desempenho das respectivas funções; 
f) embriaguez habitual ou em serviço; 
g) violação de segredo da empresa; 
h) ato de indisciplina ou de insubordinação; 
i) abandono de emprego; 
j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço contra qualquer pessoa, 

ou ofensas físicas, nas mesmas condições, salvo em caso de legítima-defesa, própria ou de 
outrem; 

k) ato lesivo da honra ou da boa fama ou ofensas físicas praticadas contra o 
empregador e superiores hierárquicos, salvo em caso de legítima-defesa, própria ou de 
outrem; 

l) prática constante de jogos de azar. 
Parágrafo único. Constitui igualmente justa causa para dispensa de empregado, a 

prática, devidamente comprovada em inquérito administrativo, de atos atentatórios à 
segurança nacional. (Parágrafo único acrescido pelo Decreto-Lei nº 3, de 27/1/1966) 
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Art. 483.  O empregado poderá considerar rescindido o contrato e pleitear a 
devida indenização quando: 

a) forem exigidos serviços superiores às suas forças, defesos por lei, contrário aos 
bons costumes, ou alheios ao contrato; 

b) for tratado pelo empregador ou por seus superiores hierárquicos com rigor 
excessivo; 

c) correr perigo manifesto de mal considerável; 
d) não cumprir o empregador as obrigações do contrato; 
e) praticar o empregador ou seus prepostos, contra ele ou pessoas de sua família, 

ato lesivo da honra e boa fama; 
f) o empregador ou seus prepostos ofenderem-no fisicamente, salvo em caso de 

legítima defesa, própria ou de outrem; 
g) o empregador reduzir o seu trabalho, sendo este por peça ou tarefa, de forma a 

afetar sensivelmente a importância dos salários. 
§ 1º  O empregado poderá suspender a prestação dos serviços ou rescindir o 

contrato, quando tiver de desempenhar obrigações legais, incompatíveis com a continuação do 
serviço. 

§ 2º  No caso de morte do empregador constituído em empresa individual, é 
facultado ao empregado rescindir o contrato de trabalho. 

§ 3° Nas hipóteses das letras d e g, poderá o empregado pleitear a rescisão de seu 
contrato de trabalho e o pagamento das respectivas indenizações, permanecendo ou não no 
serviço até final decisão do processo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 4.825, de 5/11/1965) 
........................................................................................................................................... 
........................................................................................................................................... 

 
PROJETO DE LEI N.º 6.681, DE 2009 

(Do Sr. Raimundo Gomes de Matos) 
 

Dispõe sobre o piso salarial profissional nacional e as diretrizes para os 
planos de carreira do agente comunitário de saúde e do agente de 
combate às endemias, e a sistemática de assistência financeira 
complementar da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, para o cumprimento do referido piso salarial, nos termos 
previstos no § 5º do art.198 da Constituição Federal. 
 
DESPACHO:  
Apense-se à (ao) PL 6111/2009 
 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a instituir o piso salarial profissional nacional e as 
diretrizes para os planos de carreira de agente comunitário de saúde e de agente de combate às 
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endemias, e a estabelecer a sistemática de assistência financeira complementar da União aos 
Estados, Distrito Federal e Municípios, para o cumprimento do referido piso salarial. 
 
Art. 2º  A aplicação do piso salarial profissional nacional exige regularidade do instrumento 
contratual firmado entre o contratante e o contratado e a comprovação da habilitação do 
contratado, obtida em instituição de ensino ou de capacitação profissional, credenciada junto 
ao órgão de educação competente, mediante apresentação do respectivo certificado de 
conclusão do curso requerido para o exercício das atividades de atenção básica à saúde e de 
vigilância em saúde. 
 
§ 1º O valor inicial do piso salarial profissional nacional, a ser observado para os profissionais 
com jornada de trabalho de 40 (quarenta horas) semanais, será de R$ 1.020,00 (hum mil e 
vinte reais), que sofrerá atualização correspondente à variação acumulada do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor (INPC) no período transcorrido desde 1º de janeiro de 2010 até o 
início de vigência plena desta Lei. 
 
§ 2º Nos exercícios subseqüentes ao do início da vigência plena desta Lei, o piso salarial 
profissional nacional será fixado por ato normativo de iniciativa do Poder Executivo Federal, 
no mês de janeiro, com base na variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC) nos doze meses anteriores à data do reajuste. 
 
§ 3º Cabe ao Ministério da Saúde estabelecer, anualmente, o valor da assistência financeira 
complementar da União, por habitante ao ano, a ser transferida do Fundo Nacional de Saúde 
para os Fundos de Saúde dos Estados, Distrito Federal e Municípios, com a finalidade de 
custear o pagamento do piso salarial profissional nacional de que trata esta Lei. 
 
Art. 3º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, como gestores dos sistemas locais de 
saúde, são responsáveis pelo cumprimento do princípio do piso salarial profissional nacional, 
com a assistência financeira complementar da União, nos termos estabelecidos no § 3º do art. 
2º. 
 
§ 1º O piso salarial profissional nacional, em cada sistema local de saúde, será assegurado aos 
agentes comunitários de saúde e aos agentes de combate às endemias em efetivo exercício nos 
serviços e ações, no âmbito individual e coletivo, que abranjam a promoção e a proteção da 
saúde, a vigilância em saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a 
reabilitação e a manutenção da saúde. 
 
§ 2º Os agentes comunitários de saúde e os agentes de combate às endemias têm o direito de 
optar pelos regimes de trabalho e de remuneração atuais ou de se adaptarem à jornada de 
trabalho exigida para garantia do piso salarial previsto nesta Lei, a qual nunca será inferior a 
40 (quarenta) horas semanais. 
 
§ 3º A jornada de trabalho integral de 40 (quarenta) horas exigida para garantia do piso 
salarial previsto nesta Lei deverá incluir, pelo menos, dois terços dedicados, de modo efetivo 
e direto, às ações e serviços de atenção à saúde e de vigilância em saúde junto às famílias e 
comunidades assistidas, dentro dos respectivos territórios de atuação. 
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§ 4º A critério dos gestores dos sistemas locais de saúde, no caso em que a remuneração atual 
for superior ao valor do piso salarial profissional nacional, esta poderá ser mantida inalterada 
até tornar-se de valor igual ou inferior ao piso fixado nesta Lei, quando será compulsória a 
aplicação do previsto no § 2º do art. 2º. 
 
Art. 4º Serão oriundos das dotações previstas nos §§ 1º e 2º do art. 198 da Constituição 
Federal os recursos necessários ao pagamento da remuneração dos agentes comunitários de 
saúde e dos agentes de combate às endemias no âmbito dos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, assegurando-se o cumprimento do piso salarial instituído por esta Lei. 
 
Art. 5º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, no prazo de doze meses da 
publicação desta Lei, dispor de novos planos de carreira do agente comunitário de saúde e do 
agente de combate às endemias, de modo a assegurar: 
 
I - a remuneração condigna dos agentes em efetivo exercício nas atividades de atenção básica 
à saúde e de vigilância em saúde; 
II - o estímulo ao trabalho junto às famílias e às comunidades assistidas; 
III - a melhoria da eficácia da atenção básica à saúde e da vigilância em saúde, com reflexos 
positivos nos indicadores de qualidade de vida, saúde e nutrição, e com aumento da 
expectativa de vida da população. 
 
§ 1º Os novos planos de carreira do agente comunitário de saúde e do agente de combate às 
endemias deverão contemplar os seguintes aspectos: 
 
I - definição de critérios para estruturação e criação de novas carreiras; 
II - estabelecimento de uma política de ingresso, recrutamento e seleção; 
III - aperfeiçoamento dos critérios de progressão e promoção; 
IV - vinculação do desenvolvimento na carreira a critérios objetivos da capacitação 
profissional; 
V - estabelecimento de referenciais para definição de estruturas remuneratórias; 
VI - composição de tabelas remuneratórias, com especificação quanto ao vencimento básico, 
gratificações de desempenho, gratificações de exercício, retribuição por titulação e 
gratificação de qualificação; 
VII - delineamento de sistemas adequados de avaliação e gratificação por desempenho; 
VIII – viabilidade orçamentária e financeira do custeio do plano de carreira; 
IX – acatamento das diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Saúde quanto aos 
limites e restrições para o uso da assistência financeira complementar da União aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, para o custeio do piso salarial profissional nacional. 
 
§ 2º Os planos de carreira deverão ser estabelecidos com base nas diretrizes emanadas do 
Conselho Nacional de Saúde, observado o disposto nesta Lei e na Lei nº 11.350, de 5 de 
outubro de 2006. 
 
Art. 6º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, na forma do regulamento, deverão 
comprovar: 
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I - efetivo cumprimento do disposto no § 5º do art. 198 da Constituição Federal e da 
legislação aplicável; 
II - apresentação de plano de carreira de acordo com as diretrizes emanadas do Conselho 
Nacional de Saúde, no prazo referido no caput do art. 5º. 
 
Parágrafo único. O não-cumprimento das condições estabelecidas nesta Lei, a partir do 
décimo-terceiro mês de sua publicação, acarretará impedimento à transferência de recursos 
prevista no § 3º do art. 2º, na forma do regulamento. 
 
Art. 7º As infrações ao disposto nesta Lei serão punidas segundo o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal); a Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950; a Lei nº 8.429, 
de 2 de junho de 1992; e demais normas da legislação pertinente. 
 
Art. 8º O Poder Executivo Federal, para fins de observância do estabelecido no art. 17 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará a despesa decorrente desta Lei, e a 
incluirá no projeto de lei orçamentária cuja apresentação se der após a publicação desta Lei. 
 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Parágrafo único. O art. 1º só produzirá efeitos a partir de 1º de janeiro do exercício 
subseqüente àquele em for implementado o disposto no art. 8º. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 391, de 2009, tem como objetivo alterar o § 
5º do art. 198 da Constituição Federal, de modo a criar condições adequadas para as 
atividades de Atenção Básica à Saúde e de Vigilância em Saúde, em especial aquelas a cargo 
dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias. 
 
A PEC nº 391, de 2009, foi aprovada pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal e 
deverá ser promulgada no início da próxima Sessão Legislativa Ordinária, em fevereiro de 
2010. 
 
Enquanto se dá essa última etapa de sua tramitação, proponho iniciar o debate sobre os pontos 
centrais desta alteração constitucional: o piso salarial profissional nacional, as diretrizes para 
os planos de carreira e o estabelecimento da sistemática de assistência financeira 
complementar da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o 
cumprimento do referido piso salarial. 
 
Com o objetivo de estimular e subsidiar tal debate, apresento o projeto da lei federal prevista 
na nova redação dada pela PEC nº 391, de 2009, ao § 5º do art. 198 da Constituição, nos 
termos aprovados pelas duas Casas do Congresso Nacional: 
 

“Art. 198. ........................................................................................ 
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.......................................................................................................... 

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional 

nacional, as diretrizes para os planos de carreira e a regulamentação das atividades 

de agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias, competindo à 

União, nos termos da lei, prestar assistência financeira complementar aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios, para o cumprimento do referido piso salarial. 

.........................................................................................................” 
 
Inicialmente, convém esclarecer que diversos pontos do § 5º são mantidos inalterados na PEC 
nº 391, de 2009. Tais questões já foram, inclusive, objeto de normatização pela Lei nº 11.350, 
de 2006, que regulamentou as atividades do agente comunitário de saúde e do agente de 
combate às endemias e tratou do regime jurídico desses profissionais. A mesma lei também 
disciplinou a questão do aproveitamento do pessoal que desenvolvia atividades de agente 
comunitário de saúde e de agente de combate às endemias nos termos estabelecidos pela 
Emenda Constitucional nº 51, de 2006.  
 
Os novos pontos agora tratados no § 5º do art. 198 – piso salarial, diretrizes para os planos de 
carreira e sistemática de assistência financeira complementar da União – são os assuntos ainda 
pendentes de regulamentação e constituem o propósito do presente projeto de lei. 
 
Antes de abordar cada um dos pontos pendentes acima mencionados, gostaria de fazer uma 
correlação entre este projeto de lei e aquele que deu origem à Lei nº 11.738, de 2008, e 
regulamentou o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público 
da educação básica. 
 
A referida Lei teve origem no Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 59, de 2004, de autoria do 
Senador Cristovam Buarque. É importante informar que o PLS 59/2004 foi apresentado em 
24 de março de 2004, ou seja, 33 meses antes da promulgação da Emenda Constitucional 
(EC) nº 53, de 2006, que acrescentou ao art. 206 o inciso VIII com a seguinte redação:   
 

“Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

............................................................................................................ 

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação 

escolar pública, nos termos de lei federal.” 
 
Apresentados esses antecedentes, desejo voltar à análise dos pontos centrais desta minha 
contribuição à operacionalização das inovações introduzidas na Constituição Federal pela 
PEC nº 391, de 2009.  
 
Quanto à primeira questão – o piso salarial profissional nacional – proponho fixar dois 
parâmetros: de um lado, o valor inicial de R$ 1.020,00, que corresponde a cerca de dois 
salários-mínimos previstos para o exercício de 2010, e de outro lado, uma sistemática de 
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atualização deste valor com base na variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC). 
 
O início da vigência do piso salarial profissional nacional é subordinado a um quadro de 
incertezas derivadas da natureza do processo legislativo e dos trâmites necessários ao 
acatamento das disposições estabelecidas na Lei de Responsabilidade Fiscal. Assim, 
proponho que o valor inicial de R$ 1.020,00 sofra atualização correspondente à variação 
acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) no período transcorrido 
desde 1º de janeiro de 2010 até o início de plena vigência desta Lei.  
 
Mediante a previsão desta correção inicial do valor agora proposto para o piso salarial 
profissional nacional, estaremos evitando que os Agentes Comunitários de Saúde e os 
Agentes de Combate às Endemias comecem a perceber uma remuneração que já tenha sofrido 
a erosão derivada do processo inflacionário verificado no período que venha a anteceder a 
plena vigência desta Lei. 
 
Uma vez implantado o piso salarial profissional nacional, haverá uma sistemática de natureza 
permanente para a recuperação de seu valor de compra, que será atualizado anualmente, no 
mês de janeiro, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) 
nos meses anteriores à data do reajuste. 
 
Em 2009, o Ministério da Saúde, por intermédio da Secretaria de Atenção à Saúde, publicou a 
Portaria nº 2.008, de 1º de setembro de 2009, para fixar o valor do incentivo de custeio 
referente à implantação de Agentes Comunitários de Saúde. O art. 1º assim estabelece: 
 

Art. 1º Fixar em R$ 651,00 (seiscentos e cinqüenta e um reais) por Agente 
Comunitário de Saúde (ACS), a cada mês, o valor do Incentivo Financeiro 
referente aos Agentes Comunitários de Saúde das estratégias Agentes 
Comunitários de Saúde e Saúde da Família. 
................................................................................................................... 

 
Coloca-se em discussão, portanto, um ponto crucial: como evoluir de R$ 651,00 (valor atual 
do incentivo de custeio do agente comunitário de saúde que percebe, em termos líquidos, algo 
em torno do salário mínimo) para mais de R$ 1.020,00 (valor previsto para o piso salarial 
profissional nacional, o qual deve ser acrescido do custo dos encargos sociais e do 13º 
salário). Tenho a expectativa de que este projeto de lei venha estimular e subsidiar esse 
importante debate e que venhamos obter um adequado equacionamento do apoio financeiro 
complementar da União para o cumprimento do piso salarial mínimo. 
 
Por último, estão os temas relativos às diretrizes para os planos de carreira e à necessidade de 
um referencial coercitivo para estimular a correta atenção ao novo marco institucional 
previsto para as atividades do agente comunitário de saúde e do agente de combate às 
endemias. 
 
O art. 5º procura oferecer um marco inicial para essa questão. De um lado, o estabelecimento 
das diretrizes deve ser uma responsabilidade dos órgãos gestores do Sistema Único de Saúde 
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(SUS), mas, por outro lado, a lei federal prevista no § 5º do art. 198 da Constituição Federal 
deve estabelecer um conjunto mínimo de parâmetros para este exercício.  
 
Trata-se de tema para o qual é necessário chamar a atenção e espero que a presente 
proposição legislativa possa fazer avançar uma reflexão e subsidiar os debates, pois devemos 
buscar um equilíbrio entre a fixação de parâmetros básicos na lei federal e a necessária 
flexibilidade para o estabelecimento de diretrizes pelos diversos órgãos gestores do SUS. 
 
Por fim, o art. 6º coloca alguns parâmetros para forçar a pronta atenção por parte dos 
municípios à aplicação de um piso salarial uniforme no País e ao estabelecimento de um plano 
de carreira.  
Em síntese, como não proponho medidas drásticas, espero o acolhimento das alterações aqui 
propostas pelos gestores locais do SUS, pois o presente projeto de lei não traz necessidade de 
mudanças estruturais na organização do financiamento da atenção básica em saúde e da 
vigilância em saúde, já que a atual estrutura de financiamento do Ministério da Saúde 
contempla a transferência de recursos aos Estados, Distrito Federal e Municípios, fundo a 
fundo. Neste sentido, as Portarias nº 2.007 e nº 2.008, de 1º de setembro de 2009, 
contemplam, inclusive, um incentivo para o custeio do Programa Agentes Comunitários de 
Saúde.  
 
Também em relação aos Agentes de Combate às Endemias, há uma sistemática de 
financiamento das ações de Epidemiologia e Controle de Doenças que se encontra 
estabelecida desde 1999, mediante a Portaria nº 1.399, de 15 de dezembro de 1999, que 
regulamenta as competências da União, Estados, Municípios e Distrito Federal, na área de 
epidemiologia e controle de doenças, define a sistemática de financiamento e dá outras 
providências.  
 
Em 2007, o Ministério da Saúde, mediante a Portaria nº 204/GM, de 29 de janeiro de 2007, 
regulamentou o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os 
serviços de saúde, na forma de blocos de financiamento, com o respectivo monitoramento e 
controle. Foram estabelecidos cinco blocos de financiamento: Atenção Básica; Atenção de 
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar; Vigilância em Saúde; Assistência 
Farmacêutica; e Gestão do SUS. 
 
Dois blocos de financiamento (Atenção Básica e Vigilância em Saúde) serão fortalecidos 
como resultado da promulgação da PEC nº 391, de 2009, e da aprovação deste projeto de lei 
que agora submeto à consideração de meus Pares. Sem mudanças radicais, o que aqui se 
propõe consiste na elevação do aporte de recursos pelo Ministério da Saúde aos dois 
mencionados blocos de financiamento, base da atuação do SUS, pois constituem as portas de 
entrada do cidadão e da comunidade às ações e serviços de saúde e de vigilância em saúde. 
 
Há de se compreender que enquanto não for estruturada com qualidade uma atenção básica 
em saúde e um eficiente serviço de vigilância em saúde, os recursos destinados às ações de 
média e alta complexidade nunca serão suficientes para atender à demanda, já que a 
prevenção das doenças que mais matam no Brasil depende de uma ação eficaz dos serviços de 
atenção básica e de vigilância em saúde. Tal proposta de investimento tem um duplo 
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benefício: além de atuar evitando o surgimento e o desenvolvimento de doenças, atua também 
na promoção da saúde visando o ganho em qualidade de vida.  
 
Cabe ressaltar, também, que atuar evitando o aparecimento de doenças acarreta em menor 
gasto com tratamentos de maior densidade tecnológica, diminuindo a demanda por serviços 
de média e alta complexidade, o que torna o sistema de saúde mais eficiente e menos oneroso 
aos cofres públicos. Como exemplo ilustrativo, pode ser mencionado que é bem mais barato 
evitar o surgimento e o desenvolvimento de diabetes ou hipertensão do que tratar seus efeitos 
desastrosos, além de ser muito mais benéfico para as pessoas, que ganham em qualidade de 
vida e evitam dor e sofrimento.   
 
Para isso, um dos aspectos primordiais dessa qualificação da atenção básica à saúde e da 
vigilância em saúde passa pela remuneração adequada de seus trabalhadores, a perspectiva de 
carreira, a estabilidade funcional e a valorização pela qualificação profissional. Estudos 
apontam que o investimento em programas como Agentes Comunitários de Saúde e Agentes 
de Combate às Endemias tem tido importância na redução da mortalidade infantil em nosso 
País, além de diminuir a morbidade e propiciar a melhoria das condições de vida de nossa 
população, em especial da população rural. 
 
Com a apresentação desta justificação, desejo pedir o apoio de meus Pares para a imediata 
promulgação da PEC nº 391, de 2009, e para o debate que espero resultar no aperfeiçoamento 
e na aprovação deste projeto de lei. 
 

Sala das Sessões, 17  de dezembro de 2009. 

 
DEPUTADO RAIMUNDO GOMES DE MATOS 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

 CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
1988 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VIII 
DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
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Seção II 

Da Saúde 
....................................................................................................................................................... 

 
Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 

hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes:  

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;  
II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços 

assistenciais;  
III - participação da comunidade.  
§ 1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com 

recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, além de outras fontes. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, 
anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação 
de percentuais calculados sobre:  

I – no caso da União, na forma definida nos termos da lei complementar prevista 
no § 3º;  

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, 
alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios;  

III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 
alínea b e § 3º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, 
estabelecerá:  

I – os percentuais de que trata o § 2º;  
II – os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos 
Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais;  

III – as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 
esferas federal, estadual, distrital e municipal;  

IV – as normas de cálculo do montante a ser aplicado pela União. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes 
comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo 
público, de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos 
para sua atuação. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico e a regulamentação das atividades 
de agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169 da 
Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de agente comunitário de 
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saúde ou de agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso de 
descumprimento dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exercício. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

 
Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.  
§ 1º As instituições privadas poderão participar de forma complementar do 

sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 
convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.  

§ 2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos.  

§ 3º É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais 
estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei.  

§ 4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de 
órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem 
como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo 
tipo de comercialização.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 
 

Seção I 
Da Educação 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 

saber;  
III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino;  
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;  
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, 

planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos 
das redes públicas; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;  
VII - garantia de padrão de qualidade.  
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar 

pública, nos termos de lei federal. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006) 

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados 
profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação 
de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 
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Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão 
financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.  

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas 
estrangeiros, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 11, de 
1996) 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e 
tecnológica. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996) 

 
....................................................................................................................................................... 
........................................................................................................................................ 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
 

CÓDIGO PENAL 
 

PARTE GERAL 
 

TÍTULO I 
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL 

 
Anterioridade da Lei 

Art. 1º Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia 
cominação legal. (artigo com redação dada pela lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 
Lei penal no tempo 
Art. 2º Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar 

crime, cessando em virtude dela a execução e os efeitos penais da sentença condenatória.  
Parágrafo único. A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, aplica-

se aos fatos anteriores, ainda que decididos por sentença condenatória transitada em julgado 
(Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984.) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 1.079, DE 10 DE ABRIL DE 1950 

 
Define os crimes de responsabilidade e 

regula o respectivo processo de julgamento.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:   
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
 

60



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM – P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 7495-B/06 
 

61 

PARTE PRIMEIRA 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA E MINISTROS DE ESTADO 

 
Art. 1º São crimes de responsabilidade os que esta lei especifica.  
 
Art. 2º Os crimes definidos nesta lei, ainda quando simplesmente tentados, são 

passíveis da pena de perda do cargo, com inabilitação, até cinco anos, para o exercício de 
qualquer função pública, imposta pelo Senado Federal nos processos contra o Presidente da 
República ou Ministros de Estado, contra os Ministros do Supremo Tribunal Federal ou 
contra o Procurador Geral da República.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992 

 
DISPÕE SOBRE AS SANÇÕES 

APLICÁVEIS AOS AGENTES PÚBLICOS 
NOS CASOS DE ENRIQUECIMENTO 
ILÍCITO NO EXERCÍCIO DE MANDATO, 
CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, 
INDIRETA OU FUNDACIONAL E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor 

ou não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa 
incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja 
concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, 
serão punidos na forma desta Lei.  

Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalidades desta Lei os atos de 
improbidade praticados contra o patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício ou 
incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público bem como daquelas para cuja criação ou 
custeio o erário haja concorrido ou concorra com menos de cinqüenta por cento do patrimônio 
ou da receita anual, limitando-se, nestes casos, a sanção patrimonial à repercussão do ilícito 
sobre a contribuição dos cofres públicos.  

 
Art. 2º Reputa-se agente público, para os efeitos desta Lei, todo aquele que 

exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, 
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contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou 
função nas entidades mencionadas no artigo anterior.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 

 
Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  
....................................................................................................................................................... 

 
CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 
....................................................................................................................................................... 

 
Subseção I 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 
 
Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 

derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a 
obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.  

§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser 
instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos 
para seu custeio.  

§ 2º Para efeito do atendimento do § 1º, o ato será acompanhado de comprovação 
de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no 
anexo referido no § 1º do art. 4º, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser 
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.  

§ 3º Para efeito do § 2º, considera-se aumento permanente de receita o 
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.  

§ 4º A comprovação referida no § 2º, apresentada pelo proponente, conterá as 
premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da 
despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 5º A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação 
das medidas referidas no § 2º, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.  

§ 6º O disposto no § 1º não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida 
nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da 
Constituição.  

§ 7º Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo 
determinado.  
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Seção II 

Das Despesas com Pessoal 
 

Subseção I 
Definições e Limites 

 
Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total 

com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os 
pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de 
membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e 
vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, 
inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, 
bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência.  

§ 1º Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à 
substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras 
Despesas de Pessoal".  

§ 2º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em 
referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006 

 
Regulamenta o § 5º do art. 198 da 

Constituição Federal, dispõe sobre o 
aproveitamento de pessoal amparado pelo 
parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 
2006, e dá outras providências. 

 
Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA  adotou a Medida Provisória 

nº 297, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  

 
Art. 1º As atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às 

Endemias, passam a reger-se pelo disposto nesta Lei.  
 
Art. 2º O exercício das atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente 

de Combate às Endemias, nos termos desta Lei, dar-se-á exclusivamente no âmbito do 
Sistema Único de Saúde - SUS, na execução das atividades de responsabilidade dos entes 
federados, mediante vínculo direto entre os referidos Agentes e órgão ou entidade da 
administração direta, autárquica ou fundacional.  
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.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 11.738, DE 16 DE JULHO DE 2008 
 

Regulamenta a alínea "e" do inciso III do 
caput do art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, para instituir o 
piso salarial profissional nacional para os 
profissionais do magistério público da 
educação básica.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Esta Lei regulamenta o piso salarial profissional nacional para os 

profissionais do magistério público da educação básica a que se refere a alínea "e" do inciso 
III do caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.  

 
Art. 2º O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério 

público da educação básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) mensais, para a 
formação em nível médio, na modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
PORTARIA Nº 648/GM DE 28 DE MARÇO DE 2006. 

  
Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, 
estabelecendo a revisão de diretrizes e normas 
para a organização da Atenção Básica para o 
Programa Saúde da Família (PSF) e o 
Programa Agentes Comunitários de Saúde 
(PACS). 

 
 O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, e 
 
 Considerando a necessidade de revisar e adequar as normas nacionais ao atual 

momento do desenvolvimento da atenção básica no Brasil; 
Considerando a expansão do Programa Saúde da Família (PSF) que se consolidou 

como a estratégia prioritária para reorganização da atenção básica no Brasil; 
Considerando a transformação do PSF em uma estratégia de abrangência nacional 

que demonstra necessidade de adequação de suas normas, em virtude da experiência 
acumulada nos diversos estados e municípios brasileiros; 
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Considerando os princípios e as diretrizes propostos nos Pactos pela Vida, em 
Defesa do SUS e de Gestão, entre as esferas de governo na consolidação do SUS, que inclui a 
desfragmentação do financiamento da Atenção Básica;  

Considerando a diretriz do Governo Federal de executar a gestão pública por 
resultados mensuráveis; e  

Considerando a pactuação na Reunião da Comissão Intergestores Tripartite do dia 
23 de março de 2006, 

 
 R E S O L V E: 
 
Art. 1º  Aprovar a Política Nacional de Atenção Básica, com vistas à revisão da 

regulamentação de implantação e operacionalização vigentes, nos termos constantes do 
Anexo a esta Portaria. 

Parágrafo único.  A Secretaria de Atenção à Saúde, do Ministério da Saúde 
(SAS/MS) publicará manuais e guias com detalhamento operacional e orientações específicas 
desta Política. 

 
Art. 2º  Definir que os recursos orçamentários de que trata a presente Portaria 

corram por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar os seguintes 
Programas de Trabalho:  

I - 10.301.1214.0589 - Incentivo Financeiro a Municípios Habilitados à Parte 
Variável do Piso de Atenção Básica;  

II - 10.301.1214.8577 - Atendimento Assistencial Básico nos Municípios 
Brasileiros; e 

III - 10.301.1214.8581 - Estruturação da Rede de Serviços de Atenção Básica de 
Saúde. 
....................................................................................................................................................... 

 
POLITICA NACIONAL DE ATENÇÃO BÁSICA 

 ...................................................................................................................................................... 
 
2 - DAS RESPONSABILIDADES DE CADA ESFERA DE GOVERNO 
 
Os municípios e o Distrito Federal, como gestores dos sistemas locais de saúde, 

são responsáveis pelo cumprimento dos princípios da Atenção Básica, pela organização e 
execução das ações em seu território. 

 
 2.1 - Compete às Secretarias Municipais de Saúde e ao Distrito Federal: 
I - organizar, executar e gerenciar os serviços e ações de Atenção Básica, de 

forma universal, dentro do seu território, incluindo as unidades próprias e as cedidas pelo 
estado e pela União; 

II - incluir a proposta de organização da Atenção Básica e da forma de utilização 
dos recursos do PAB fixo e variável, nos Planos de Saúde municipais e do Distrito Federal; 

III - inserir preferencialmente, de acordo com sua capacidade institucional, a 
estratégia de Saúde da Família em sua rede de serviços, visando à organização sistêmica da 
atenção à saúde; 
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IV - organizar o fluxo de usuários, visando a garantia das referências a serviços e 
ações de saúde fora do âmbito da Atenção Básica; 

V - garantir infra-estrutura necessária ao funcionamento das Unidades Básicas de 
Saúde, dotando-as de recursos materiais, equipamentos e insumos suficientes para o conjunto 
de ações propostas; 

VI - selecionar, contratar e remunerar os profissionais que compõem as equipes 
multiprofissionais de Atenção Básica, inclusive os da Saúde da Família, em conformidade 
com a legislação vigente; 

VII - programar as ações da Atenção Básica a partir de sua base territorial, 
utilizando instrumento de programação nacional ou correspondente local; 

VIII - alimentar as bases de dados nacionais com os dados produzidos pelo 
sistema de saúde municipal, mantendo atualizado o cadastro de profissionais, de serviços e de 
estabelecimentos ambulatoriais, públicos e privados, sob sua gestão; 

IX - elaborar metodologias e instrumentos de monitoramento e avaliação da 
Atenção Básica na esfera municipal; 

X - desenvolver mecanismos técnicos e estratégias organizacionais de 
qualificação de recursos humanos para gestão, planejamento, monitoramento e avaliação da 
Atenção Básica; 

XI - definir estratégias de articulação com os serviços de saúde com vistas à 
institucionalização da avaliação da Atenção Básica; 

XII - firmar, monitorar e avaliar os indicadores do Pacto da Atenção Básica no seu 
território, divulgando anualmente os resultados alcançados; 

XIII - verificar a qualidade e a consistência dos dados alimentados nos sistemas 
nacionais de informação a serem enviados às outras esferas de gestão; 

XIV - consolidar e analisar os dados de interesse das equipes locais, das equipes 
regionais e da gestão municipal, disponíveis nos sistemas de informação, divulgando os 
resultados obtidos; 

XV - acompanhar e avaliar o trabalho da Atenção Básica com ou sem Saúde da 
Família, divulgando as informações e os resultados alcançados; 

XVI - estimular e viabilizar a capacitação e a educação permanente dos 
profissionais das equipes; e 

 
XVII - buscar a viabilização de parcerias com organizações governamentais, não 

governamentais e com o setor privado para fortalecimento da Atenção Básica no âmbito do 
seu território. 
....................................................................................................................................................... 
 

2.3 - Compete ao Ministério da Saúde: 
I - contribuir para a reorientação do modelo de atenção à saúde no País, por meio 

do apoio à Atenção Básica e do estímulo à adoção da estratégia de Saúde da Família como 
estruturante para a organização dos sistemas municipais de saúde; 

II - garantir fontes de recursos federais para compor o financiamento do Piso da 
Atenção Básica – PAB fixo e variável; 

III - prestar assessoria técnica aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios no 
processo de qualificação e de consolidação da Atenção Básica e da estratégia de Saúde da 
Família; 
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IV - estabelecer diretrizes nacionais e disponibilizar instrumentos técnicos e 
pedagógicos que facilitem o processo de capacitação e educação permanente dos profissionais 
da Atenção Básica; 

V - apoiar a articulação de instituições, em parceria com as Secretarias de Saúde 
Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, para capacitação e garantia de educação 
permanente para os profissionais de saúde da Atenção Básica; 

VI - articular com o Ministério da Educação estratégias de indução às mudanças 
curriculares nos cursos de graduação na área da saúde, em especial de medicina, enfermagem 
e odontologia, visando à formação de profissionais com perfil adequado à Atenção Básica; 

VII - assessorar estados, municípios e o Distrito Federal na implantação dos 
sistemas de informação da Atenção Básica; 

VIII - analisar dados de interesse nacional, relacionados com a Atenção Básica, 
gerados pelos sistemas de informação em saúde, divulgando os resultados obtidos; 

IX - elaborar metodologias e instrumentos de monitoramento e avaliação da 
Atenção Básica de âmbito nacional; 

X - desenvolver mecanismos técnicos e estratégias organizacionais de 
qualificação de recursos humanos para gestão, planejamento, monitoramento e avaliação da 
Atenção Básica; 

XI - definir estratégias de articulação com as gestões estaduais e municipais do 
SUS com vistas à institucionalização da avaliação da Atenção Básica; 

XII - monitorar e avaliar os indicadores do Pacto da Atenção Básica, no âmbito 
nacional, divulgando anualmente os resultados alcançados, de acordo com o processo de 
pactuação acordado na Comissão Intergestores Tripartite; 

XIII - estabelecer outros mecanismos de controle e regulação, de monitoramento e 
de avaliação das ações da Atenção Básica e da estratégia de Saúde da Família no âmbito 
nacional; 

XIV - promover o intercâmbio de experiências e estimular o desenvolvimento de 
estudos e pesquisas que busquem o aperfeiçoamento e a disseminação de tecnologias e 
conhecimentos voltados à Atenção Básica; e 

XV - viabilizar parcerias com organismos internacionais, com organizações 
governamentais, não governamentais e do setor privado, para fortalecimento da Atenção 
Básica e da estratégia de saúde da família no País. 
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 
DO FINANCIAMENTO DA ATENÇÃO BÁSICA 

 
1 - CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 
O financiamento da Atenção Básica se dará em composição tripartite. 
O Piso da Atenção Básica (PAB) constitui-se no componente federal para o 

financiamento da Atenção Básica, sendo composto de uma fração fixa e outra variável. 
O somatório das partes fixa e variável do Piso da Atenção Básica (PAB) comporá 

o Teto Financeiro do Bloco Atenção Básica conforme estabelecido nas diretrizes dos Pactos 
pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão. 

Os recursos do Teto Financeiro do Bloco Atenção Básica deverão ser utilizados 
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para financiamento das ações de Atenção Básica descritas nos Planos de Saúde do município 
e do Distrito Federal. 
 

2 - DO PISO DE ATENÇÃO BÁSICA 
 
O Piso da Atenção Básica - PAB consiste em um montante de recursos 

financeiros federais destinados à viabilização de ações de Atenção Básica à saúde e compõe o 
Teto Financeiro do Bloco Atenção Básica. 

O PAB é composto de uma parte fixa (PAB fixo) destinada a todos os municípios 
e de uma parte variável (PAB variável) que consiste em montante de recursos financeiros 
destinados a estimular a implantação das seguintes estratégias nacionais de reorganização do 
modelo de atenção à saúde: Saúde da Família – SF; Agentes Comunitários de Saúde – ACS; 
Saúde Bucal – SB; Compensação de Especificidades Regionais; Saúde Indígena – SI; e Saúde 
no Sistema Penitenciário. 

Os repasses dos recursos dos PABs fixo e variável aos municípios são efetuados 
em conta aberta especificamente para essa finalidade, com o objetivo de facilitar o 
acompanhamento pelos Conselhos de Saúde no âmbito dos municípios, dos estados e do 
Distrito Federal. 

Os recursos serão repassados em conta específica denominada “FMS – nome do 
município – PAB” de acordo com a normatização geral de transferências fundo a fundo do 
Ministério da Saúde. 

O Ministério da Saúde definirá os códigos de lançamentos, assim como seus 
identificadores literais, que constarão nos respectivos avisos de crédito, para tornar claro o 
objeto de cada lançamento em conta. O aviso de crédito deverá ser enviado ao Secretário de 
Saúde, ao Fundo de Saúde, ao Conselho de Saúde, ao Poder Legislativo e ao Ministério 
Público dos respectivos níveis de governo.  

Os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais devidamente 
atualizados relativos aos recursos repassados a essas contas, ficarão, permanentemente, à 
disposição dos Conselhos responsáveis pelo acompanhamento, e a fiscalização, no âmbito dos 
Municípios, dos Estados, do Distrito Federal e dos órgãos de fiscalização federais, estaduais e 
municipais, de controle interno e externo. 

Os municípios deverão remeter por via eletrônica o processamento da produção de 
serviços referentes ao PAB à Secretaria Estadual de Saúde, de acordo com cronograma por ela 
estabelecido. As Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal devem enviar as 
informações ao DATASUS, observando cronograma estabelecido pelo Ministério da Saúde.  

Os municípios e o Distrito Federal deverão efetuar suas despesas segundo as 
exigências legais requeridas a quaisquer outras despesas da administração pública 
(processamento, empenho, liquidação e efetivação do pagamento). 

De acordo com o artigo 6º, do Decreto nº 1.651/95, a comprovação da aplicação 
dos recursos transferidos do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos Estaduais e Municipais 
de Saúde, na forma do Decreto nº 1.232/94, que trata das transferências, fundo a fundo, deve 
ser apresentada ao Ministério da Saúde e ao Estado, por meio de relatório de gestão, aprovado 
pelo respectivo Conselho de Saúde. 

Da mesma forma, a prestação de contas dos valores recebidos e aplicados no 
período deve ser aprovada no Conselho Municipal de Saúde e encaminhada ao Tribunal de 
Contas do Estado ou Município e à Câmara Municipal. 
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A demonstração da movimentação dos recursos de cada conta deverá ser efetuada, 
seja na Prestação de Contas, seja quando solicitada pelos órgãos de controle, mediante a 
apresentação de: 

I - relatórios mensais da origem e da aplicação dos recursos; 
II - demonstrativo sintético de execução orçamentária; 
III - demonstrativo detalhado das principais despesas; e 
IV - relatório de gestão. 
O Relatório de Gestão deverá demonstrar como a aplicação dos recursos 

financeiros resultou em ações de saúde para a população, incluindo quantitativos mensais e 
anuais de produção de serviços de Atenção Básica. 

 
2.1. Da parte fixa do Piso da Atenção Básica 
 
Os recursos do PAB serão transferidos mensalmente, de forma regular e 

automática, do Fundo Nacional de Saúde aos Fundos Municipais de Saúde e do Distrito 
Federal. 

Excepcionalmente, os recursos do PAB correspondentes à população de 
municípios que não cumprirem com os requisitos mínimos regulamentados nesta Portaria 
podem ser transferidos, transitoriamente, aos Fundos Estaduais de Saúde, conforme resolução 
das Comissões Intergestores Bipartites. 

A parte fixa do PAB será calculada pela multiplicação de um valor per capita 
fixado pelo Ministério da Saúde pela população de cada município e do Distrito Federal e seu 
valor será publicado em portaria específica. Nos municípios cujos valores referentes já são 
superiores ao mínimo valor per capita proposto, será mantido o maior valor.  

A população de cada município e do Distrito Federal será a população definida 
pelo IBGE e publicada em portaria específica pelo Ministério da Saúde. 

Os municípios que já recebem incentivos referentes a equipes de projetos 
similares ao PSF, de acordo com a Portaria nº 1.348/GM, de 18 de novembro de 1999, e 
Incentivos de Descentralização de Unidades de Saúde da FUNASA, de acordo com Portaria 
nº 1.502/GM, de 22 de agosto de 2002, terão os valores correspondentes incorporados a seu 
PAB fixo a partir da publicação do teto financeiro do Bloco da Atenção Básica. 

Ficam mantidas as ações descritas nos Grupos dos Procedimentos da Atenção 
Básica, na Tabela do Sistema de Informações Ambulatoriais do Sistema Único de Saúde que 
permanecem como referência para a alimentação dos bancos de dados nacionais.  

 
 2.2. Do Piso da Atenção Básica Variável 
 
Os recursos do PAB variável são parte integrante do Bloco da Atenção Básica e 

terão sua utilização definida nos planos municipais de saúde, dentro do escopo das ações 
previstas nesta Política.  

O PAB variável representa a fração de recursos federais para o financiamento de 
estratégias nacionais de organização da Atenção Básica, cujo  financiamento global se dá em 
composição tripartite. 

Para fazer jus ao financiamento específico do PAB variável, o Distrito Federal e 
os municípios devem aderir às estratégias nacionais: 

I - Saúde da Família (SF);  
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II - Agentes Comunitários de Saúde (ACS); 
III - Saúde Bucal (SB); 
IV - Compensação de Especificidades Regionais; 
V - Saúde Indígena (SI); e 
VI - Saúde no Sistema Penitenciário. 
 
 A transferência dos recursos financeiros que compõem os incentivos relacionados 

ao PAB variável da Saúde Indígena – SI será regulamentada em portaria específica. 
 
A transferência dos recursos financeiros que compõem os incentivos relacionados 

ao PAB variável da Saúde no Sistema Penitenciário se dará em conformidade ao disposto na 
Portaria Interministerial nº 1.777, de 9 de setembro de 2003. 

A efetivação da transferência dos recursos financeiros que compõem os incentivos 
relacionados ao PAB variável da SF, dos ACS e da SB tem por base os dados de alimentação 
obrigatória do SIAB, cuja responsabilidade de manutenção e atualização é dos gestores do 
Distrito Federal e dos municípios: 

I - os dados serão transferidos, pelas Secretarias Estaduais de Saúde e do Distrito 
Federal para o Departamento de Informática do SUS - DATASUS, por via magnética, até o 
dia 15 de cada mês; 

II - os dados a serem transferidos referem-se ao período de 1º a 30 do mês 
imediatamente anterior ao do seu envio; 

III - a transferência dos dados para a Base Nacional do SIAB se dará por meio do 
BBS/MS, da Internet, ou por disquete; 

IV - o DATASUS remeterá à Secretaria Estadual de Saúde o recibo de entrada dos 
dados na Base Nacional do SIAB; e 

V - O DATASUS atualizará a Base Nacional do SIAB, localizada no 
Departamento de Atenção Básica, da Secretaria de Atenção à Saúde, até o dia 20 de cada mês. 

O número máximo de equipes de Saúde da Família, de Saúde Bucal e de ACS a 
serem financiadas pelo Ministério da Saúde, a cada ano, será definido em portaria específica, 
respeitando os limites orçamentários. 

Os valores dos componentes do PAB variável serão definidos em portaria 
específica pelo Ministério da Saúde. 

 
 Equipe de Saúde da Família (ESF) 
 
Os valores dos incentivos financeiros para as Equipes de Saúde da Família 

implantadas serão transferidos a cada mês, tendo como base o número de Equipe de Saúde da 
Família (ESF) registrados no cadastro de equipes e profissionais do Sistema de Informação de 
Atenção Básica – SIAB, no mês anterior ao da respectiva competência financeira.  

O número máximo de ESF pelas quais o município e o Distrito Federal podem 
fazer jus ao recebimento de recursos financeiros específicos será calculado pela fórmula: 
população / 2400.  

A fonte de dados populacionais a ser utilizada para o cálculo será a mesma 
vigente para cálculo da parte fixa do PAB. 

São estabelecidas duas modalidades de financiamento para as ESF: 
1. ESF Modalidade 1: são as ESF que atendem aos seguintes critérios: 
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I - estiverem implantadas em municípios com Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) igual ou inferior a 0,7 e população de até 50 mil habitantes nos Estados da 
Amazônia Legal e até 30 mil habitantes nos demais Estados do País; ou 

II - estiverem implantadas em municípios que integraram o Programa de 
Interiorização do Trabalho em Saúde (PITS) e que não estão enquadrados no estabelecido na 
alínea I deste item; e 

III - estiverem implantadas em municípios não incluídos no estabelecido nas 
alíneas I e II e atendam a população remanescente de quilombos ou residente em 
assentamentos de no mínimo 70 (setenta) pessoas, respeitado o número máximo de equipes 
por município, publicado em portaria específica. 

 
 2. ESF Modalidade 2: são as ESF implantadas em todo o território nacional que 

não se enquadram nos critérios da Modalidade 1. 
 
 Os valores dos componentes do PAB variável para as ESF Modalidades I e II 

serão definidos em portaria específica publicada pelo Ministério da Saúde. Os municípios 
passarão a fazer jus ao recebimento do incentivo após o cadastramento das Equipes de Saúde 
da Família responsáveis pelo atendimento dessas populações específicas no Sistema de 
Informação da Atenção Básica (SIAB). 

 
 Agentes Comunitários de Saúde (ACS)  
 
Os valores dos incentivos financeiros para as equipes de ACS implantadas são 

transferidos a cada mês, tendo como base o número de Agentes Comunitários de Saúde 
(ACS), registrados no cadastro de equipes e profissionais do Sistema de Informação de 
Atenção Básica – SIAB, na respectiva competência financeira. 

Será repassada uma parcela extra, no último trimestre de cada ano, cujo valor será 
calculado com base no número de Agentes Comunitários de Saúde, registrados no cadastro de 
equipes e profissionais do Sistema de Informação de Atenção Básica – SIAB, no mês de 
agosto do ano vigente.  

O número máximo de ACS pelos quais o município e o Distrito Federal podem 
fazer jus ao recebimento de recursos financeiros específicos será calculado pela fórmula: 
população IBGE/ 400.  

Para municípios dos estados da Região Norte, Maranhão e Mato Grosso, a 
fórmula será: população IBGE da área urbana / 400 + população da área rural IBGE/ 280.  

A fonte de dados populacionais a ser utilizada para o cálculo será a mesma 
vigente para cálculo da parte fixa do PAB, definida pelo IBGE e publicada pelo Ministério da 
Saúde. 

 
 Equipes de Saúde Bucal (ESB) 
 
Os valores dos incentivos financeiros para as Equipes de Saúde Bucal implantadas 

serão transferidos a cada mês, tendo como base o número de Equipes de Saúde Bucal (ESB) 
registrados no cadastro de Equipes e profissionais do Sistema de Informação de Atenção 
Básica – SIAB, na respectiva competência financeira. 

Farão jus ao recebimento dos incentivos financeiros referentes a Equipes de Saúde 
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Bucal (ESB), quantas equipes estiverem implantadas no SIAB, desde que não ultrapassem o 
número existente de Equipes de Saúde da Família, e considerem a lógica de organização da 
Atenção Básica - Saúde da Família. 

São estabelecidas duas modalidades de financiamento para as ESB: 
I - Equipe de Saúde Bucal Modalidade 1: composta por no mínimo 1 cirurgião-

dentista e 1 auxiliar de consultório dentário; 
II - Equipe de Saúde Bucal Modalidade 2: composta por no mínimo 1 cirurgião-

dentista, 1 auxiliar de consultório dentário e 1 técnico de higiene dental. 
 
 Compensação de Especificidades Regionais  
 
Os valores do recurso Compensação de Especificidades Regionais serão definidos 

em Portaria Ministerial especifica para este fim. 
A utilização dos recursos de Compensação de Especificidades Regionais será 

definida periodicamente pelas CIBs. 
A CIB selecionará os municípios a serem contemplados, a partir de critérios 

regionais, bem como a forma de utilização desses recursos de acordo com as especificidades 
regionais e/ou municipais de cada estado, a exemplo de sazonalidade, migrações, dificuldade 
de fixação de profissionais, IDH, indicadores de resultados, educação permanente, formação 
de ACS. 

Os critérios definidos devem ser informados ao plenário da CIT. No caso do 
Distrito Federal, a proposta de aplicação deste recurso deverá ser submetida à aprovação pelo 
Conselho de Saúde do Distrito Federal. 

As Secretarias Estaduais de Saúde enviarão a listagem de municípios com os 
valores e o período de transferência dos recursos pactuados nas CIBs ao Departamento de 
Atenção Básica do Ministério da Saúde, para que os valores sejam transferidos do FNS para 
os FMS.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
PORTARIA Nº 2.007, DE 1º DE SETEMBRO DE 2009 

 
Define o valor mínimo da parte fixa do Piso de 
Atenção Básica (PAB), para efeito do cálculo do 
montante de recursos a ser transferido do Fundo 
Nacional de Saúde aos Fundos de Saúde dos 
Municípios e do Distrito Federal, e divulga os 
valores anuais e mensais da parte fixa do PAB, por 
Município e para o Distrito Federal. 

 
O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, e  
Considerando a Portaria nº 648/GM, de 28 de março de 2006, que aprova a 

Política Nacional da Atenção Básica e dispõe como responsabilidade do Ministério da Saúde 
a garantia de recursos financeiros para compor o financiamento da atenção básica; 

Considerando a necessidade de atualização dos valores do Piso da Atenção Básica 
com vistas a impulsionar mudanças na organização da atenção básica no País; e 
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Considerando a Portaria nº 3.067/GM, de 23 de dezembro de 2008, que define o 
valor mínimo da parte fixa do Piso de Atenção Básica (PAB), para efeito do cálculo do 
montante de recursos a ser transferido do Fundo Nacional de Saúde aos Fundos de Saúde dos 
Municípios e do Distrito Federal, e divulga os valores anuais e mensais da parte fixa do PAB, 
por Município e para o Distrito Federal, resolve: 

 
Art. 1º Fixar o valor mínimo da parte fixa do Piso de Atenção Básica (PAB) Fixo 

em R$ 18,00 (dezoito reais) por habitante ao ano, para efeito do cálculo do montante de 
recursos a ser transferido do Fundo Nacional de Saúde aos Fundos de Saúde dos Municípios e 
do Distrito Federal.  

Parágrafo único. Será mantido o valor per capita dos Municípios que recebem, 
atualmente, PAB superior a R$ 18,00 (dezoito reais) por habitante ao ano. 

 
Art. 2º Divulgar, na forma do Anexo a esta Portaria, os valores anuais e mensais 

da parte fixa do Piso da Atenção Básica (PAB), por Município e para o Distrito Federal.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

PORTARIA Nº 2.008, DE 1º DE SETEMBRO DE 2009 
 

Fixa o valor do incentivo de custeio referente à 
implantação de Agentes Comunitários de 
Saúde. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, e 
 

Considerando a Política Nacional de Atenção Básica, aprovada pela Portaria Nº 
648/GM, de 28 de março de 2006; 

Considerando os gastos da gestão municipal com a contratação de Agentes 
Comunitários de Saúde das estratégias Agentes Comunitários de Saúde e Saúde da Família, 
em conformidade com à legislação vigente; e 

Considerando a necessidade de revisar o valor estabelecido para o incentivo de 
custeio referente aos Agentes Comunitários de Saúde das estratégias Agentes Comunitários de 
Saúde e Saúde da Família, definido pela Portaria Nº 1.234/GM, de 19 de junho de 2008, 
resolve: 
 

Art. 1º Fixar em R$ 651,00 (seiscentos e cinqüenta e um reais) por Agente 
Comunitário de Saúde (ACS), a cada mês, o valor do Incentivo Financeiro referente aos 
Agentes Comunitários de Saúde das estratégias Agentes Comunitários de Saúde e Saúde da 
Família. 

§ 1º Estabelecer como base de cálculo do valor a ser transferido aos Municípios e 
ao Distrito Federal o número de ACS registrados no cadastro de equipes e profissionais do 
Sistema Nacional de Informação definido para esse fim, no mês anterior à respectiva 
competência financeira. 

§ 2º No último trimestre de cada ano será repassada uma parcela extra, calculada 
com base no número de Agentes Comunitários de Saúde registrados no cadastro de equipes e 
profissionais do Sistema de Informação definido para esse fim, no mês de agosto do ano 
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vigente, multiplicado pelo valor do incentivo fixado no caput deste artigo. 
 

Art. 2º Definir que os recursos orçamentários, de que trata a presente Portaria, 
corram por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de 
Trabalho 10.301.1214.20AD Piso de Atenção Básica - Saúde da Família. 
 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir da competência julho de 2009. 

 
JOSÉ GOMES TEMPORÃO 

 
PROJETO DE LEI N.º 6.754, DE 2010 

(Do Senado Federal) 
PLS Nº 10/2008 
OFÍCIO Nº  140/2010 (SF) 
 
Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, para estabelecer 
normas sobre o repasse de recursos da União destinados ao pagamento 
dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às 
Endemias admitidos pelos gestores locais do Sistema Único de Saúde. 
 
DESPACHO:  
Apense-se ao PL 7495/2006 
 

 
O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º  O art. 8º da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, passa a vigorar 

acrescido do seguinte parágrafo único: 
“Art. 8º .................................................................................. 
Parágrafo único. A União somente repassará, aos gestores locais 

do SUS, recursos destinados ao pagamento dos Agentes Comunitários 
de Saúde e Agentes de Combate às Endemias que tiverem o seu 
vínculo direto com o respectivo ente federado regularmente 
formalizado, de acordo com o regime jurídico adotado na forma do 
caput.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias 
de sua publicação oficial. 

 
Senado Federal, em  03 de  fevereiro de 2010. 
 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006 
 

Regulamenta o § 5º do art. 198 da 
Constituição Federal, dispõe sobre o 
aproveitamento de pessoal amparado pelo 
parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 
2006, e dá outras providências. 

 
Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA  adotou a Medida Provisória 

nº 297, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 8º Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias 
admitidos pelos gestores locais do SUS e pela Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, na 
forma do disposto no § 4º do art. 198 da Constituição Federal, submetem-se ao regime 
jurídico estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, salvo se, no caso dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, lei local dispuser de forma diversa.  

 
Art. 9º A contratação de Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de 

Combate às Endemias deverá ser precedida de processo seletivo público de provas ou de 
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade de suas atribuições e requisitos 
específicos para o exercício das atividades, que atenda aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.  

Parágrafo único. Caberá aos órgãos ou entes da administração direta dos Estados, 
do Distrito Federal ou dos Municípios certificar, em cada caso, a existência de anterior 
processo de seleção pública, para efeito da dispensa referida no parágrafo único do art. 2º da 
Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, considerando-se como tal aquele 
que tenha sido realizado com observância dos princípios referidos no caput deste artigo.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 7.056, DE 2010 
(Do Sr. Pedro Chaves) 

 
Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, para regulamentar a EC 
nº 63/10,  instituir o piso salarial profissional nacional, as Diretrizes do 
Plano de Carreira, o Curso Técnico das atividades dos Agentes 
Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias. 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 7495/2006.  
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O Art. 2º da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, 

passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

Parágrafo Único: As atividades de Agentes Comunitários de 

Saúde e Agentes de Combate às Endemias são consideradas 

insalubres, devendo o grau de insalubridade aferido entre 20% 

a 40%, através de Laudo Técnico, nos termos de que dispõe o 

art. 189 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), devendo 

ser fiscalizado pelo órgão competente o acesso aos 

equipamentos de proteção individual adequado às 

particularidades de suas atividades e a realização de exames 

médicos periódicos. 

Art. 2º O Art. 3º da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, 

passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

Parágrafo Único: Todas as atividades dos Agentes 

Comunitários de Saúde deverão ser desenvolvidas em função 

das suas atividades de campo, e da orientação e educação em 

saúde preventiva junto a sua comunidade, sendo vedado o 

trabalho permanente em repartições públicas que não esteja 

relacionado com suas atividades. 
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Art. 3º Os arts. 6º e 7º da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 

2006, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de 

Combate às Endemias deverão preencher os seguintes 

requisitos para o exercício de suas atividades: 

I – residir na área da municipalidade em que atuar, desde a 

data da publicação do Edital de Processo seletivo público; 

II – haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de 

formação inicial e continuada; 

III – haver concluído o ensino médio. 

§ 1º As despesas decorrentes das ações de formação de que 

trata o inciso II serão financiadas com recursos do Fundo 

Nacional de Saúde, transferidas diretamente para os Fundos 

de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal; 

§ 2º Não se aplica a exigência a que se refere o inciso III, aos 

que, na data de publicação desta Lei, estejam exercendo 

atividades próprias de Agentes Comunitários de Saúde e os 

Agentes de Combate às Endemias. 

Art. 7º A qualificação profissional dos Agentes Comunitários de 

Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias é de nível 

técnico, devendo ser implantada a todos os profissionais que 

estejam em atuação no decorrer de 5 anos após a publicação 

desta Lei; 

I – Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de 

Combate às Endemias que ainda não concluíram o ensino 

médio serão incluídos em programas educacionais em caráter 

de prioridade, sem prejuízo de sua remuneração; 

II – Os Cursos Técnicos de Agentes Comunitários de Saúde e 

os Agentes de Combate às Endemias serão financiados pelo 
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Fundo Nacional de Saúde, que fará o repasse dos recursos 

aos Fundos Estaduais de Saúde, mediante aprovação do 

projeto pedagógico apresentado pela Instituição de Ensino 

habilitada a ministrar os Cursos. 

§ 1º O Ministério da Educação deverá, conjuntamente com os 

demais órgãos federais das áreas pertinentes, ouvido o 

Conselho Nacional de Educação (CNE), elaborar um 

referencial curricular, que permita a implantação gradual e 

progressiva do plano de curso, sem prejuízo das atividades em  

Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às 

Endemias; 

§ 2º Os Cursos Técnicos de Agentes Comunitários de Saúde e 

Agentes de Combate às Endemias serão submetidos à 

aprovação dos órgãos competentes dos sistemas de ensino; 

§ 3º O CNE, por proposta do MEC, fixará normas para o 

credenciamento de Instituições para o fim específico de 

certificação profissional. 

Art. 4º Ficam acrescidos à Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 

2006, os seguintes artigos: 

“Art. 22 O valor inicial do piso salarial profissional nacional dos 

Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às 

Endemias será equivalente ao vencimento inicial de R$ 

1.020,00 (Um mil e vinte reais) mensais, devendo ser fixado por 

ato normativo de iniciativa do Poder Executivo Federal, 

expedido no mês de janeiro, dos anos seguintes a publicação 

desta Lei, com base na somatória do índice anual acumulado 

do INPC e do PIB, sendo estes positivos. 

Art. 23 O valor de que trata o art. 22 deverá ser integralizado no 

decorrer de 12 (doze) meses da entrada em vigor da presente 

Lei, período em que o Poder Executivo Federal e os Gestores 

locais do SUS deverão fazer a estimativa das despesas 
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decorrentes desta Lei, e a em incluir no projeto de lei 

orçamentária cuja apresentação se der imediatamente após a 

publicação desta Lei, visando o cumprimento da Lei 

Complementar 101, 04/05/2000. 

§ 1º A União deverá assegurar através dos seus recursos, 

assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios, para o cumprimento do piso salarial 

estabelecido por esta Lei e subseqüentes; 

§ 2º A partir do 13º mês da vigência da presente Lei, o 

Ministério da Saúde fará acompanhamento técnico da 

destinação dos recursos repassados aos entes federativos, 

condicionando o repasse dos recursos do PAB Variável da 

Atenção Básica à comprovação do cumprimento do pagamento 

do valor do Piso Salarial Profissional Nacional e da adequação 

e implantação das Diretrizes do Plano de Carreira dos Agentes 

Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias; 

Art. 24 No prazo estabelecido no caput do artigo anterior, os 

Gestores locais do SUS, deverão criar ou adequar o Plano de 

Carreira dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de 

Combate às Endemias, visando o cumprimento das seguintes 

Diretrizes: 

I – Remuneração paritária e digna dos servidores Agentes 

Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às 

Endemias; 

II – Definição metodológica dos indicadores de avaliação; 

III – Definição de metas dos serviços e das equipes; 

IV – Adoção de modelos e instrumentos que atendam à 

natureza das atividades, assegurados os seguintes princípios: 

a) legitimidade e transparência do processo de avaliação; 

79



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM – P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 7495-B/06 
 

80 

b) periodicidade; 

c) contribuição do servidor para a consecução dos objetivos do 

órgão ou serviço; 

d) adequação aos conteúdos ocupacionais e às condições 

reais de trabalho, de forma que caso haja condições 

precárias ou adversas de trabalho, não prejudiquem a 

avaliação; 

e) conhecimento do servidor sobre todas as etapas da 

avaliação e do seu resultado final; 

f) direito de manifestação às instâncias recursais. 

Art. 25 Para efeito de assegurar a avaliação curricular com 

aproveitamento integral dos cursos de capacitação Profissional 

que se refere esta Lei, o conteúdo dos mesmos devem estar 

contemplados nos planos de curso e projeto pedagógico dos 

Cursos Técnicos de Agentes Comunitários de Saúde e de 

Agentes de Combate às Endemias, assim estabelecido pela Lei 

Federal nº 9.394/96, Decreto Federal e Resolução CNE/CEB 

nº04/9); 

Art. 5º Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Os profissionais Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e 

Agentes de Combate às Endemias (ACE), possuem suas atividades regulamentadas 

pela Lei Federal 11.350, de 05.10.2006, que por sua vez tem o escopo de 

regulamentar a emenda Constitucional nº 51, de 14.02.2006, que surgiu para sanar 

uma grande injustiça com esses profissionais, pois muito embora sejam a base da 

Saúde Preventiva do Sistema Único de Saúde – SUS, possuíam vínculos precários 

de trabalho e quase nenhum direito trabalhista, realidade que vem aos poucos 

sendo regularizada através da aplicação dessas Leis. 

Mais recentemente, foi promulgada a Emenda Constitucional 
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63, de 04.02.2010, de autoria do Deputado Federal Raimundo Gomes de Matos 

(PSDB/CE). 

A EC nº 63/10, foi fruto de uma convergência de esforços da 

mobilização nacional dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de 

Combate às Endemias, somado ao compromisso desta Casa e do Senado Federal, 

e como presidente da Comissão Especial da PEC 391/09, participei de todo o 

processo de estudo e aprimoramento do seu texto final, apresentado pela Deputada 

Federal Fátima Bezerra (PT/RN). 

Assim, seguindo a linha suprapartidária dessa matéria, nossa 

preocupação é dar continuidade aos propósitos delineados pela EC 63/10, 

principalmente quando faz avanços ao texto original do artigo 198 § 5º (texto 

proveniente da EC nº 51/06), garantindo aos ACS e ACE, além da regulamentação 

em Lei Federal de suas atividades e do Regime Jurídico, o direito desses 

profissionais a um Piso Salarial e a um Plano de Carreira. 

Com esse objetivo, se apresenta este Projeto de Lei, que traz 

delineado de forma objetiva a intenção de aprimorar vários aspectos da Lei Federal 

11.350/06, ora em atenção às lacunas que se tornaram preeminentes com a sua 

aplicação, ora com a necessidade de avançar nos direitos dos trabalhadores e na 

consolidação do próprio Sistema Único de Saúde. 

Assim, quanto às atividades dos ACS e ACE, buscamos 

garantir o justo reconhecimento do adicional de insalubridade, pois são profissionais 

da saúde que diariamente, por força do exercício de seus ofícios estão expostos a 

ambientes insalubres, ao risco de contágio de doenças infectocontagiosas, 

inseticidas, larvinsidas, produtos químicos, sendo essa realidade reconhecida por 

inúmeras decisões judiciais, em processos que poderiam ser evitados se já 

houvesse previsão em Lei desse direito. 

Ainda quanto à regulamentação das Atividades dos ACS e 

ACE, o presente Projeto de Lei, no intuito de definir com mais clareza o espaço 

geográfico de atuação desses profissionais junto ao município, apresenta a proposta 

de simplificar sua definição como sendo área de atuação o território da 

municipalidade, tendo em vista, que o modelo praticado atualmente, definido pela 

Portaria 648/06 do GM/MS, não atende às especificidades das necessidades do 
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Município e nem tão pouco favorece esses profissionais, que são cerceados até 

mesmo do direito de residirem em outro local que não seja na sua área de trabalho. 

Outra preocupação que temos, é a formação profissional dos 

ACS e ACE, visto que, atualmente apenas os ACS possuem a previsão de criação 

de um Curso Técnico, tendo sido criado em 2004 um Referencial Curricular, 

aprovado pelo Conselho Nacional de Educação. Porém, por diversos fatores, 

segundo dados da Confederação Nacional dos ACS – CONACS, após 6 anos 

menos de 5% dos ACS do País concluíram o Curso Técnico e mais de 50% ainda 

não sabem se quer quando poderão concluir os seus cursos. Tal situação é mais 

grave ainda quando voltamos os olhos para os profissionais ACE, que muito embora 

sejam profissionais que dependem de alta qualificação para o desempenho de suas 

atividades, não se tem notícia de nenhum estudo em nível nacional da implantação 

de uma qualificação técnica. 

Essa questão foi amplamente debatida nas audiências públicas 

realizadas para a aprovação da PEC 391/09, não podendo deixar de tratar dessa 

questão de forma objetiva e clara, pois dentro da previsão Constitucional e 

infraconstitucional cabe ao Ministério da Educação e ao Conselho Nacional de 

Educação a regulamentação e fiscalização do Referencial Curricular dos Cursos 

Técnicos, e ao Sistema Único de Saúde “ordenar a formação de recursos humanos 

na área de saúde”, assim definido, entre outros dispositivos normativos, pelos artigos 

200 inc. III e 209 inc. I e II da Constituição Federação, Lei Federal nº 9.394/96, 

Decreto Federal 5.154/2004, Parecer do Conselho Nacional de Educação/ Câmara 

de Educação Básica (CNE/CEB) nº 16/99 e Resolução CNE/CEB nº04/99 de 

08/12/1999. 

Por fim, o Projeto de Lei que apresento, além de aprimorar a 

Lei Federal nº 11.350/06 nos certames alhures apontados, acrescenta em seu texto 

a proposta de regulamentação do Piso Salarial Profissional Nacional e a definição 

das diretrizes gerais do Plano de Carreira dos profissionais ACS e ACE. 

Seguindo a discussão amplamente realizada na aprovação da 

PEC 391/09, em que foi oportunizado o debate entre os trabalhadores, 

representantes dos Governos Federal, Estaduais e Municipais, membros do 

Conselho Nacional de Saúde e parlamentares, pugnamos pelo entendimento 

consolidado pela própria categoria de ACS e ACE na fixação de um valor 
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correspondente a R$ 1.020,00 (um mil e vinte reais), sendo este atualizado pelo 

índice anual acumulado do INPC e do PIB, objetivando a esses trabalhadores a 

garantia de que sempre terão o valor do Piso Salarial aproximado ao valor 

correspondente a 2 salários mínimos nacional. 

Por outro lado, conforme previsão da EC 63/10, tivemos o 

cuidado de regulamentar a forma de repasse de recursos financeiros aos Gestores 

Locais do SUS, com a finalidade específica de dar condições a esses entes 

contratantes de cumprir com a Lei e garantir ao ACS e ACE de um canto a outro do 

País o direito de receber um salário digno, acompanhado de regras claras que 

punem o desvio de finalidade dos recursos financeiros destinados pela União ao 

cumprimento do Piso Salarial Profissional Nacional dos ACS e ACE. 

Com a apresentação desta justificação, pelos fundamentos 

jurídicos do projeto, mas sobretudo pelo seu conteúdo social, esperamos o apoio de 

nossos ilustres Pares para transformá-lo em norma jurídica. 

Sala das Sessões, em 31 de março de 2010. 

 

Deputado PEDRO CHAVES 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
CONSTITUIÇÃO 

DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VIII 
DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
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Seção II 

Da Saúde 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes:  

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;  
II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 

prejuízo dos serviços assistenciais;  
III - participação da comunidade.  
§ 1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com 

recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, além de outras fontes. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, 
anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação 
de percentuais calculados sobre:  

I – no caso da União, na forma definida nos termos da lei complementar prevista 
no § 3º;  

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, 
alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios;  

III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 
alínea b e § 3º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, 
estabelecerá:  

I – os percentuais de que trata o § 2º;  
II – os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos 
Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais;  

III – as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 
esferas federal, estadual, distrital e municipal;  

IV – as normas de cálculo do montante a ser aplicado pela União. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes 
comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo 
público, de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos 
para sua atuação. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

 § 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional 
nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e a regulamentação das atividades de agente 
comunitário de saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, nos termos da 
lei, prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, para o cumprimento do referido piso salarial. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

84



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM – P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 7495-B/06 
 

85 

Constitucional nº 51, de 2006)  e  (Parágrafo com nova redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 63, de 2010) 

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169 da 
Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de agente comunitário de 
saúde ou de agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso de 
descumprimento dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exercício. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

 
Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.  
§ 1º As instituições privadas poderão participar de forma complementar do 

sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 
convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.  

§ 2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos.  

§ 3º É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais 
estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei.  

§ 4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de 
órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem 
como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo 
tipo de comercialização.  

 
Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos 

termos da lei:  
I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a 

saúde e participar da produção de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, 
hemoderivados e outros insumos;  

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de 
saúde do trabalhador;  

III - ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde;  
IV - participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento 

básico;  
V - incrementar em sua área de atuação o desenvolvimento científico e 

tecnológico;  
VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor 

nutricional, bem como bebidas e águas para consumo humano;  
VII - participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e 

utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos;  
VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho.  
 

Seção III 
Da Previdência Social 

 
Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de 

caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (“Caput” do artigo com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
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I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; (Inciso 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - proteção à maternidade, especialmente à gestante; (Inciso com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; (Inciso com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa 
renda; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro 
e dependentes, observado o disposto no § 2º. (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de 
atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física 
e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei 
complementar. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do 
trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo. (Parágrafo com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício 
serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 
permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. (Parágrafo com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 5º É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de 
segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência. (Parágrafo 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 6º A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor 
dos proventos do mês de dezembro de cada ano. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos 
da lei, obedecidas as seguintes condições: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se 
mulher; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 
reduzido em cinco anos o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que 
exerçam suas atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o 
garimpeiro e o pescador artesanal. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 
1998) 

§ 8º Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão reduzidos 
em cinco anos, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das 
funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. (Parágrafo com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
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§ 9º Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de 
contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que 
os diversos regimes de previdência social se compensarão financeiramente, segundo critérios 
estabelecidos em lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 10. Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente do trabalho, a ser atendida 
concorrentemente pelo regime geral de previdência social e pelo setor privado. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao 
salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, 
nos casos e na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 
1998) 

§ 12. Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previdenciária para atender a 
trabalhadores de baixa renda e àqueles sem renda própria que se dediquem exclusivamente ao 
trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencentes a famílias de baixa 
renda, garantindo-lhes acesso a benefícios de valor igual a um salário-mínimo. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003 e com nova redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 13. O sistema especial de inclusão previdenciária de que trata o § 12 deste artigo 
terá alíquotas e carências inferiores às vigentes para os demais segurados do regime geral de 
previdência social. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

 
Seção I 

Da Educação 
....................................................................................................................................................... 

 
Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:  
I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;  
II - autorização e avaliação de qualidade pelo poder público.  
 
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de 

maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, 
nacionais e regionais.  

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos 
horários normais das escolas públicas de ensino fundamental.  

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, 
assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas maternas e 
processos próprios de aprendizagem.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006 
 

Regulamenta o § 5º do art. 198 da 
Constituição Federal, dispõe sobre o 
aproveitamento de pessoal amparado pelo 
parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 
2006, e dá outras providências. 

 
Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA  adotou a Medida Provisória 

nº 297, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  

 
Art. 1º As atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às 

Endemias, passam a reger-se pelo disposto nesta Lei.  
 
Art. 2º O exercício das atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente 

de Combate às Endemias, nos termos desta Lei, dar-se-á exclusivamente no âmbito do 
Sistema Único de Saúde - SUS, na execução das atividades de responsabilidade dos entes 
federados, mediante vínculo direto entre os referidos Agentes e órgão ou entidade da 
administração direta, autárquica ou fundacional.  

 
Art. 3º O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de 

atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante ações domiciliares ou 
comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do 
SUS e sob supervisão do gestor municipal, distrital, estadual ou federal.  

Parágrafo único. São consideradas atividades do Agente Comunitário de Saúde, 
na sua área de atuação:  

I – a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e sociocultural da 
comunidade;  

II - a promoção de ações de educação para a saúde individual e coletiva;  
III - o registro, para fins exclusivos de controle e planejamento das ações de 

saúde, de nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos à saúde;  
IV - o estímulo à participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para 

a área da saúde;  
V - a realização de visitas domiciliares periódicas para monitoramento de 

situações de risco à família; e  
VI - a participação em ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde e outras 

políticas que promovam a qualidade de vida.  
 
Art. 4º O Agente de Combate às Endemias tem como atribuição o exercício de 

atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas 
em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor de cada ente federado.  
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Art. 5º O Ministério da Saúde disciplinará as atividades de prevenção de doenças, 
de promoção da saúde, de controle e de vigilância a que se referem os arts. 3º e 4º desta Lei e 
estabelecerá os parâmetros dos cursos previstos nos incisos II do caput do art. 6º e I do caput 
do art. 7º desta Lei, observadas as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho 
Nacional de Educação.  

 
Art. 6º O Agente Comunitário de Saúde deverá preencher os seguintes requisitos 

para o exercício da atividade:  
I - residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da publicação do 

edital do processo seletivo público;  
II - haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e 

continuada; e  
III - haver concluído o ensino fundamental.  
§ 1º Não se aplica a exigência a que se refere o inciso III do caput deste artigo aos 

que, na data de publicação da Medida Provisória nº 297, de 9 de junho de 2006, estavam 
exercendo atividades próprias de Agente Comunitário de Saúde.  

§ 2º Compete ao ente federativo responsável pela execução dos programas a 
definição da área geográfica a que se refere o inciso I do caput deste artigo, observados os 
parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde.  

 
Art. 7º O Agente de Combate às Endemias deverá preencher os seguintes 

requisitos para o exercício da atividade:  
I - haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e 

continuada; e  
II - haver concluído o ensino fundamental.  
Parágrafo único. Não se aplica a exigência a que se refere o inciso II do caput 

deste artigo aos que, na data de publicação da Medida Provisória nº 297, de 9 de junho de 
2006, estavam exercendo atividades próprias de Agente de Combate às Endemias.  

 
Art. 8º Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias 

admitidos pelos gestores locais do SUS e pela Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, na 
forma do disposto no § 4º do art. 198 da Constituição Federal, submetem-se ao regime 
jurídico estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, salvo se, no caso dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, lei local dispuser de forma diversa.  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 19. As despesas decorrentes da criação dos empregos públicos a que se refere 
o art. 15 desta Lei correrão à conta das dotações destinadas à FUNASA, consignadas no 
Orçamento Geral da União.  

 
Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Art. 21. Fica revogada a Lei nº 10.507, de 10 de julho de 2002.  
 
Congresso Nacional, em 5 de outubro de 2006; 185º da Independência e 118º da 

República.  
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Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional  

 
DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 

 
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 
 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA DO TRABALHO 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO V 
DA SEGURANÇA E DA MEDICINA DO TRABALHO 

(Capítulo com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 
 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção XIII 
Das Atividades Insalubres ou Perigosas 

(Vide art. 7º, XXIII da Constituição Federal de 1988) 
 

Art. 189.  Serão consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por 
sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos 
à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do 
agente e do tempo de exposição aos seus efeitos. (Artigo com redação dada pela Lei nº 6.514, 
de 22/12/1977) 

 
Art. 190.  O Ministério do Trabalho aprovará o quadro das atividades e operações 

insalubres e adotará normas sobre os critérios de caracterização da insalubridade, os limites de 
tolerância aos agentes agressivos, meios de proteção e o tempo máximo de exposição do 
empregado a esses agentes.  

Parágrafo único. As normas referidas neste artigo incluirão medidas de proteção 
do organismo do trabalhador nas operações que produzem aerodispersóides tóxicos, irritantes, 
alergênicos ou incômodos. (Artigo com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
 

Estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal e dá outras providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas 

para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da 
Constituição.  

§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e 
transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das 
contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a 
obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com 
pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, 
inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.  

§ 2º As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios.  

§ 3º Nas referências:  
I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão 

compreendidos:  
a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de 

Contas, o Poder Judiciário e o Ministério Público; 
b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas 

estatais dependentes; 
II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;  
III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal 

de Contas do Estado e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de 
Contas do Município.  

 
Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:  
I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;  
II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a 

voto pertença, direta ou indiretamente, a ente da Federação;  
III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente 

controlador recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em 
geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de 
participação acionária;  

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, 
patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas 
também correntes, deduzidos:  

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação 
constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II 
do art. 195, e no art. 239 da Constituição; 
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b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação 
constitucional; 

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o 
custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da 
compensação financeira citada no § 9º do art. 201 da Constituição. 

§ 1º Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e 
recebidos em decorrência da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo 
previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.  

§ 2º Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos 
Estados do Amapá e de Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das 
despesas de que trata o inciso V do § 1º do art. 19.  

§ 3º A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no 
mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

TÍTULO I 
DA EDUCAÇÃO 

 
Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 

familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 
movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.  

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.  

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e a prática 
social.  

 
TÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL 
 
Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 

liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 5.154 DE 23 DE JULHO DE 2004 
 

Regulamenta o § 2º do art. 36 e os arts. 39 a 41 
da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso IV, da Constituição, 

 
DECRETA: 
 
Art. 1o  A educação profissional, prevista no art. 39 da Lei no 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), observadas as diretrizes 
curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação, será desenvolvida por 
meio de cursos e programas de: 

I - formação inicial e continuada de trabalhadores; 
II - educação profissional técnica de nível médio; e 
III - educação profissional tecnológica de graduação e de pós-graduação. 
 
Art. 2º  A educação profissional observará as seguintes premissas: 
I - organização, por áreas profissionais, em função da estrutura sócio-ocupacional 

e tecnológica; 
II - articulação de esforços das áreas da educação, do trabalho e emprego, e da 

ciência e tecnologia. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

 
RESOLUÇÃO Nº 4, DE 2 DE OUTUBRO DE 2009 

 
Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na 

Educação Básica, modalidade Educação Especial. 
 

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, 
no uso de suas atribuições legais, de conformidade com o disposto na alínea "c" do artigo 9º 
da Lei Nº 4.024/1961, com a redação dada pela Lei Nº 9.131/1995, bem como no artigo 90, 
no § 1º do artigo 8º e no § 1º do artigo 9º da Lei Nº 9.394/1996, considerando a Constituição 
Federal de 1988; a Lei Nº 10.098/2000; a Lei Nº 10.436/2002; a Lei Nº 11.494/2007; o 
Decreto Nº 3.956/2001; o Decreto Nº 5.296/2004; o Decreto Nº 5.626/2005; o Decreto Nº 
6.253/2007; o Decreto Nº 6.571/2008; e o Decreto Legislativo Nº 186/2008, e com 
fundamento no Parecer CNE/CEB Nº 13/2009, homologado por Despacho do Senhor 
Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU de 24 de setembro de 2009, resolve: 
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Art. 1º Para a implementação do Decreto Nº 6.571/2008, os sistemas de ensino 

devem matricular os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino regular e no Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), ofertado em salas de recursos multifuncionais ou em 
centros de Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos. 

 
Art. 2º O AEE tem como função complementar ou suplementar a formação do 

aluno por meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que 
eliminem as barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua 
aprendizagem. 

Parágrafo único. Para fins destas Diretrizes, consideram-se recursos de 
acessibilidade na educação aqueles que asseguram condições de acesso ao currículo dos 
alunos com deficiência ou mobilidade reduzida, promovendo a utilização dos materiais 
didáticos e pedagógicos, dos espaços, dos mobiliários e equipamentos, dos sistemas de 
comunicação e informação, dos transportes e dos demais serviços. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 
I  Histórico 

Desde o encaminhamento dos avisos ministeriais de n.º 382 e 383, em 15 de 
outubro de 1998, foram doze meses de trabalho da Comissão Especial instituída  pela   
Câmara   de   Educação   Básica,   do   Conselho   Nacional   de   Educação,   para  definir as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível  Técnico. A 
Comissão foi instalada formalmente em 23/10/98, quando também foi  organizado   plano   de   
trabalho   específico   para   a   definição   das   Diretrizes  Curriculares Nacionais.  

Em cumprimento do mandato conferido pela Câmara de Educação Básica, a  
Comissão Especial realizou mais de uma dezena de reuniões com especialistas  da   área   da   
educação   profissional,   com   educadores   e   pesquisadores,  representantes   de   
trabalhadores   e   de   empregadores,   de universidades   e   de organizações do magistério.  

Além dessas reuniões, onde foram coletados importantes subsídios, houve  
participação de membros da Comissão Especial em três reuniões do Fórum de Conselhos 
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Estaduais de Educação, em novembro de 1998 ( Belém do Pará), em junho de 1999 ( Brasília) 
e em setembro de 1999 (Foz do Iguaçu). O Relator do parecer participou, ainda, de debates 
com os secretários estaduais de educação em reunião do CONSED – Conselho de Secretários 
Estaduais de Educação - realizada   em   Natal,   em   junho   do   corrente   ano.   Debates   
específicos   foram realizados,   também,   em   Conselhos   Estaduais   de   Educação   e   em   
eventos organizados por Secretarias Estaduais de Educação em Fortaleza, Salvador, Foz do 
Iguaçu, São Paulo, Vitória e Rio de Janeiro. 

Merecem   destaque   especial   as   três   audiências   públicas   realizadas   
pela Câmara   de   Educação   Básica:   em   Recife   (19/04/99),   
especialmente   para representantes   das   regiões   Norte   e   Nordeste;   em   
São   Paulo   (17/05/99), especialmente para representantes da regiões Sul, 
Sudeste e Centro Oeste; e a audiência   pública   nacional   de   Brasília   
(08/06/99),   onde   todos   os   interessados tiveram a oportunidade de 
encaminhar suas críticas, sugestões e recomendações. Todas as 
contribuições foram atentamente analisadas pela Comissão Especial e 
devidamente   consideradas   na   redação   final   do   Parecer   e   da   
minuta   de Resolução. 

Deve   ser   destacada,   também,   reunião   ocorrida   em   São   Paulo,   com   a 
relevante   participação   da   SEMTEC   –   Secretaria   de   Educação   Média   e Tecnológica 
do Ministério da Educação -, nos dias 12 e 13 de maio do corrente, onde  mais de  setenta  
especialistas  das várias  áreas  profissionais trabalharam com   afinco   na   identificação   e   
na   caracterização   das   áreas   profissionais   e respectivas competências profissionais gerais 
para o nível técnico. 

As vinte áreas profissionais constantes de quadros anexos à minuta de resolução 
representam o consenso obtido com a participação de especialistas das várias áreas, tanto da 
universidade, quanto de escolas técnicas e do mercado de trabalho. 

Merece destaque especial, ainda, uma pesquisa de validação do projeto de 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, 
encaminhada   para   167   escolas   de   todo   o   País,   buscando-se   garantir   uma 
representatividade mínima de duas escolas por Unidade da Federação e de duas escolas   por   
área   profissional.   A   pesquisa   constou   de   um   exercício-tarefa (construção de um plano 
de curso de técnico de nível médio em área previamente especificada) e de questionário 
complementar para identificação da clareza dos documentos trabalhados e de críticas, 
sugestões e recomendações. As respostas a   esse   questionário   acabaram   se   configurando   
como   excelente   subsídio   ao trabalho da Comissão Especial. 

Além dessas providências, o relator da matéria participou de reuniões em escolas,   
conselhos   de   fiscalização   do   exercício   profissional,   associações   de profissionais, 
sindicatos e debates com especialistas da área e com técnicos e docentes   de   educação   
profissional.   Participou,   também,   do   ciclo   de teleconferências   promovido   pelo   MEC   
–   Ministério   da   Educação   -   sobre   as Diretrizes   Curriculares   Nacionais   para   
Educação   Profissional,   bem   como   de programas especiais na TV Educativa e na TV 
SENAC, os quais deram ampla divulgação às Diretrizes Curriculares Nacionais em 
elaboração. 

A   simples   enumeração   das   providências   adotadas   retratam   o   caráter 
participativo   e   democrático   de   elaboração   das   diretrizes.   Os   documentos   em 
questão   foram   amplamente   debatidos   na   Câmara   de   Educação   Básica   do 
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colegiado, com efetiva participação de representantes e do próprio Secretário de Educação 
Média e Tecnológica do MEC. O resultado final integra o Parecer e a Resolução que 
instituem as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico. 
  
II    PARECER 

 
1. Introdução 
 

A   proposta   do   Ministério   da   Educação   de   novas   Diretrizes   
Curriculares  Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, 
encaminhada a este Conselho Nacional de Educação (CNE) pelos Avisos 
Ministeriais n.ºs 382 e 383, de 15 de outubro de 1998 e n.º 16, de 21 de 
janeiro de 1999, cumpre o que estabelece a legislação em vigor, 
especialmente o que dispõe o inciso I, do artigo 6.º, do Decreto Federal n.º 
2.208/97, oferecendo subsídios para este Colegiado deliberar sobre a 
matéria, de acordo com a competência que lhe é atribuída pela Lei Federal 
n.º 9.131/95, artigo 9.º , § 1º, alínea “c”.  

Cabe, portanto, analisar e apreciar esses documentos na elaboração das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico. Estas diretrizes dizem 
respeito somente ao nível técnico da educação profissional, uma vez  que  o Decreto n.º  
2.208/97 não  dispõe  sobre diretrizes  para o nível básico,   que   é   uma   modalidade   de   
educação   não   formal   e   não   está   sujeito   a regulamentação   curricular.   O   nível   
tecnológico   está   sujeito   a   regulamentação própria da educação superior. 

Neste   Parecer,   duas   indicações   do   Aviso   Ministerial   n.º   382/98   são 
consideradas premissas básicas: as diretrizes devem possibilitar a definição de metodologias 
de elaboração de currículos a partir de competências profissionais gerais do técnico por área; 
e cada instituição deve poder construir seu currículo pleno de modo a considerar as 
peculiaridades do desenvolvimento tecnológico com flexibilidade e a atender às demandas do 
cidadão, do mercado de trabalho e da sociedade.  

Nessa construção, a escola deve conciliar as demandas identificadas, sua vocação 
institucional e sua capacidade de atendimento. Além disso, as diretrizes não devem se esgotar 
em si mesmas, mas conduzir ao contínuo aprimoramento do  processo da  formação  de  
técnicos de  nível  médio,  assegurando  sempre  a construção de currículos que, atendendo a 
princípios norteadores, propiciem   a inserção e a reinserção profissional desses técnicos no 
mercado de trabalho atual e futuro.  

O estabelecimento de diretrizes curriculares nacionais tem se constituído numa 
prioridade deste Colegiado, em especial desta Câmara de Educação Básica (CEB),   desde   a   
aprovação   da   atual   Lei   de   Diretrizes   e   Bases   da   Educação Nacional   (LDB).   Já   
foram   fixadas   diretrizes   curriculares   nacionais   para   a educação   infantil,   o   ensino   
fundamental,   o   ensino   médio   e   a   formação   de professores na modalidade normal em 
nível médio. 

Em relação à educação profissional, a CEB pronunciou-se sobre o assunto 
primeiramente   pelo   Parecer   CNE/CEB   n.º   5,   de   7   de   maio   de   1997,   e, 
posteriormente, pelo Parecer CNE/CEB n.º 17, de 3 de dezembro de 1997, que estabeleceu 
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diretrizes operacionais para a educação profissional e orientou os sistemas de ensino e as 
escolas sobre a questão curricular dos cursos técnicos. 

Na   definição   das   diretrizes   curriculares   nacionais   para   a   educação 
profissional de nível técnico há que se enfatizar o que dispõe a LDB em seus artigos 39 a 42, 
quando concebe “a educação profissional integrada às diferentes formas   de   educação,   ao   
trabalho,   à   ciência   e   à   tecnologia”,   conduzindo   “ao permanente   desenvolvimento   
de   aptidões   para   a   vida   produtiva”,   a   ser “desenvolvida em articulação com o ensino 
regular ou por diferentes estratégias de educação continuada,” na perspectiva do exercício 
pleno da cidadania. 

Considerando,   portanto,   essa   concepção   de   educação   profissional 
consagrada pela LDB e, em sintonia com as diretrizes curriculares nacionais já definidas   por   
este   Colegiado   para   a   educação   básica,   as   presentes   diretrizes caracterizam-se como 
um conjunto articulado de princípios, critérios, definição de competências   profissionais   
gerais   do   técnico   por   área   profissional   e procedimentos a serem observados pelos 
sistemas de ensino e pelas escolas na organização e no planejamento da educação profissional 
de nível técnico.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 7.095, DE 2010 
(Do Sr. Ribamar Alves) 

 
Altera a Lei 11.350, de 05 de outubro de 2006, visando regulamentar a 
E.C. 63/2010, que institui o Piso Salarial profissional nacional e 
Diretrizes para os Planos de Carreira de Agentes Comunitários de 
Saúde e de Agentes de Combate às Endemias.  
 
 

DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-7056/2010 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL, DECRETA: 

 

Art igo 1º - Acrescenta-se ao artigo 2º da Lei 11.350, de 05 de outubro de 2010, o 

parágrafo único, passando este a vigorar com a seguinte redação: 

Parágrafo Único – Aos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate as 

Endemias é permitida a acumulação de cargos e/ou empregos públicos, desde que 
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observados as determinações previstas no artigo 37 da Constituição da República 

Federativa do Brasil/88.             

Artigo 2º - Adiciona-se ao artigo 4º da Lei 11.350, de 05 de outubro de 2010, o 

parágrafo único, passando este a vigorar com a seguinte redação: 

Parágrafo Único – Caberá ainda, exclusivamente aos Agentes de Combate às 

Endemias, coletar lâminas de sintomáticos e enviá-las para leitura ao profissional 

responsável e, após a conclusão do tratamento coletar lâmina para verificação de cura 

– LVC, e encaminhá-la para leitura.  

Artigo 3º - Acrescenta-se ao artigo 5º da Lei 11.350, de 05 de outubro de 2010, 

parágrafo único, passando este a vigorar com a seguinte redação: 

Parágrafo Único – O Curso introdutório de formação inicial e continuada de que trata 

o caput, deverá ser ministrado pela Escola de Treinamento, Capacitação e 

Aperfeiçoamento permanente dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de 

Combate às Endemias, criada para este fim, com recursos provenientes do Fundo 

Nacional de Saúde. 

Artigo 4º - Acrescenta-se ao artigo 16 da Lei 11.350, de 05 de outubro de 2010, 

parágrafo único, passando este a vigorar com a seguinte redação: 

Parágrafo Único – Nos casos em que houver necessidade de afastamento para 

tratamento de saúde, férias, licença, cursos de qualificação profissional ou ainda em 

outras situações previstas em legislação vigente dos Agentes Comunitários de Saúde e 

Agentes de Combates às Endemias, ficará a cargo do ente federativo no qual os 

Agentes forem vinculados, a substituição temporária, arcando este com as despesas 

provenientes de tal substituição.       

Artigo 5º - Acrescenta-se a Lei 11.350, de 05 de outubro de 2010, os seguintes 

artigos: 

Artigo 22 – Por estarem os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate 

às Endemias expostos a diversos agentes nocivos a saúde no desenvolver de suas 

atividades, estas são consideradas insalubres, sendo, portanto, assegurado a tais 

profissionais o direito ao adicional de insalubridade variando de 20 (vinte) a 40 % 
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(quarenta por cento), conforme o grau de exposição, que será auferido por meio de 

perícia habilitada. 

Parágrafo Único – Os valores referentes ao adicional de insalubridade serão pagos 

juntamente com a remuneração mensal. 

 

Artigo 23 – Ficará a cargo do ente federativo no qual os Agentes Comunitários de 

Saúde e os Agentes de Combate às Endemias estão vinculados, o fornecimento 

gratuito de Equipamentos de Proteção Individual-EPI necessários para o desempenho 

de suas atividades, em perfeito estado de conservação e funcionamento, fornecendo os 

Estados assistência financeira complementar. 

Parágrafo Único- Dentre os equipamentos mencionados no caput, estão incluídos os 

produtos que visem à proteção contra insolação, calor, frio, umidades e ventos, umas 

vez que Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias 

exercem suas atividades quase que integralmente a céu aberto.     

 

Artigo 24 – O piso salarial dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de 

Combate às Endemias terá como valor inicial a quantia de R$ 1.020,00 (mil e vinte 

reais), permanecendo estes profissionais com a jornada de trabalho de até 40 

(quarenta) horas semanais. 

§ 1º - O valor correspondente ao Piso Salarial será atualizado anualmente de acordo 

com a variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). 

§ 2º - Fica a cargo do Ministério da Saúde, fixar anualmente o valor de assistência 

financeira da União, no intuito de custear o pagamento do piso salarial profissional de 

que trata esta Lei, sendo este valor repassado por meio do Fundo Nacional de Saúde. 

§ 3º - Ficará a cargo do Ministério da Saúde, o acompanhamento técnico da destinação 

dos recursos repassados aos entes federativos, condicionando o repasse dos valores do 

PAB variável da atenção básica à comprovação do pagamento do Piso salarial 

profissional nacional, bem como, à adequação, implementação e implantação das 

Diretrizes traçadas nesta Lei, referente ao Plano de Carreira dos Agentes Comunitários 

de Saúde e Agentes de Combate às Endemias.   
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Artigo 25 – A União terá o prazo máximo de 12 (doze) meses a contar da data da 

publicação desta Lei, para complementar o valor referente ao Piso salarial dos Agentes 

Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias. 

Parágrafo Único- O prazo estabelecido no caput deste artigo não será objeto de 

prorrogação.   

 

Artigo 26 – Os Gestores locais aos quais os Agentes Comunitários de Saúde e 

Agentes de Combate às Endemias possuem vínculo direto terão prazo de 12 (doze) 

meses, a contar da data da publicação desta Lei, para implantar e/ou adequar o Plano 

de Carreira das referidas categorias ao disposto na presente Lei. A implementação 

tratada terá como principais diretrizes:   

I-  Valorização e profissionalização dos Agentes Comunitários de Saúde e 

Agentes de Combate às Endemias de modo a possibilitar uma trajetória das 

carreiras, mediante Progressões horizontais e/ou verticais;   

II-  Progressão nas carreiras, com a consequente elevação do nível de vencimentos 

impulsionados, principalmente, pelo aprimoramento educacional, profissional 

e pelo tempo de serviço prestado. Os procedimentos de Progressões deverão 

ocorrer a cada 24 (vinte e quatro) meses; 

III-  Incentivo à qualificação profissional dos Agentes Comunitários de Saúde e 

Agentes de Combate às Endemias, segundo os Planos de Carreiras, através da 

fixação de gratificações pelos cursos concluídos, mediante apresentação de 

títulos, certificados e/ou diplomas de escolaridades, graduações, pós-

graduações, dentre outros;     

IV-  Obediência às disponibilidades financeiras e aos limites impostos pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal para aplicação dos Planos de Careiras do Agentes 

Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias; 

V-  Carga horária de trabalho dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de 

Combate às Endemias nos turnos matutino e/ou vespertino, de acordo com o 

Plano de trabalho dos Gestores aos quais estejam vinculados, não podendo o 

horário de trabalho ultrapassar a 40 (quarenta) horas semanais;  
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Artigo 27 – Os critérios adotados para aplicação dos regimes de Progressões referidos 

no inciso II do artigo 26, constarão em Decreto específico expedido pelo Gestor local, 

tomando como critérios básicos a assiduidade, pontualidade, metas, iniciativa e 

relacionamento interpessoal do profissional; 

 

Artigo 28 – Os Cursos mencionados no inciso III do artigo 26 deverão, 

obrigatoriamente, ser reconhecidos por instituições legalmente autorizadas e obedecer 

aos critérios de afinidade com as atribuições desempenhadas pelos Agentes 

Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias;  

Artigo 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

JUSTIFICATIVAS DAS ALTERAÇÕES NA LEI FEDERAL N.º 11.350/2006 
 

Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combates às Endemias são 

profissionais que exercem suas atividades a mais de 15 anos a serviço da saúde pública, estes 

são os responsáveis por levar informações as comunidades, auxiliando inclusive, na 

implantação de ações sociais determinadas pelo Governo Federal. Suas atividades se 

estendem à saúde preventiva, o que reduz substancialmente os gastos relacionados à medicina 

curativa.  

 

O grau de importância e contribuição que estes profissionais assumiram com o 

passar dos anos é inquestionável. 

 

Em 05 de outubro de 2006, estes obtiveram uma grande vitória com a aprovação 

da Emenda Constitucional n° 51/06, onde os agentes comunitários de saúde e os agentes de 

combate às endemias deixaram de ser considerados simples bolsistas e passaram a ser 

reconhecimentos como trabalhadores. Sendo a referida emenda regulamentada posteriormente 

pela Lei Federal 11.350/06. 

 

Recentemente, estes foram contemplados com outra conquista bastante almeja 

pela classe, qual seja, a aprovação da PEC n° 391/09, que originou a Emenda Constitucional 

101



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM – P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 7495-B/06 
 

102 

n° 63, onde os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combates às Endemias 

alcançaram, dentre outros benefícios, o piso salarial profissional nacional; As diretrizes para o 

plano de carreira, (onde encontramos fixada assistência financeira complementar da União 

aos Estados, Distrito Federal e aos Municípios, para o cumprimento do referido piso).  

Surge agora, a necessidade de darmos aplicabilidade concreta a E.C 63. Uma vez 

que, os Agentes vêm sofrendo grandes prejuízos diante das várias irregularidades decorrentes 

das omissões legislativas, as quais se encontram presentes não apenas a nível municipal. 

  

Hoje, realizando um levantamento comparativo superficial das atividades dos 

agentes nos municípios de nosso país, constataremos que, não obstante exercerem as mesmas 

atividades, no que concerne à percepção dos próprios salários, bem como de certas 

gratificações e adicionais, comprovaremos que existem diversidades latentes. Sendo assim 

constatamos que em cada região ou Município a administração pública trata de forma 

diferente as categorias.   

  

Como exemplo concreto do fato acima descrito, podemos mencionar a 

acumulação de cargos perante o ente Municipal, onde muitos agentes comunitários de saúde 

também atuam como professores e por este fato são muitas vezes notificados para escolherem 

a função que exercerão isto posto, a acumulação legal de cargos prevista na Constituição 

Federal, não vem sendo respeitada o que acarreta prejuízos acentuados aos profissionais. 

No que tange à própria atividade dos agentes comunitários, existe a previsão na 

lei federal 11.350 de estes devem se sujeitar ao denominado Curso Introdutório de Formação 

inicial e continuada como forma de satisfazer um dos requisitos para o exercício da atividade, 

para que estes sejam realizados adequadamente e com procedimentos uniformes é necessário 

que o ente federal de maior envergadura (União), e mais beneficiado pelo fundo nacional da 

saúde, seja responsável pelos investimentos necessários a efetivar os ditos cursos. 

Quanto ao benéfico da Insalubridade, torna-se imprescindível a sua concessão, 

em face da presença dos agentes nocivos a saúde aos quais estes profissionais estão sujeitos 

no desempenho de suas atividades. Estes, por exemplo, tratam diretamente com pessoas 
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portadoras de hanseníases, tuberculosos, sem qualquer proteção, estando sujeitos mais 

facilmente a contraírem doenças infecta contagiantes. 

Por fim relembremos que ao Governo Federal é livre fixar o reajuste dos valores 

remuneratórios percebidos pelos profissionais da saúde em destaque, além disso a fim de se 

evitar o comprometimento dos entes municipais, inclusive quanto à prática de eventuais 

condutas ilegais de apropriação indébita, a remuneração dos Agentes deve respeitar o repasse 

do Governo Federal, ou seja, as quantias devem ser distribuídas in totum, sendo cabível 

apenas o desconto por parte da administração municipal dos valores referentes a previdência 

social. Determinação esta que até o momento não ocorreu, pois estes agentes atualmente são 

remuneração apenas com repasses, pois ainda não há definição do piso das categorias em 

voga.  

Diante de todas as argumentações, solicitamos aos nobres pares a aprovação 

destas matérias, com as conseqüentes mudanças aqui ressaltadas, culminando nas alterações 

do texto original da lei 11.350/06. O que resultará em uma maior aproximação desta classe de 

servidores à população, melhor prestação de serviços, tendo como conseqüência melhoria nos 

índices de qualidade da saúde nacional. 

 

RIBAMAR ALVES 

DEPUTADO FEDERAL 

PSB/MA 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

 
............................................................................................................................................. 
 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

............................................................................................................................................. 
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CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Seção I  
Disposições Gerais 

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
(“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 
(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável 
uma vez, por igual período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 
aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com 
prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes 
de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 
casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  
VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público;  
X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa 
privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem 
distinção de índices; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 
públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 
qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
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Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, 
e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder 
Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e 
o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 
cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do 
Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 
poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 
para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 
computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos 
são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 
150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 
houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 
(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    

a) a de dois cargos de professor;  
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com 

profissões regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 
2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 
sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 
áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 
forma da lei;  

XIX  – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 
instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 
complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 
das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas 
em empresa privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
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permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações.  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores 
de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações 
fiscais, na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 
2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 
constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos.  

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 
e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração 
pública direta e indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, 
asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a 
avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 
governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de 
cargo, emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 
na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por 
qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas 
ações de ressarcimento.  

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 
serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 
emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações 
privilegiadas.  (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 
administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre 
seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de 
desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  
II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  
III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 
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§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 
economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em 
geral. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 
do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 
ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 
em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 
inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado 
aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 
Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 
respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 
cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 
disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

 
Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 
seu cargo, emprego ou função;  

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 
sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 
perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do 
cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato 
eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção 
por merecimento;  

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores 
serão determinados como se no exercício estivesse.  
............................................................................................................................................. 
............................................................................................................................................. 

 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 51, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2006 

 
Acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 

da Constituição Federal.  
  

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 60 
da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  
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Art. 1º O art. 198 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido dos seguintes 
§§ 4º, 5º e 6º:  

 
"Art. 198. 

..........................................................................................................................

........................................................................................................................ 
 
§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir 

agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio 
de processo seletivo público, de acordo com a natureza e complexidade de 
suas atribuições e requisitos específicos para sua atuação.  

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico e a regulamentação 
das atividades de agente comunitário de saúde e agente de combate às 
endemias.  

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 
169 da Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às 
de agente comunitário de saúde ou de agente de combate às endemias 
poderá perder o cargo em caso de descumprimento dos requisitos 
específicos, fixados em lei, para o seu exercício."(NR) 

 
Art. 2º Após a promulgação da presente Emenda Constitucional, os agentes 

comunitários de saúde e os agentes de combate às endemias somente poderão ser contratados 
diretamente pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios na forma do § 4º do art. 
198 da Constituição Federal, observado o limite de gasto estabelecido na Lei Complementar 
de que trata o art. 169 da Constituição Federal.  

Parágrafo único. Os profissionais que, na data de promulgação desta Emenda e a 
qualquer título, desempenharem as atividades de agente comunitário de saúde ou de agente de 
combate às endemias, na forma da lei, ficam dispensados de se submeter ao processo seletivo 
público a que se refere o § 4º do art. 198 da Constituição Federal, desde que tenham sido 
contratados a partir de anterior processo de Seleção Pública efetuado por órgãos ou entes da 
administração direta ou indireta de Estado, Distrito Federal ou Município ou por outras 
instituições com a efetiva supervisão e autorização da administração direta dos entes da 
federação.  

 
Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da sua publicação.  
 
Brasília, em 14 de fevereiro de 2006  
 
Mesa da Câmara dos Deputados          Mesa do Senado Federal 
 
Deputado ALDO REBELO                      Senador RENAN CALHEIROS  
Presidente                                                  Presidente  
 
Deputado JOSÉ THOMAZ NONÔ         Senador TIÃO VIANA  
1º Vice-Presidente                                   1º Vice-Presidente  
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Deputado CIRO NOGUEIRA                 Senador ANTERO PAES DE BARROS  
2º Vice-Presidente                                   2º Vice-Presidente  
 
Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA      Senador EFRAIM MORAIS  
1º Secretário                                           1º Secretário  
 
Deputado NILTON CAPIXABA           Senador JOÃO ALBERTO SOUZA  
2º Secretário                                           2º Secretário  
 
Deputado JOÃO CALDAS                   Senador PAULO OCTÁVIO 
4º Secretário                                          3º Secretário  
 

Senador EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
4º Secretário  

 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 63, DE 2010 

 
Altera o § 5º do art. 198 da Constituição 
Federal para dispor sobre piso salarial 
profissional nacional e diretrizes para os 
Planos de Carreira de agentes comunitários de 
saúde e de agentes de combate às endemias. 

 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 60 

da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  
 

Art. 1º O § 5º do art. 198 da Constituição Federal passa a vigorar com a 
seguinte redação:  

 
"Art. 198. ................................................................................................ 
.................................................................................................................  
§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional 
nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e a regulamentação das 
atividades de agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias, 
competindo à União, nos termos da lei, prestar assistência financeira 
complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o 
cumprimento do referido piso salarial.  
......................................................................................................" (NR) 

 
Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação.  

 
Brasília, em 4 de fevereiro de 2010.  

 

Mesa da Câmara dos Deputados                                                                    Mesa do Senado Federal  
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Deputado MICHEL TEMER                                                                         Senador JOSÉ SARNEY  
Presidente                                                                                                                Presidente  
 

Deputado MARCO MAIA                                                                             Senador MARCONI PERILLO  
1º Vice-Presidente                                                                                               1º Vice-Presidente  
 

Deputado ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO                 Senadora SERYS SLHESSARENKO  
2ª Vice-Presidente                                                                                                2º Vice-Presidente  
 

Deputado RAFAEL GUERRA                                                                    Senador HERÁCLITO FORTES  
1º Secretário                                                                                                          1º Secretário  
 

Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA                                                        Senador JOÃO VICENTE CLAUDINO  
2º Secretário                                                                                                          2º Secretário  
 

Deputado ODAIR CUNHA                                                                         Senador MÃO SANTA  
3º Secretário                                                                                                         3º Secretário  
 

Deputado NELSON MARQUEZELLI                                                  Senadora PATRÍCIA SABOYA  
4º Secretário                                                                                                         4ª Secretária 

 
LEI N º 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006 

 
Regulamenta o § 5º do art. 198 da 

Constituição Federal, dispõe sobre o 
aproveitamento de pessoal amparado pelo 
parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 
2006, e dá outras providências. 

 
Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA  adotou a Medida Provisória 

nº 297, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  

 
Art. 1º As atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às 

Endemias, passam a reger-se pelo disposto nesta Lei.  
 
Art. 2º O exercício das atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente 

de Combate às Endemias, nos termos desta Lei, dar-se-á exclusivamente no âmbito do 
Sistema Único de Saúde - SUS, na execução das atividades de responsabilidade dos entes 
federados, mediante vínculo direto entre os referidos Agentes e órgão ou entidade da 
administração direta, autárquica ou fundacional.  

 
Art. 3º O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de 

atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante ações domiciliares ou 
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comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do 
SUS e sob supervisão do gestor municipal, distrital, estadual ou federal.  

Parágrafo único. São consideradas atividades do Agente Comunitário de Saúde, 
na sua área de atuação:  

I – a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e sociocultural da 
comunidade;  

II - a promoção de ações de educação para a saúde individual e coletiva;  
III - o registro, para fins exclusivos de controle e planejamento das ações de 

saúde, de nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos à saúde;  
IV - o estímulo à participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para 

a área da saúde;  
V - a realização de visitas domiciliares periódicas para monitoramento de 

situações de risco à família; e  
VI - a participação em ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde e outras 

políticas que promovam a qualidade de vida.  
 
Art. 4º O Agente de Combate às Endemias tem como atribuição o exercício de 

atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas 
em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor de cada ente federado.  

 
Art. 5º O Ministério da Saúde disciplinará as atividades de prevenção de doenças, 

de promoção da saúde, de controle e de vigilância a que se referem os arts. 3º e 4º desta Lei e 
estabelecerá os parâmetros dos cursos previstos nos incisos II do caput do art. 6º e I do caput 
do art. 7º desta Lei, observadas as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho 
Nacional de Educação.  

 
Art. 6º O Agente Comunitário de Saúde deverá preencher os seguintes requisitos 

para o exercício da atividade:  
I - residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da publicação do 

edital do processo seletivo público;  
II - haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e 

continuada; e  
III - haver concluído o ensino fundamental.  
§ 1º Não se aplica a exigência a que se refere o inciso III do caput deste artigo aos 

que, na data de publicação da Medida Provisória nº 297, de 9 de junho de 2006, estavam 
exercendo atividades próprias de Agente Comunitário de Saúde.  

§ 2º Compete ao ente federativo responsável pela execução dos programas a 
definição da área geográfica a que se refere o inciso I do caput deste artigo, observados os 
parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde.  

 
Art. 7º O Agente de Combate às Endemias deverá preencher os seguintes 

requisitos para o exercício da atividade:  
I - haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e 

continuada; e  
II - haver concluído o ensino fundamental.  
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Parágrafo único. Não se aplica a exigência a que se refere o inciso II do caput 
deste artigo aos que, na data de publicação da Medida Provisória nº 297, de 9 de junho de 
2006, estavam exercendo atividades próprias de Agente de Combate às Endemias.  

 
Art. 8º Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias 

admitidos pelos gestores locais do SUS e pela Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, na 
forma do disposto no § 4º do art. 198 da Constituição Federal, submetem-se ao regime 
jurídico estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, salvo se, no caso dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, lei local dispuser de forma diversa.  

 
Art. 9º A contratação de Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de 

Combate às Endemias deverá ser precedida de processo seletivo público de provas ou de 
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade de suas atribuições e requisitos 
específicos para o exercício das atividades, que atenda aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.  

Parágrafo único. Caberá aos órgãos ou entes da administração direta dos Estados, 
do Distrito Federal ou dos Municípios certificar, em cada caso, a existência de anterior 
processo de seleção pública, para efeito da dispensa referida no parágrafo único do art. 2º da 
Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, considerando-se como tal aquele 
que tenha sido realizado com observância dos princípios referidos no caput deste artigo.  

 
Art. 10. A administração pública somente poderá rescindir unilateralmente o 

contrato do Agente Comunitário de Saúde ou do Agente de Combate às Endemias, de acordo 
com o regime jurídico de trabalho adotado, na ocorrência de uma das seguintes hipóteses:  

I - prática de falta grave, dentre as enumeradas no art. 482 da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT;  

II - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;  
III - necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso de despesa, nos 

termos da Lei nº 9.801, de 14 de junho de 1999; ou  
IV - insuficiência de desempenho, apurada em procedimento no qual se 

assegurem pelo menos um recurso hierárquico dotado de efeito suspensivo, que será 
apreciado em 30 (trinta) dias, e o prévio conhecimento dos padrões mínimos exigidos para a 
continuidade da relação de emprego, obrigatoriamente estabelecidos de acordo com as 
peculiaridades das atividades exercidas.  

Parágrafo único. No caso do Agente Comunitário de Saúde, o contrato também 
poderá ser rescindido unilateralmente na hipótese de não-atendimento ao disposto no inciso I 
do caput do art. 6º desta Lei, ou em função de apresentação de declaração falsa de residência.  

 
Art. 11. Fica criado, no Quadro de Pessoal da Fundação Nacional de Saúde - 

FUNASA, Quadro Suplementar de Combate às Endemias, destinado a promover, no âmbito 
do SUS, ações complementares de vigilância epidemiológica e combate a endemias, nos 
termos do inciso VI do caput e parágrafo único do art. 16 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990.  

Parágrafo único. Ao Quadro Suplementar de que trata o caput deste artigo aplica-
se, no que couber, além do disposto nesta Lei, o disposto na Lei nº 9.962, de 22 de fevereiro 
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de 2000, cumprindo- se jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais.  
 

Art. 12. Aos profissionais não-ocupantes de cargo efetivo em órgão ou entidade 
da administração pública federal que, em 14 de fevereiro de 2006, a qualquer título, se 
achavam no desempenho de atividades de combate a endemias no âmbito da FUNASA é 
assegurada a dispensa de se submeterem ao processo seletivo público a que se refere o § 4º do 
art. 198 da Constituição, desde que tenham sido contratados a partir de anterior processo de 
seleção pública efetuado pela FUNASA ou por outra instituição, sob a efetiva supervisão da 
FUNASA e mediante a observância dos princípios a que se refere o caput do art. 9º desta Lei.  

§ 1º Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde e do Controle e da 
Transparência instituirá comissão com a finalidade de atestar a regularidade do processo 
seletivo para fins da dispensa prevista no caput deste artigo.  

§ 2º A comissão será integrada por 3 (três) representantes da Secretaria Federal de 
Controle Interno da Controladoria-Geral da União, um dos quais a presidirá, pelo Assessor 
Especial de Controle Interno do Ministério da Saúde e pelo Chefe da Auditoria Interna da 
FUNASA.  

 
Art. 13. Os Agentes de Combate às Endemias integrantes do Quadro Suplementar 

a que se refere o art. 11 desta Lei poderão ser colocados à disposição dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, no âmbito do SUS, mediante convênio, ou para gestão associada de 
serviços públicos, mediante contrato de consórcio público, nos termos da Lei nº 11.107, de 6 
de abril de 2005, mantida a vinculação à FUNASA e sem prejuízo dos respectivos direitos e 
vantagens.  

 
Art. 14. O gestor local do SUS responsável pela contratação dos profissionais de 

que trata esta Lei disporá sobre a criação dos cargos ou empregos públicos e demais aspectos 
inerentes à atividade, observadas as especificidades locais.  

 
Art. 15. Ficam criados 5.365 (cinco mil, trezentos e sessenta e cinco) empregos 

públicos de Agente de Combate às Endemias, no âmbito do Quadro Suplementar referido no 
art. 11 desta Lei, com retribuição mensal estabelecida na forma do Anexo desta Lei, cuja 
despesa não excederá o valor atualmente despendido pela FUNASA com a contratação desses 
profissionais.  

§ 1º A FUNASA, em até 30 (trinta) dias, promoverá o enquadramento do pessoal 
de que trata o art. 12 desta Lei na tabela salarial constante do Anexo desta Lei, em classes e 
níveis com salários iguais aos pagos atualmente, sem aumento de despesa.  

§ 2º Aplica-se aos ocupantes dos empregos referidos no caput deste artigo a 
indenização de campo de que trata o art. 16 da Lei nº 8.216, de 13 de agosto de 1991.  

§ 3º Caberá à Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão disciplinar o desenvolvimento dos ocupantes dos empregos públicos 
referidos no caput deste artigo na tabela salarial constante do Anexo desta Lei.  

 
Art. 16. Fica vedada a contratação temporária ou terceirizada de Agentes 

Comunitários de Saúde e de Agentes de Combate às Endemias, salvo na hipótese de combate 
a surtos endêmicos, na forma da lei aplicável.  
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Art. 17. Os profissionais que, na data de publicação da Medida Provisória nº 297, 
de 9 de junho de 2006, exerciam atividades próprias de Agente Comunitário de Saúde e 
Agente de Combate às Endemias, vinculados diretamente aos gestores locais do SUS ou a 
entidades de administração indireta, não investidos em cargo ou emprego público e não 
alcançados pelo disposto no parágrafo único do art. 9º desta Lei poderão permanecer no 
exercício destas atividades, até que seja concluída a realização de processo seletivo público 
pelo ente federativo, com vistas no cumprimento do disposto nesta Lei.  

 
Art. 18. Os empregos públicos criados no âmbito da FUNASA, conforme disposto 

no art. 15 desta Lei e preenchidos nos termos desta Lei, serão extintos, quando vagos.  
 
Art. 19. As despesas decorrentes da criação dos empregos públicos a que se refere 

o art. 15 desta Lei correrão à conta das dotações destinadas à FUNASA, consignadas no 
Orçamento Geral da União.  

 
Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Art. 21. Fica revogada a Lei nº 10.507, de 10 de julho de 2002.  
 
Congresso Nacional, em 5 de outubro de 2006; 185º da Independência e 118º da 

República.  
 
Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional  
 
 

ANEXO  
(Anexo com redação dada pela Lei nº 11.784, de 22/9/2008) 

 
TABELA SALARIAL DOS AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 

Em R$ 

CLASSE NÍVEL 
SALÁRIO - 40 H 

EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE  
1o MAR 2008 1o FEV 2009 1o JUL 2010 1o JUL 2011 

ESPECIAL 

V 2.098,81 2.479,55 2.905,75 2.906,11 
IV 1.996,99 2.370,79 2.741,96 2.872,07 
III 1.944,19 2.313,96 2.673,09 2.839,22 
II 1.898,81 2.259,47 2.604,68 2.792,36 
I 1.889,67 2.248,83 2.584,57 2.759,97 

C 

V 1.844,21 2.197,02 2.521,00 2.727,76 
IV 1.842,12 2.147,28 2.459,62 2.696,73 
III 1.840,02 2.140,02 2.441,06 2.665,88 
II 1.837,93 2.136,93 2.428,91 2.635,21 
I 1.835,83 2.133,83 2.415,75 2.592,09 

B 

V 1.833,74 2.130,74 2.403,60 2.561,85 
IV 1.831,65 2.127,65 2.391,45 2.532,78 
III 1.829,56 2.124,56 2.380,30 2.503,88 
II 1.827,47 2.121,47 2.369,15 2.475,15 
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I 1.825,38 2.118,38 2.358,00 2.446,58 

A 

V 1.823,29 2.115,29 2.345,85 2.407,10 
IV 1.821,20 2.112,20 2.334,70 2.379,94 
III 1.819,12 2.109,12 2.323,56 2.352,94 
II 1.817,03 2.106,03 2.312,41 2.326,10 
I 1.814,95 2.102,95 2.301,27 2.301,27 

 
 
 

PROJETO DE LEI N.º 7.363, DE 2010 
(Do Sr. Pepe Vargas) 

 
Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, para dispor sobre o piso 
salarial profissional nacional, as diretrizes para os planos de carreira e a 
assistência financeira complementar da União de que trata o § 5º do art. 
198 da Constituição Federal, e dá outras providências. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-7495/2006.  
 
 
O Congresso Nacional decreta: 

 
 

Art. 1º. A Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, fica acrescida dos seguintes artigos:  
 
“Ar t. 8º-A O efetivo exercício de trabalho em condições insalubres acima dos limites de 
tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho assegura a percepção do adicional de 
insalubridade nos percentuais de cinco (5), dez (10) e vinte (20) por cento, respectivamente 
nos casos de insalubridade nos graus mínimo, médio e máximo, incidentes sobre o piso 
salarial profissional nacional de agentes de que trata esta Lei, quando submetidos ao regime 
jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho. 
 
§1º A caracterização e a classificação da insalubridade, segundo as normas do Ministério do 
Trabalho, far-se-ão por meio de perícia a cargo de Médico do Trabalho ou Engenheiro do 
Trabalho, registrados no Ministério do Trabalho. 
 
§2º O direito ao adicional cessará com a eliminação das condições ou dos riscos que deram 
causa à sua concessão, nos termos do disposto na Consolidação das Leis do Trabalho e nas 
normas expedidas pelo Ministério do Trabalho. 
 
§3º Aplicam-se, no que couber, as demais normas previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho” 
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“Art. 9º-A . O piso salarial profissional nacional dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de 
Combate às Endemias será de R$ 930,00 (novecentos e trinta reais) mensais para profissionais 
com formação em nível médio. 
 
§ 1º O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das carreiras dos Agentes 
Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias, para a jornada de 40 (quarenta) horas 
semanais. 
 

§ 2º Não se aplica a exigência a que se refere o caput deste artigo, relativa à 
formação, aos profissionais que, na data de publicação desta Lei, estejam exercendo 
atividades próprias de Agentes Comunitários de Saúde ou Agentes de Combate às 
Endemias.” 

 
“Art. 9º-B . Compete à União prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, para o cumprimento do piso salarial de que trata o art. 9º-A. 
 
§1º Para fins de cumprimento do referido piso salarial, cabe ao Poder Executivo estabelecer 
anualmente:  
 

I -  limite, por habitante, para a assistência financeira complementar da União  aos 
entes federativos responsáveis pela contratação dos agentes de que trata esta Lei; e 

II – valor da assistência financeira complementar da União, por agente efetivamente 
registrado, aos entes federativos. 

 
§2º O valor de que trata o inciso II do §1º deste artigo não será superior a 30% (trinta por 
cento) do piso salarial profissional nacional de que trata esta Lei. 
 
§3º A União somente repassará, aos gestores locais do SUS, recursos destinados ao pagamento 
dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias que tiverem o seu vínculo 
direto com o respectivo ente federativo regularmente formalizado, de acordo com o regime 
jurídico adotado na forma do art. 8º.” (NR)  

 
“Art. 9º-C .  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, como gestores dos sistemas locais de 
saúde, são responsáveis pelo cumprimento do piso salarial profissional nacional, com a 
assistência financeira complementar da União. 
 
§ 1º O piso salarial profissional nacional, em cada sistema local de saúde, será 
assegurado aos agentes comunitários de saúde e aos agentes de combate às endemias em 
efetivo exercício nos serviços e ações que abranjam, no âmbito individual e coletivo, a 
promoção e a proteção da saúde, a vigilância em saúde, a prevenção de agravos, o 
diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde. 
 
§ 2º Os agentes comunitários de saúde e os agentes de combate às endemias têm o direito de optar 
pelos regimes de trabalho e de remuneração atuais ou de se adaptarem à jornada de trabalho 
exigida para garantia do piso salarial previsto nesta Lei, a qual nunca será inferior a 40 
(quarenta) horas semanais. 
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§ 3º A jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas exigida para garantia do piso salarial previsto 
nesta Lei deverá ser integralmente dedicada às ações e serviços de atenção à saúde, vigilância 
epidemiológica e combate a endemias junto às famílias e comunidades assistidas, dentro dos 
respectivos territórios de atuação. 
 
§ 4º No caso em que a remuneração atual for superior ao valor do piso salarial profissional 
nacional, esta poderá ser mantida inalterada até tornar-se de valor igual ou inferior ao piso fixado 
nesta Lei, quando será compulsória a aplicação do previsto no art. 9º-A .” 

 
“Art. 9º-D .  Serão oriundos das dotações previstas nos §§ 1º e 2º do art. 198 da Constituição 
Federal os recursos necessários ao pagamento da remuneração dos agentes comunitários de saúde 
e dos agentes de combate às endemias no âmbito dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
assegurando-se o cumprimento do piso salarial instituído por esta Lei.” 
 
“Art. 9º-E . Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, no prazo de doze meses da 
publicação desta Lei, dispor de novos planos de carreira do agente comunitário de saúde e do 
agente de combate às endemias, de modo a assegurar: 

 
I - a remuneração condigna dos agentes em efetivo exercício nas atividades de atenção básica à 

saúde e de vigilância em saúde; 
II - o estímulo ao trabalho junto às famílias e às comunidades assistidas; 
III - a melhoria da eficácia da atenção básica à saúde e da vigilância em saúde, com reflexos 

positivos nos indicadores de qualidade de vida, saúde e nutrição, e com aumento da 
expectativa de vida da população. 

 
§ 1º Os novos planos de carreira do agente comunitário de saúde e do agente de combate às 
endemias deverão contemplar os seguintes aspectos: 

 
I - definição de critérios para estruturação e criação de novas carreiras; 
II - estabelecimento de uma política de ingresso, recrutamento e seleção; 
III - aperfeiçoamento dos critérios de progressão e promoção; 
IV - vinculação do desenvolvimento na carreira a critérios objetivos da capacitação 

profissional; 
V - estabelecimento de referenciais para definição de estruturas remuneratórias; 
VI - composição de tabelas remuneratórias, com especificação quanto ao vencimento básico, 

gratificações de desempenho, gratificações de exercício, retribuição por titulação e 
gratificação de qualificação; 

VII - delineamento de sistemas adequados de avaliação e gratificação por desempenho; 
VIII – viabilidade orçamentária e financeira do custeio do plano de carreira; 
IX – acatamento das diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Saúde quanto aos 

limites e restrições para o uso da assistência financeira complementar da União aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o custeio do piso salarial profissional 
nacional. 

 
§ 2º Os planos de carreira deverão ser estabelecidos com base nas diretrizes emanadas do 
Conselho Nacional de Saúde, observado o disposto nesta Lei. 

 
“Art. 9º-F . Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, na forma do regulamento, deverão 
comprovar: 
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I - efetivo cumprimento do disposto no § 5º do art. 198 da Constituição Federal e da legislação 
aplicável; 

II - apresentação de plano de carreira de acordo com as diretrizes emanadas do Conselho 
Nacional de Saúde, no prazo referido no caput do art. 9º-E. 

 
Parágrafo único. O não-cumprimento das condições estabelecidas nesta Lei, a partir de sua 
vigência, acarretará impedimento à transferência de recursos prevista no art. 9º - B,  na forma do 
regulamento.” 

 
“Art. 19-A . As infrações ao disposto nesta Lei serão punidas segundo o Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal); a Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950; a Lei nº 8.429, de 2 
de junho de 1992; e demais normas da legislação pertinente.” 

 
 
Art. 2º Os incisos I e III do art. 6º da Lei n. 11.350, de 2006, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

“Art. 6º .................................................................................................... 
I - residir no município ou na área da comunidade em que atuar, desde a data da publicação 
do edital do processo seletivo público;  
................................................................................................................. 
III – haver concluído o ensino médio. 
......................................................................................................” (NR) 

 
Art. 3º O art. 7º da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso:   

 
“Ar t. 7º ................................................................................................... 
................................................................................................................ 
II – haver concluído o ensino médio.  
......................................................................................................” (NR) 

 
Art. 4º. O parágrafo único e o inciso I do art. 10 da Lei nº 11.350, de 2006, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

“ Art. 10. A administração pública poderá determinar a perda do cargo ou a rescisão 
unilateral do contrato do Agente Comunitário de Saúde ou do Agente de Combate às 
Endemias, de acordo com o regime jurídico adotado, na ocorrência de uma das seguintes 
hipóteses: 
I - prática de falta de natureza grave, dentre as enumeradas no regime jurídico único do ente 
federativo ou no art. 482 da Consolidação das Leis do Trabalho- CLT;  
(...) 
Parágrafo único. No caso do Agente Comunitário de Saúde, também poderá ser 
determinada a perda do cargo ou a rescisão unilateral do contrato na hipótese de não-
atendimento ao disposto no inciso I do art. 6º, ou em função de apresentação de declaração 
falsa de residência. (NR)” 
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Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto no art. 1º, que 
só produzirá efeitos 18 (dezoito) meses a partir da publicação desta Lei.  
 

JUSTIFICATIVA 

Na intenção de contribuir para o importante debate colocado nesta Casa sobre as 
profissões de Agente de Combate de Endemias (ACEs) e os Agentes Comunitários de Saúde 
(ACSs) apresento a presente matéria, resultado do trabalho desempenhado na qualidade de 
relator do Projeto de Lei 7.495/2006 e outros apensados, no âmbito da Comissão de Finanças 
e Tributação. 

Registro que o despacho inicial previa apenas a apreciação técnica pela CFT, do ponto 
de vista da adequação financeira e orçamentária dos projetos, que possuíam vícios de origem, 
e que cheguei a apresentar um relatório nestes termos em 16/06/2009. 

Entretanto, solidário às preocupações trazidas por representantes dessas categorias, 
que também eram minhas e de outros parlamentares, solicitei a devolução das matérias para 
que fosse solicitado novo despacho para análise da CFT quanto ao mérito, pedido este que foi 
acolhido pela Mesa Diretora em 22/09/2009. 

Resolvemos também aguardar a aprovação da Proposta de Emenda à Constituição n.º 
391/2009 que “Altera o art. 198 da Constituição Federal para estabelecer plano de carreira e 
piso salarial profissional nacional para o agente comunitário de saúde e o agente de combate 
às endemias.” relatada na Câmara dos Deputados pela Deputada Fátima Bezerra e que 
resultou na Emenda Constitucional n.º 63/2010. 

Com a vigência da EC 63, promulgada em 04/02/2010, restou ao legislador a função 
de dispor em Lei federal o regime jurídico, o piso salarial profissional nacional, as diretrizes 
para os Planos de Carreira e a regulamentação das atividades de agente comunitário de saúde 
e agente de combate às endemias. 

Posto isto e tendo reexaminado as matérias sob esta nova ótica que permitia o parecer 
pela adequação orçamentária e financeira e, no mérito, pela aprovação, fomos surpreendidos 
pelo apensamento do Projeto de Lei n.º 7056/2010, em 08/04/2010 que provocou a 
necessidade de análise da Comissão de Educação e Cultura, e que por força regimental teve 
como consequência a determinação da criação de uma Comissão Especial que deverá se 
pronunciar sobre todos os projetos em tela. 

Desta feita, na intenção de não perder o acúmulo trazido no estudo detalhado dessas 
propostas, com a colaboração agregada pela análise técnica do consultor Mário Gurgel, da 
Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira apresento na forma deste Projeto de Lei o 
texto que seria por mim ofertado como substitutivo àquelas matérias, ao qual peço o apoio dos 
Nobres Pares. 
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Sala das Sessões, em 19 de maio de 2010. 
 

PEPE VARGAS 
Deputado Federal – PT/RS 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
 DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

............................................................................................................................................. 
 

TÍTULO VIII  
 DA ORDEM SOCIAL  

............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO II  
 DA SEGURIDADE SOCIAL  

............................................................................................................................................. 
 

Seção II 
 Da Saúde  

............................................................................................................................................. 
 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes:  

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;  
II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 

prejuízo dos serviços assistenciais;  
III - participação da comunidade.  
§ 1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com 

recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, além de outras fontes. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, 
anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação 
de percentuais calculados sobre:  

I – no caso da União, na forma definida nos termos da lei complementar prevista 
no § 3º;  

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, 
alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios;  
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III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 
alínea b e § 3º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, 
estabelecerá:  

I – os percentuais de que trata o § 2º;  
II – os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos 
Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais;  

III – as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 
esferas federal, estadual, distrital e municipal;  

IV – as normas de cálculo do montante a ser aplicado pela União. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes 
comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo 
público, de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos 
para sua atuação. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

 § 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional 
nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e a regulamentação das atividades de agente 
comunitário de saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, nos termos da 
lei, prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, para o cumprimento do referido piso salarial. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 51, de 2006)  e  (Parágrafo com nova redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 63, de 2010) 

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169 da 
Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de agente comunitário de 
saúde ou de agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso de 
descumprimento dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exercício. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

 
Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.  
§ 1º As instituições privadas poderão participar de forma complementar do 

sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 
convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.  

§ 2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos.  

§ 3º É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais 
estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei.  

§ 4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de 
órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem 
como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo 
tipo de comercialização.  
............................................................................................................................................. 
............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006 
 

Regulamenta o § 5º do art. 198 da 
Constituição Federal, dispõe sobre o 
aproveitamento de pessoal amparado pelo 
parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 
2006, e dá outras providências. 

 
Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 

297, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa 
do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, 
de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei: 
............................................................................................................................................. 

 
Art. 6º O Agente Comunitário de Saúde deverá preencher os seguintes requisitos 

para o exercício da atividade:  
I - residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da publicação do 

edital do processo seletivo público;  
II - haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e 

continuada; e  
III - haver concluído o ensino fundamental.  
§ 1º Não se aplica a exigência a que se refere o inciso III do caput deste artigo aos 

que, na data de publicação da Medida Provisória nº 297, de 9 de junho de 2006, estavam 
exercendo atividades próprias de Agente Comunitário de Saúde.  

§ 2º Compete ao ente federativo responsável pela execução dos programas a 
definição da área geográfica a que se refere o inciso I do caput deste artigo, observados os 
parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde.  

 
Art. 7º O Agente de Combate às Endemias deverá preencher os seguintes 

requisitos para o exercício da atividade:  
I - haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e 

continuada; e  
II - haver concluído o ensino fundamental.  
Parágrafo único. Não se aplica a exigência a que se refere o inciso II do caput 

deste artigo aos que, na data de publicação da Medida Provisória nº 297, de 9 de junho de 
2006, estavam exercendo atividades próprias de Agente de Combate às Endemias.  

 
Art. 8º Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias 

admitidos pelos gestores locais do SUS e pela Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, na 
forma do disposto no § 4º do art. 198 da Constituição Federal, submetem-se ao regime 
jurídico estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, salvo se, no caso dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, lei local dispuser de forma diversa.  
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Art. 9º A contratação de Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de 
Combate às Endemias deverá ser precedida de processo seletivo público de provas ou de 
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade de suas atribuições e requisitos 
específicos para o exercício das atividades, que atenda aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.  

Parágrafo único. Caberá aos órgãos ou entes da administração direta dos Estados, 
do Distrito Federal ou dos Municípios certificar, em cada caso, a existência de anterior 
processo de seleção pública, para efeito da dispensa referida no parágrafo único do art. 2º da 
Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, considerando-se como tal aquele 
que tenha sido realizado com observância dos princípios referidos no caput deste artigo.  

 
Art. 10. A administração pública somente poderá rescindir unilateralmente o 

contrato do Agente Comunitário de Saúde ou do Agente de Combate às Endemias, de acordo 
com o regime jurídico de trabalho adotado, na ocorrência de uma das seguintes hipóteses:  

I - prática de falta grave, dentre as enumeradas no art. 482 da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT;  

II - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;  
III - necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso de despesa, nos 

termos da Lei nº 9.801, de 14 de junho de 1999; ou  
IV - insuficiência de desempenho, apurada em procedimento no qual se 

assegurem pelo menos um recurso hierárquico dotado de efeito suspensivo, que será 
apreciado em 30 (trinta) dias, e o prévio conhecimento dos padrões mínimos exigidos para a 
continuidade da relação de emprego, obrigatoriamente estabelecidos de acordo com as 
peculiaridades das atividades exercidas.  

Parágrafo único. No caso do Agente Comunitário de Saúde, o contrato também 
poderá ser rescindido unilateralmente na hipótese de não-atendimento ao disposto no inciso I 
do caput do art. 6º desta Lei, ou em função de apresentação de declaração falsa de residência.  

............................................................................................................................. 
 

Art. 19. As despesas decorrentes da criação dos empregos públicos a que se refere 
o art. 15 desta Lei correrão à conta das dotações destinadas à FUNASA, consignadas no 
Orçamento Geral da União.  

 
Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Art. 21. Fica revogada a Lei nº 10.507, de 10 de julho de 2002.  
 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere 
o art. 180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 
CÓDIGO PENAL 
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PARTE GERAL 
 

TÍTULO I 
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL 

 
Anterioridade da Lei  

Art. 1º Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia 
cominação legal. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 
Lei penal no tempo 

Art. 2º Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar 
crime, cessando em virtude dela a execução e os efeitos penais da sentença condenatória.  

Parágrafo único. A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, aplica-
se aos fatos anteriores, ainda que decididos por sentença condenatória transitada em julgado. 
(Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

............................................................................................................................. 

............................................................................................................................. 
 

LEI Nº 1.079, DE 10 DE ABRIL DE 1950 
 

Define os crimes de responsabilidade e 
regula o respectivo processo de julgamento.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:   
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
PARTE PRIMEIRA 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA E MINISTROS DE ESTADO 
 

Art. 1º São crimes de responsabilidade os que esta lei especifica.  
 
Art. 2º Os crimes definidos nesta lei, ainda quando simplesmente tentados, são 

passíveis da pena de perda do cargo, com inabilitação, até cinco anos, para o exercício de 
qualquer função pública, imposta pelo Senado Federal nos processos contra o Presidente da 
República ou Ministros de Estado, contra os Ministros do Supremo Tribunal Federal ou 
contra o Procurador Geral da República.  

............................................................................................................................. 

............................................................................................................................. 
 

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992 
 

Dispõe sobre as sanções 
aplicáveis aos agentes públicos nos casos de 
enriquecimento ilícito no exercício de 
mandato, cargo, emprego ou função na 
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administração pública direta, indireta ou 
fundacional e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, 
servidor ou não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou 
de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou 
concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita 
anual, serão punidos na forma desta Lei.  

Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalidades desta Lei os atos de 
improbidade praticados contra o patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício ou 
incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público bem como daquelas para cuja criação ou 
custeio o erário haja concorrido ou concorra com menos de cinqüenta por cento do patrimônio 
ou da receita anual, limitando-se, nestes casos, a sanção patrimonial à repercussão do ilícito 
sobre a contribuição dos cofres públicos.  

 
Art. 2º Reputa-se agente público, para os efeitos desta Lei, todo aquele que 

exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, 
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou 
função nas entidades mencionadas no artigo anterior.  

............................................................................................................................. 

............................................................................................................................. 
 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943  
 

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

 
............................................................................................................................. 
 

TÍTULO IV  
 DO CONTRATO INDIVIDUAL DO TRABALHO  

............................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO V  
 DA RESCISÃO  

............................................................................................................................. 
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Art. 482.  Constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo 
empregador: 

a) ato de improbidade; 
b) incontinência de conduta ou mau procedimento; 
c) negociação habitual por conta própria ou alheia sem permissão do empregador, 

e quando constituir ato de concorrência à empresa para a qual trabalha o empregado, ou for 
prejudicial ao serviço; 

d) condenação criminal do empregado, passada em julgado, caso não tenha havido 
suspensão da execução da pena; 

e) desídia no desempenho das respectivas funções; 
f) embriaguez habitual ou em serviço; 
g) violação de segredo da empresa; 
h) ato de indisciplina ou de insubordinação; 
i) abandono de emprego; 
j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço contra qualquer pessoa, 

ou ofensas físicas, nas mesmas condições, salvo em caso de legítima-defesa, própria ou de 
outrem; 

k) ato lesivo da honra ou da boa fama ou ofensas físicas praticadas contra o 
empregador e superiores hierárquicos, salvo em caso de legítima-defesa, própria ou de 
outrem; 

l) prática constante de jogos de azar. 
Parágrafo único. Constitui igualmente justa causa para dispensa de empregado, a 

prática, devidamente comprovada em inquérito administrativo, de atos atentatórios à 
segurança nacional. (Parágrafo único acrescido pelo Decreto-Lei nº 3, de 27/1/1966) 

 
Art. 483.  O empregado poderá considerar rescindido o contrato e pleitear a 

devida indenização quando: 
a) forem exigidos serviços superiores às suas forças, defesos por lei, contrário aos 

bons costumes, ou alheios ao contrato; 
b) for tratado pelo empregador ou por seus superiores hierárquicos com rigor 

excessivo; 
c) correr perigo manifesto de mal considerável; 
d) não cumprir o empregador as obrigações do contrato; 
e) praticar o empregador ou seus prepostos, contra ele ou pessoas de sua família, 

ato lesivo da honra e boa fama; 
f) o empregador ou seus prepostos ofenderem-no fisicamente, salvo em caso de 

legítima defesa, própria ou de outrem; 
g) o empregador reduzir o seu trabalho, sendo este por peça ou tarefa, de forma a 

afetar sensivelmente a importância dos salários. 
§ 1º  O empregado poderá suspender a prestação dos serviços ou rescindir o 

contrato, quando tiver de desempenhar obrigações legais, incompatíveis com a continuação do 
serviço. 

§ 2º  No caso de morte do empregador constituído em empresa individual, é 
facultado ao empregado rescindir o contrato de trabalho. 
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§ 3° Nas hipóteses das letras d e g, poderá o empregado pleitear a rescisão de seu 
contrato de trabalho e o pagamento das respectivas indenizações, permanecendo ou não no 
serviço até final decisão do processo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 4.825, de 5/11/1965) 

............................................................................................................................. 

.............................................................................................................................  

 
PROJETO DE LEI N.º 7.401, DE 2010 

(Do Sr. Paulo Pimenta) 
 

Altera a Lei nº 11.350 de 5 de outubro de 2006, dispondo sobre o 
aproveitamento de pessoal amparado pelo parágrafo único do art. 2º da 
emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá outras 
providências.  
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-7495/2006.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

                       
                      Art. 1º O art. 9 da Lei nº 11.350/2006, parágrafo único passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 Art. 9o  A contratação de Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de 
Combate às Endemias deverá ser precedida de processo seletivo público de provas 
ou de provas e títulos e/ou entrevista individual e coletiva, de acordo com a natureza 
e a complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para o exercício das 
atividades, que atenda aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. 

Parágrafo único.  Deverão aos órgãos ou entes da administração direta dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios certificarem, em cada caso, a existência 
de anterior processo de seleção pública, para efeito da dispensa referida no parágrafo 
único do art. 2o da Emenda Constitucional no 51, de 14 de fevereiro de 2006, 
considerando-se como tal aquele que tenha sido realizado com observância às 
normativas do Ministério da Saúde então vigentes. 

 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 
 
Os ACS surgiram em 1991, quando foi criado o Programa de Agentes Comunitários 

de Saúde (PACS), sendo logo reconhecidos como prioridade dentro do SUS. 

Atualmente, o PACS está englobado na estratégia de Saúde da Família, em que se 

constituem equipes com a responsabilidade de acompanhar determinado número de 

famílias em região específica, prestando-lhes assistência básica de saúde. Tais 

equipes incluem, além dos ACS, médicos, enfermeiros, auxiliares de enfermagem e, 

eventualmente, profissionais da odontologia 

 

Os agentes comunitários de saúde (ACS) e de combate às endemias (ACE) 

exercem papel dos mais relevantes dentro do Sistema Único de Saúde (SUS). Por 

atuarem em contato estreito com as comunidades, intervêm diretamente sobre as 

situações cotidianas, determinando, em última análise, as condições de saúde da 

população. Seu trabalho é, portanto, um dos mais efetivos fatores contribuintes para 

a melhoria dos indicadores de saúde da população brasileira registrada nos últimos 

anos. 

 

As atribuições tanto dos ACS quanto dos ACE estão definidas na Lei 11.350, de 5 

de outubro de 2006, que regulamenta as duas profissões. A lei diz que as duas 

categorias têm como função geral a prevenção de doenças e a promoção de saúde, 

mas conferem responsabilidades um pouco diferentes para cada carreira. 

 

Em 2006, a emenda Constitucional nº 51 criou mecanismo atípico para admissão no 

serviço público. Estabeleceu que a contratação dos ACS e ACE ocorressem por 

meio de processo seletivo público, de forma a permitir que seu local de residência 

seja considerado como critério de seleção. Além disso, estatuiu que lei federal 

dispusesse sobre o regime jurídico e a regulamentação das atividades das duas 

carreiras. 
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Analisando a legislação atual, podemos ver que muitas das reivindicações e 

necessidades das agentes ACS e ACE já se encontram contempladas. Todavia, há 

ainda pontos cruciais carentes de alteração e/ou regulamentação. 

 

As mudanças propostas pretendem tornar um direito a possibilidade de certificação, 

diferente do que ocorre hoje onde é o poder discricionário do administrador público 

que define se esta possibilidade será ou não executada. Por outro lado é necessário 

que a lei explicite que as exigências para o processo de certificação serão as 

definidas pelo Ministério da Saúde na época. 

 

Cabe salientar que esses profissionais estão presentes mesmo onde ainda não 

existe toda a estrutura da estratégia de Saúde da Família. 

                         

Pela importância dessa iniciativa, esperamos que seja aprovada pelos ilustres 

Deputados. 

   

 
Sala das Sessões, em 26 de maio de 2010. 

 
 
    Deputado PAULO PIMENTA  

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 51, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2006 
 

Acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 
da Constituição Federal.  

  
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 60 

da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  
 
Art. 1º O art. 198 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido dos seguintes 

§§ 4º, 5º e 6º:  
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"Art. 198. ............................................................................................. 
..........................................................................................................................  

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir 
agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio 
de processo seletivo público, de acordo com a natureza e complexidade de 
suas atribuições e requisitos específicos para sua atuação.  

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico e a regulamentação 
das atividades de agente comunitário de saúde e agente de combate às 
endemias.  

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 
169 da Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às 
de agente comunitário de saúde ou de agente de combate às endemias 
poderá perder o cargo em caso de descumprimento dos requisitos 
específicos, fixados em lei, para o seu exercício."(NR) 

 
Art. 2º Após a promulgação da presente Emenda Constitucional, os agentes 

comunitários de saúde e os agentes de combate às endemias somente poderão ser contratados 
diretamente pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios na forma do § 4º do art. 
198 da Constituição Federal, observado o limite de gasto estabelecido na Lei Complementar 
de que trata o art. 169 da Constituição Federal.  

Parágrafo único. Os profissionais que, na data de promulgação desta Emenda e a 
qualquer título, desempenharem as atividades de agente comunitário de saúde ou de agente de 
combate às endemias, na forma da lei, ficam dispensados de se submeter ao processo seletivo 
público a que se refere o § 4º do art. 198 da Constituição Federal, desde que tenham sido 
contratados a partir de anterior processo de Seleção Pública efetuado por órgãos ou entes da 
administração direta ou indireta de Estado, Distrito Federal ou Município ou por outras 
instituições com a efetiva supervisão e autorização da administração direta dos entes da 
federação.  

 
Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da sua publicação.  
 
Brasília, em 14 de fevereiro de 2006  
 
Mesa da Câmara dos Deputados                          Mesa do Senado Federal 
 
Deputado ALDO REBELO                                  Senador RENAN CALHEIROS  
Presidente                                                              Presidente  
 
Deputado JOSÉ THOMAZ NONÔ                       Senador TIÃO VIANA  
1º Vice-Presidente                                                 1º Vice-Presidente  
 
Deputado CIRO NOGUEIRA                               Senador ANTERO PAES DE BARROS  
2º Vice-Presidente                                                 2º Vice-Presidente  
 
Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA                     Senador EFRAIM MORAIS  
1º Secretário                                                          1º Secretário  
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Deputado NILTON CAPIXABA                          Senador JOÃO ALBERTO SOUZA  
2º Secretário                                                          2º Secretário  
 
Deputado JOÃO CALDAS                                   Senador PAULO OCTÁVIO 
4º Secretário                                                          3º Secretário  
 
                                                                              Senador EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS  
                                                                              4º Secretário  

 
LEI N º 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006 

 
Regulamenta o § 5º do art. 198 da 

Constituição Federal, dispõe sobre o 
aproveitamento de pessoal amparado pelo 
parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 
2006, e dá outras providências. 

 
Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA  adotou a Medida Provisória 

nº 297, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  
....................................................................................................................................................... 

 
Art. 9º A contratação de Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de 

Combate às Endemias deverá ser precedida de processo seletivo público de provas ou de 
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade de suas atribuições e requisitos 
específicos para o exercício das atividades, que atenda aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.  

Parágrafo único. Caberá aos órgãos ou entes da administração direta dos Estados, 
do Distrito Federal ou dos Municípios certificar, em cada caso, a existência de anterior 
processo de seleção pública, para efeito da dispensa referida no parágrafo único do art. 2º da 
Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, considerando-se como tal aquele 
que tenha sido realizado com observância dos princípios referidos no caput deste artigo.  

 
Art. 10. A administração pública somente poderá rescindir unilateralmente o 

contrato do Agente Comunitário de Saúde ou do Agente de Combate às Endemias, de acordo 
com o regime jurídico de trabalho adotado, na ocorrência de uma das seguintes hipóteses:  

I - prática de falta grave, dentre as enumeradas no art. 482 da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT;  

II - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;  
III - necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso de despesa, nos 

termos da Lei nº 9.801, de 14 de junho de 1999; ou  
IV - insuficiência de desempenho, apurada em procedimento no qual se 

assegurem pelo menos um recurso hierárquico dotado de efeito suspensivo, que será 
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apreciado em 30 (trinta) dias, e o prévio conhecimento dos padrões mínimos exigidos para a 
continuidade da relação de emprego, obrigatoriamente estabelecidos de acordo com as 
peculiaridades das atividades exercidas.  

Parágrafo único. No caso do Agente Comunitário de Saúde, o contrato também 
poderá ser rescindido unilateralmente na hipótese de não-atendimento ao disposto no inciso I 
do caput do art. 6º desta Lei, ou em função de apresentação de declaração falsa de residência.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

 
PROJETO DE LEI N.º 486, DE 2011 

(Do Senado Federal) 
 

PLS Nº 48/2007 
OFÍCIO Nº 103/2011 (SF) 

 
Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, para estabelecer 
normas para o provimento de cargo e emprego de Agente Comunitário 
de Saúde e de Agente de Combate às Endemias; estabelece prazos 
para a certificação de processo seletivo já realizado ou para a sua 
realização; e assegura direito à efetivação de agente contratado nos 
termos da Emenda Constitucional nº 51, de 2006, quando, findo o prazo 
estabelecido para a realização do processo seletivo, este não for 
realizado. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-7495/2006.  
 
 

 O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º O art. 8º da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 8º Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate 
às Endemias admitidos pelos gestores do SUS ou pela Fundação 
Nacional de Saúde (Funasa), na forma do disposto no § 4º do art. 198 da 
Constituição Federal, são regidos pelo regime jurídico aplicável ao 
respectivo ente federado.” (NR) 

Art. 2º O art. 9º da Lei nº 11.350, de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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“Art. 9º A admissão de Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes 
de Combate às Endemias deverá ser precedida de processo seletivo 
público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo, atendidos os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

§ 1º O órgão ou ente da administração pública do Estado, do Distrito 
Federal ou do Município certificará, em cada caso, a existência de 
anterior processo seletivo público, para o efeito do que dispõe o 
parágrafo único do art. 2º da Emenda Constitucional nº 51, de 2006, 
considerando-se como tal aquele realizado com observância dos 
princípios constitucionais a que se refere o caput deste artigo. 

§ 2º Certificada a inexistência do processo seletivo público a que se 
refere o § 1º, o órgão ou ente da administração pública do Estado, do 
Distrito Federal ou do Município promoverá o processo no âmbito de sua 
respectiva área.” (NR) 

Art. 3º A certificação a que se refere o § 1º do art. 9º da Lei nº 11.350, de 2006, com a 
redação dada por esta Lei, deverá ocorrer em até 60 (sessenta) dias, contados da data de 
publicação desta Lei. 

Art. 4º Na hipótese prevista no § 2º do art. 9º da Lei nº 11.350, de 2006, com a redação 
dada por esta Lei, o órgão ou ente da administração pública tem o prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, contado da data de publicação desta Lei, para a realização do processo seletivo. 

Parágrafo único. Findo o prazo estabelecido no caput e não tendo ocorrido o processo 
seletivo, é assegurado ao Agente Comunitário de Saúde e ao Agente de Combate às Endemias 
contratados nos termos da Emenda Constitucional nº 51, de 2006, o direito à efetivação no 
cargo. 

 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
                   Senado Federal, em 17 de fevereiro de 2011. 
 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006 
 

Regulamenta o § 5º do art. 198 da 
Constituição Federal, dispõe sobre o 
aproveitamento de pessoal amparado pelo 
parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 
2006, e dá outras providências. 
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Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA  adotou a Medida Provisória 
nº 297, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  

........................................................................................................................................... 
 
Art. 8º Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias 

admitidos pelos gestores locais do SUS e pela Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, na 
forma do disposto no § 4º do art. 198 da Constituição Federal, submetem-se ao regime 
jurídico estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, salvo se, no caso dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, lei local dispuser de forma diversa.  

 
Art. 9º A contratação de Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de 

Combate às Endemias deverá ser precedida de processo seletivo público de provas ou de 
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade de suas atribuições e requisitos 
específicos para o exercício das atividades, que atenda aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.  

Parágrafo único. Caberá aos órgãos ou entes da administração direta dos Estados, 
do Distrito Federal ou dos Municípios certificar, em cada caso, a existência de anterior 
processo de seleção pública, para efeito da dispensa referida no parágrafo único do art. 2º da 
Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, considerando-se como tal aquele 
que tenha sido realizado com observância dos princípios referidos no caput deste artigo.  

 
Art. 10. A administração pública somente poderá rescindir unilateralmente o 

contrato do Agente Comunitário de Saúde ou do Agente de Combate às Endemias, de acordo 
com o regime jurídico de trabalho adotado, na ocorrência de uma das seguintes hipóteses:  

I - prática de falta grave, dentre as enumeradas no art. 482 da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT;  

II - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;  
III - necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso de despesa, nos 

termos da Lei nº 9.801, de 14 de junho de 1999; ou  
IV - insuficiência de desempenho, apurada em procedimento no qual se 

assegurem pelo menos um recurso hierárquico dotado de efeito suspensivo, que será 
apreciado em 30 (trinta) dias, e o prévio conhecimento dos padrões mínimos exigidos para a 
continuidade da relação de emprego, obrigatoriamente estabelecidos de acordo com as 
peculiaridades das atividades exercidas.  

Parágrafo único. No caso do Agente Comunitário de Saúde, o contrato também 
poderá ser rescindido unilateralmente na hipótese de não-atendimento ao disposto no inciso I 
do caput do art. 6º desta Lei, ou em função de apresentação de declaração falsa de residência.  

........................................................................................................................................... 

........................................................................................................................................... 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 51, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2006 
 

Acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 
da Constituição Federal.  

 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 60 

da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  
 
Art. 1º O art. 198 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido dos seguintes 

§§ 4º, 5º e 6º:  
 

"Art.198.................................................................................................
...................................................................................................................  

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir 
agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio 
de processo seletivo público, de acordo com a natureza e complexidade de 
suas atribuições e requisitos específicos para sua atuação.  

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico e a regulamentação 
das atividades de agente comunitário de saúde e agente de combate às 
endemias.  

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 
169 da Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às 
de agente comunitário de saúde ou de agente de combate às endemias 
poderá perder o cargo em caso de descumprimento dos requisitos 
específicos, fixados em lei, para o seu exercício."(NR) 

 
Art. 2º Após a promulgação da presente Emenda Constitucional, os agentes 

comunitários de saúde e os agentes de combate às endemias somente poderão ser contratados 
diretamente pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios na forma do § 4º do art. 
198 da Constituição Federal, observado o limite de gasto estabelecido na Lei Complementar 
de que trata o art. 169 da Constituição Federal.  

Parágrafo único. Os profissionais que, na data de promulgação desta Emenda e a 
qualquer título, desempenharem as atividades de agente comunitário de saúde ou de agente de 
combate às endemias, na forma da lei, ficam dispensados de se submeter ao processo seletivo 
público a que se refere o § 4º do art. 198 da Constituição Federal, desde que tenham sido 
contratados a partir de anterior processo de Seleção Pública efetuado por órgãos ou entes da 
administração direta ou indireta de Estado, Distrito Federal ou Município ou por outras 
instituições com a efetiva supervisão e autorização da administração direta dos entes da 
federação.  

 
Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da sua publicação.  
 
Brasília, em 14 de fevereiro de 2006  
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Mesa da Câmara dos Deputados                          Mesa do Senado Federal 
 
Deputado ALDO REBELO                                  Senador RENAN CALHEIROS  
Presidente                                                              Presidente  
 
Deputado JOSÉ THOMAZ NONÔ                       Senador TIÃO VIANA  
1º Vice-Presidente                                                 1º Vice-Presidente  
 
Deputado CIRO NOGUEIRA                               Senador ANTERO PAES DE BARROS  
2º Vice-Presidente                                                 2º Vice-Presidente  
 
Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA                     Senador EFRAIM MORAIS  
1º Secretário                                                          1º Secretário  
 
Deputado NILTON CAPIXABA                          Senador JOÃO ALBERTO SOUZA  
2º Secretário                                                          2º Secretário  
 
Deputado JOÃO CALDAS                                   Senador PAULO OCTÁVIO 
4º Secretário                                                          3º Secretário  
 
                                                                         Senador EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS  
                                                                              4º Secretário  

 

PROJETO DE LEI N.º 658, DE 2011 
(Do Sr. Romero Rodrigues) 

 
Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, para regulamentar a EC 
nº 63/10, instituir o piso salarial profissional nacional, as Diretrizes do 
Plano de Carreira, o Curso Técnico das atividades dos Agentes 
Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-7495/2006.  
 
 
                               O CONGRESSO NACIONAL DECRETA : 

 

Art. 1º Ficam acrescidos à Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 

2006, os seguintes artigos: 

“Art. 22 O valor inicial do piso salarial profissional nacional dos 

Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às 

Endemias será equivalente ao vencimento inicial de R$ 
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1.090,00 (Um mil e noventa reais) mensais, devendo ser 

fixado por ato normativo de iniciativa do Poder Executivo 

Federal, expedido no mês de janeiro, dos anos seguintes a 

publicação desta Lei, com base na somatória do índice anual 

acumulado do INPC e do PIB, sendo estes positivos. 

Art. 23 O valor de que trata o art. 22 deverá ser integralizado 

no decorrer de 12 (doze) meses da entrada em vigor da presente Lei, período em 

que o Poder Executivo Federal e os Gestores locais do SUS deverão fazer a 

estimativa das despesas decorrentes desta Lei, e a em incluir no projeto de lei 

orçamentária cuja apresentação se der imediatamente após a publicação desta Lei, 

visando o cumprimento da Lei Complementar 101, 04/05/2000. 

§ 1º A União deverá assegurar através dos seus recursos, 

assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, para o cumprimento do piso salarial estabelecido por esta Lei e 

subseqüentes; 

§ 2º A partir do 13º mês da vigência da presente Lei, o 

Ministério da Saúde fará acompanhamento técnico da destinação dos recursos 

repassados aos entes federativos, condicionando o repasse dos recursos do PAB 

Variável da Atenção 

 Básica à comprovação do cumprimento do pagamento do 

valor do Piso Salarial Profissional Nacional e da adequação e implantação das 

Diretrizes do Plano de Carreira dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de 

Combate às Endemias; 

Art. 24 No prazo estabelecido no caput do artigo anterior, os 

Gestores locais do SUS, deverão criar ou adequar o Plano de Carreira dos Agentes 

Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias, visando o 

cumprimento das seguintes Diretrizes: 

I – Remuneração paritária e digna dos servidores Agentes 

Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias; 

II – Definição metodológica dos indicadores de avaliação; 
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III – Definição de metas dos serviços e das equipes; 

IV – Adoção de modelos e instrumentos que atendam à 

natureza das atividades, assegurados os seguintes princípios: 

legitimidade e transparência do processo de avaliação; 

periodicidade; 

contribuição do servidor para a consecução dos objetivos do 

órgão ou serviço; 

adequação aos conteúdos ocupacionais e às condições reais 

de trabalho, de forma que caso haja condições precárias ou 

adversas de trabalho, não prejudiquem a avaliação; 

conhecimento do servidor sobre todas as etapas da avaliação e 

do seu resultado final; 

direito de manifestação às instâncias recursais. 

Art. 25 Para efeito de assegurar a avaliação curricular com 

aproveitamento integral dos cursos de capacitação Profissional 

que se refere esta Lei, o conteúdo dos mesmos devem estar 

contemplados nos planos de curso e projeto pedagógico dos 

Cursos Técnicos de Agentes Comunitários de Saúde e de 

Agentes de Combate às Endemias, assim estabelecido pela Lei 

Federal nº 9.394/96, Decreto Federal e Resolução CNE/CEB 

nº04/9); 

Art. 5º Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Os profissionais Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e 

Agentes de Combate às Endemias (ACE), possuem suas atividades regulamentadas 

pela Lei Federal 11.350, de 05.10.2006, que por sua vez tem o escopo de 

regulamentar a emenda Constitucional nº 51, de 14.02.2006, que surgiu para sanar 

uma grande injustiça com esses profissionais, pois muito embora sejam a base da 
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Saúde Preventiva do Sistema Único de Saúde – SUS, possuíam vínculos precários 

de trabalho e quase nenhum direito trabalhista, realidade que vem aos poucos 

sendo regularizada através da aplicação dessas Leis. 

Mais recentemente, foi promulgada a Emenda Constitucional 

63, de 04.02.2010, de autoria do Deputado Federal Raimundo Gomes de Matos 

(PSDB/CE). 

A EC nº 63/10, foi fruto de uma convergência de esforços da 

mobilização nacional dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de 

Combate às Endemias, somado ao compromisso desta Casa e do Senado Federal, 

e como presidente da Comissão Especial da PEC 391/09, participei de todo o 

processo de estudo e aprimoramento do seu texto final, apresentado pela Deputada 

Federal Fátima Bezerra (PT/RN). 

Assim, seguindo a linha suprapartidária dessa matéria, nossa 

preocupação é dar continuidade aos propósitos delineados pela EC 63/10, 

principalmente quando faz avanços ao texto original do artigo 198 § 5º (texto 

proveniente da EC nº 51/06), garantindo aos ACS e ACE, além da regulamentação 

em Lei Federal de suas atividades e do Regime Jurídico, o direito desses 

profissionais a um Piso Salarial e a um Plano de Carreira. 

Com esse objetivo, se apresenta este Projeto de Lei, que traz 

delineado de forma objetiva a intenção de aprimorar vários aspectos da Lei Federal 

11.350/06, ora em atenção às lacunas que se tornaram preeminentes com a sua 

aplicação, ora com a necessidade de avançar nos direitos dos trabalhadores e na 

consolidação do próprio Sistema Único de Saúde. 

Assim, quanto às atividades dos ACS e ACE, buscamos 

garantir o justo reconhecimento do adicional de insalubridade, pois são profissionais 

da saúde que diariamente, por força do exercício de seus ofícios estão expostos a 

ambientes insalubres, ao risco de contágio de doenças infectocontagiosas, 

inseticidas, larvinsidas, produtos químicos, sendo essa realidade reconhecida por 

inúmeras decisões judiciais, em processos que poderiam ser evitados se já 

houvesse previsão em Lei desse direito. 

Ainda quanto à regulamentação das Atividades dos ACS e 

ACE, o presente Projeto de Lei, no intuito de definir com mais clareza o espaço 
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geográfico de atuação desses profissionais junto ao município, apresenta a proposta 

de simplificar sua definição como sendo área de atuação o território da 

municipalidade, tendo em vista, que o modelo praticado atualmente, definido pela 

Portaria 648/06 do GM/MS, não atende às especificidades das necessidades do 

Município e nem tão pouco favorece esses profissionais, que são cerceados até 

mesmo do direito de residirem em outro local que não seja na sua área de trabalho. 

Outra preocupação que temos, é a formação profissional dos 

ACS e ACE, visto que, atualmente apenas os ACS possuem a previsão de criação 

de um Curso Técnico, tendo sido criado em 2004 um Referencial Curricular, 

aprovado pelo Conselho Nacional de Educação. Porém, por diversos fatores, 

segundo dados da Confederação Nacional dos ACS – CONACS, após 6 anos 

menos de 5% dos ACS do País concluíram o Curso Técnico e mais de 50% ainda 

não sabem se quer quando poderão concluir os seus cursos. Tal situação é mais 

grave ainda quando voltamos os olhos para os profissionais ACE, que muito embora 

sejam profissionais que dependem de alta qualificação para o desempenho de suas 

atividades, não se tem notícia de nenhum estudo em nível nacional da implantação 

de uma qualificação técnica. 

Essa questão foi amplamente debatida nas audiências públicas 

realizadas para a aprovação da PEC 391/09, não podendo deixar de tratar dessa 

questão de forma objetiva e clara, pois dentro da previsão Constitucional e 

infraconstitucional cabe ao Ministério da Educação e ao Conselho Nacional de 

Educação a regulamentação e fiscalização do Referencial Curricular dos Cursos 

Técnicos, e ao Sistema Único de Saúde “ordenar a formação de recursos humanos 

na área de saúde”, assim definido, entre outros dispositivos normativos, pelos artigos 

200 inc. III e 209 inc. I e II da Constituição Federação, Lei Federal nº 9.394/96, 

Decreto Federal 5.154/2004, Parecer do Conselho Nacional de Educação/ Câmara 

de Educação Básica (CNE/CEB) nº 16/99 e Resolução CNE/CEB nº04/99 de 

08/12/1999. 

Por fim, o Projeto de Lei que apresento, além de aprimorar a 

Lei Federal nº 11.350/06 nos certames alhures apontados, acrescenta em seu texto 

a proposta de regulamentação do Piso Salarial Profissional Nacional e a definição 

das diretrizes gerais do Plano de Carreira dos profissionais ACS e ACE. 

Seguindo a discussão amplamente realizada na aprovação da 
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PEC 391/09, em que foi oportunizado o debate entre os trabalhadores, 

representantes dos Governos Federal, Estaduais e Municipais, membros do 

Conselho Nacional de Saúde e parlamentares, pugnamos pelo entendimento 

consolidado pela própria categoria de ACS e ACE na fixação de um valor 

correspondente a R$ 1.090,00 (um mil e noventa reais) , sendo este atualizado pelo 

índice anual acumulado do INPC e do PIB, objetivando a esses trabalhadores a 

garantia de que sempre terão o valor do Piso Salarial  aproximado ao valor 

correspondente a 2 salários mínimos nacional . 

Por outro lado, conforme previsão da EC 63/10, tivemos o 

cuidado de regulamentar a forma de repasse de recursos financeiros aos Gestores 

Locais do SUS, com a finalidade específica de dar condições a esses entes 

contratantes de cumprir com a Lei e garantir ao ACS e ACE de um canto a outro do 

País o direito de receber um salário digno, acompanhado de regras claras que 

punem o desvio de finalidade dos recursos financeiros destinados pela União ao 

cumprimento do Piso Salarial Profissional Nacional dos ACS e ACE. 

Com a apresentação desta justificação, pelos fundamentos 

jurídicos do projeto, mas sobretudo pelo seu conteúdo social, esperamos o apoio de 

nossos ilustres Pares para transformá-lo em norma jurídica. 

Sala das Sessões, em 03 de março de 2011. 

 

ROMERO RODRIGUES 
Deputado Federal 

PSDB/PB 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

 
....................................................................................................................................................... 
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TÍTULO VIII 
DA ORDEM SOCIAL 

.......................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Da Saúde 

....................................................................................................................................................... 
 
Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos 

termos da lei:  
I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a 

saúde e participar da produção de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, 
hemoderivados e outros insumos;  

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de 
saúde do trabalhador;  

III - ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde;  
IV - participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento 

básico;  
V - incrementar em sua área de atuação o desenvolvimento científico e 

tecnológico;  
VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor 

nutricional, bem como bebidas e águas para consumo humano;  
VII - participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e 

utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos;  
VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho.  
 

Seção III 
Da Previdência Social 

 
Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de 

caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (“Caput” do artigo com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; (Inciso 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - proteção à maternidade, especialmente à gestante; (Inciso com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; (Inciso com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa 
renda; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
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V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro 
e dependentes, observado o disposto no § 2º. (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de 
atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física 
e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei 
complementar. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do 
trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo. (Parágrafo com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício 
serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 
permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. (Parágrafo com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 5º É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de 
segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência. (Parágrafo 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 6º A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor 
dos proventos do mês de dezembro de cada ano. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos 
da lei, obedecidas as seguintes condições: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se 
mulher; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 
reduzido em cinco anos o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que 
exerçam suas atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o 
garimpeiro e o pescador artesanal. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 
1998) 

§ 8º Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão reduzidos 
em cinco anos, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das 
funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. (Parágrafo com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 9º Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de 
contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que 
os diversos regimes de previdência social se compensarão financeiramente, segundo critérios 
estabelecidos em lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 10. Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente do trabalho, a ser atendida 
concorrentemente pelo regime geral de previdência social e pelo setor privado. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao 
salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, 

143



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM – P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 7495-B/06 
 

144 

nos casos e na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 
1998) 

§ 12. Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previdenciária para atender a 
trabalhadores de baixa renda e àqueles sem renda própria que se dediquem exclusivamente ao 
trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencentes a famílias de baixa 
renda, garantindo-lhes acesso a benefícios de valor igual a um salário-mínimo. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003 e com nova redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 13. O sistema especial de inclusão previdenciária de que trata o § 12 deste 
artigo terá alíquotas e carências inferiores às vigentes para os demais 
segurados do regime geral de previdência social. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

 
Seção I 

Da Educação 
....................................................................................................................................................... 

 
Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:  
I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;  
II - autorização e avaliação de qualidade pelo poder público.  
 
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de 

maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, 
nacionais e regionais.  

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos 
horários normais das escolas públicas de ensino fundamental.  

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, 
assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas maternas e 
processos próprios de aprendizagem.  
 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 63, DE 2010 
 

Al tera o § 5º do art. 198 da 
Constituição Federal para dispor sobre piso 
salarial profissional nacional e diretrizes para 
os Planos de Carreira de agentes comunitários 
de saúde e de agentes de combate às endemias.  
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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 60 
da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  

 
Art. 1º O § 5º do art. 198 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 

redação:  
"Art. 198. .............................................................................................. 
...............................................................................................................  
§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial 

profissional nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e a 
regulamentação das atividades de agente comunitário de saúde e agente de 
combate às endemias, competindo à União, nos termos da lei, prestar 
assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, para o cumprimento do referido piso salarial.  
.............................................................................................................." (NR) 

 
     Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.  

 
Brasília, em 4 de fevereiro de 2010.  

 
Mesa da Câmara dos Deputados                                                Mesa do Senado Federal  

 
Deputado MICHEL TEMER                                                    Senador JOSÉ SARNEY  

Presidente                                                                                   Presidente  
 

Deputado MARCO MAIA                                             Senador MARCONI PERILLO  
1º Vice-Presidente                                                                      1º Vice-Presidente  

 
Deputado ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO     Senadora SERYS HESSARENKO  

2ª Vice-Presidente                                                                       2º Vice-Presidente  
 

Deputado RAFAEL GUERRA                                               Senador HERÁCLITO FORTES  
1º Secretário                                                                               1º Secretário  

 
Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA                           Senador JOÃO VICENTE CLAUDINO  

2º Secretário                                                                               2º Secretário                      
 

Deputado ODAIR CUNHA                                              Senador MÃO SANTA  
3º Secretário                                                                              3º Secretário  

 
Deputado NELSON MARQUEZELLI                               Senadora PATRÍCIA SABOYA  

4º Secretário                                                                              4ª Secretária 
 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 51, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2006 
 
Acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 

da Constituição Federal.  
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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 60 

da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  
 
Art. 1º O art. 198 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido dos seguintes 

§§ 4º, 5º e 6º:  
 

"Art. 198. .............................................................................................. 
..........................................................................................................................  

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir 
agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio 
de processo seletivo público, de acordo com a natureza e complexidade de 
suas atribuições e requisitos específicos para sua atuação.  

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico e a regulamentação 
das atividades de agente comunitário de saúde e agente de combate às 
endemias.  

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 
169 da Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às 
de agente comunitário de saúde ou de agente de combate às endemias 
poderá perder o cargo em caso de descumprimento dos requisitos 
específicos, fixados em lei, para o seu exercício."(NR) 

 
Art. 2º Após a promulgação da presente Emenda Constitucional, os agentes 

comunitários de saúde e os agentes de combate às endemias somente poderão ser contratados 
diretamente pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios na forma do § 4º do art. 
198 da Constituição Federal, observado o limite de gasto estabelecido na Lei Complementar 
de que trata o art. 169 da Constituição Federal.  

Parágrafo único. Os profissionais que, na data de promulgação desta Emenda e a 
qualquer título, desempenharem as atividades de agente comunitário de saúde ou de agente de 
combate às endemias, na forma da lei, ficam dispensados de se submeter ao processo seletivo 
público a que se refere o § 4º do art. 198 da Constituição Federal, desde que tenham sido 
contratados a partir de anterior processo de Seleção Pública efetuado por órgãos ou entes da 
administração direta ou indireta de Estado, Distrito Federal ou Município ou por outras 
instituições com a efetiva supervisão e autorização da administração direta dos entes da 
federação.  

 
Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da sua publicação.  
 
Brasília, em 14 de fevereiro de 2006  
 
Mesa da Câmara dos Deputados                          Mesa do Senado Federal 
 
Deputado ALDO REBELO                                  Senador RENAN CALHEIROS  
Presidente                                                              Presidente  
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Deputado JOSÉ THOMAZ NONÔ                       Senador TIÃO VIANA  
1º Vice-Presidente                                                 1º Vice-Presidente  
 
Deputado CIRO NOGUEIRA                               Senador ANTERO PAES DE BARROS  
2º Vice-Presidente                                                 2º Vice-Presidente  
 
Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA                     Senador EFRAIM MORAIS  
1º Secretário                                                          1º Secretário  
 
Deputado NILTON CAPIXABA                          Senador JOÃO ALBERTO SOUZA  
2º Secretário                                                          2º Secretário  
 
Deputado JOÃO CALDAS                                   Senador PAULO OCTÁVIO 
4º Secretário                                                          3º Secretário  
 
                                                                        Senador EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS  
                                                                              4º Secretário  

 
LEI Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006 

 
Regulamenta o § 5º do art. 198 da 

Constituição Federal, dispõe sobre o 
aproveitamento de pessoal amparado pelo 
parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 
2006, e dá outras providências. 

 
Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA  adotou a Medida Provisória 

nº 297, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  
....................................................................................................................................................... 

 
Art. 19. As despesas decorrentes da criação dos empregos públicos a que se refere 

o art. 15 desta Lei correrão à conta das dotações destinadas à FUNASA, consignadas no 
Orçamento Geral da União.  

 
Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Art. 21. Fica revogada a Lei nº 10.507, de 10 de julho de 2002.  
 
Congresso Nacional, em 5 de outubro de 2006; 185º da Independência e 118º da 

República.  
 
Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 

 
Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas 

para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da 
Constituição.  

§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e 
transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das 
contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a 
obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com 
pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, 
inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.  

§ 2º As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios.  

§ 3º Nas referências:  
I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão 

compreendidos:  
a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de 

Contas, o Poder Judiciário e o Ministério Público; 
b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas 

estatais dependentes; 
II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;  
III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal 

de Contas do Estado e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de 
Contas do Município.  

 
Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:  
I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;  
II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a 

voto pertença, direta ou indiretamente, a ente da Federação;  
III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente 

controlador recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em 
geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de 
participação acionária;  
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IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, 
patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas 
também correntes, deduzidos:  

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação 
constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II 
do art. 195, e no art. 239 da Constituição; 

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação 
constitucional; 

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o 
custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da 
compensação financeira citada no § 9º do art. 201 da Constituição. 

§ 1º Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e 
recebidos em decorrência da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo 
previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.  

§ 2º Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos 
Estados do Amapá e de Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das 
despesas de que trata o inciso V do § 1º do art. 19.  

§ 3º A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no 
mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

TÍTULO I 
DA EDUCAÇÃO 

 
Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 

familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 
movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.  

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.  

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e a prática 
social.  

 
TÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL 
 
Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 

liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  

149



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM – P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 7495-B/06 
 

150 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

DECRETO Nº 5.154, DE 23 DE JULHO DE 2004 
 

Regulamenta o § 2º do art. 36 e os arts. 39 a 41 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e dá outras 
providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
84, inciso IV, da Constituição,  

 
DECRETA:  
 
Art. 1º. A educação profissional, prevista no art. 39 da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), observadas as diretrizes 
curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação, será desenvolvida por 
meio de cursos e programas de:  

I - formação inicial e continuada de trabalhadores;  
II - educação profissional técnica de nível médio; e  
III - educação profissional tecnológica de graduação e de pós-graduação.  
 
Art. 2º. A educação profissional observará as seguintes premissas:  
I - organização, por áreas profissionais, em função da estrutura sócio-ocupacional 

e tecnológica;  
II - articulação de esforços das áreas da educação, do trabalho e emprego, e da 

ciência e tecnologia.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

RESOLUÇÃO CEB N.º 4, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1999 
 
Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Profissional de Nível 
Técnico. 
 

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de 
Educação, no uso de suas atribuições legais, e de conformidade com o 
disposto na alínea “c” do § 1º do artigo 9º da Lei 4.024, de 20 de dezembro 
de 1961, com a redação dada pela Lei 9.131, de 25 de novembro de 1995, 
nos artigos 39 a 42 e no § 2º do artigo 36 da Lei 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996 e no Decreto Federal 2.208, de 17 de abril de 1997, e com 
fundamento no Parecer CNE/CEB 16/99, homologado pelo Senhor Ministro 
da Educação em 25 de novembro de 1999, 

 
RESOLVE: 
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Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Profissional de Nível Técnico. 
Parágrafo único. A educação profissional, integrada às diferentes formas de 

educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, objetiva garantir ao cidadão o direito ao 
permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva e social. 

 
Art. 2º Para os fins desta Resolução, entende-se por diretriz o conjunto articulado 

de princípios, critérios, definição de competências profissionais gerais do técnico por área 
profissional e procedimentos a serem observados pelos sistemas de ensino e pelas escolas na 
organização e no planejamento dos cursos de nível técnico. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
 

I HISTÓRICO 
Desde o encaminhamento dos avisos ministeriais de n.º 382 e 383, em 15 de outubro de 1998, 
foram doze meses de trabalho da Comissão Especial instituída pela Câmara de Educação 
Básica, do Conselho Nacional de Educação, para definir as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Profissional de Nível Técnico. A Comissão foi instalada formalmente em 
23/10/98, quando também foi organizado plano de trabalho específico para a definição das 
Diretrizes Curriculares Nacionais. 
Em cumprimento do mandato conferido pela Câmara de Educação Básica, a Comissão 
Especial realizou mais de uma dezena de reuniões com especialistas da área da educação 
profissional, com educadores e pesquisadores, representantes de trabalhadores e de 
empregadores, de universidades e de organizações do magistério. 
Além dessas reuniões, onde foram coletados importantes subsídios, houve participação de 
membros da Comissão Especial em três reuniões do Fórum de Conselhos Estaduais de 
Educação, em novembro de 1998 ( Belém do Pará), em junho de 1999 ( Brasília) e em 
setembro de 1999 (Foz do Iguaçu). O Relator do parecer participou, ainda, de debates com os 
secretários estaduais de educação 
em reunião do CONSED – Conselho de Secretários Estaduais de Educação - realizada em 
Natal, em junho do corrente ano. Debates específicos foram realizados, também, em 
Conselhos Estaduais de Educação e em eventos organizados por Secretarias Estaduais de 
Educação em Fortaleza, Salvador, Foz do Iguaçu, São Paulo, Vitória e Rio de Janeiro. 
Merecem destaque especial as três audiências públicas realizadas pela Câmara de Educação 
Básica: em Recife (19/04/99), especialmente para representantes das regiões Norte e 
Nordeste; em São Paulo (17/05/99), especialmente para representantes da regiões Sul, Sudeste 
e Centro Oeste; e a audiência pública nacional de Brasília (08/06/99), onde todos os 
interessados tiveram a oportunidade de encaminhar suas críticas, sugestões e recomendações. 
Todas as contribuições foram atentamente analisadas pela Comissão Especial e devidamente 
consideradas na redação final do Parecer e da minuta de Resolução. 
Deve ser destacada, também, reunião ocorrida em São Paulo, com a relevante participação da 
SEMTEC – Secretaria de Educação Média e Tecnológica do Ministério da Educação -, nos 
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dias 12 e 13 de maio do corrente, onde mais de setenta especialistas das várias áreas 
profissionais trabalharam 
com afinco na identificação e na caracterização das áreas profissionais e respectivas 
competências profissionais gerais para o nível técnico.  
As vinte áreas profissionais constantes de quadros anexos à minuta de resolução representam 
o consenso obtido com a participação de especialistas das várias áreas, tanto da universidade, 
quanto de escolas técnicas e do mercado de trabalho. 
Merece destaque especial, ainda, uma pesquisa de validação do projeto de Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, encaminhada para 167 
escolas de todo o País, buscando-se garantir uma representatividade mínima de duas escolas 
por Unidade da Federação e de duas escolas por área profissional. A pesquisa constou de um 
exercício-tarefa (construção de um plano de curso de técnico de nível médio em área 
previamente especificada) e de questionário complementar para identificação da clareza dos 
documentos trabalhados e de críticas, sugestões e recomendações. As respostas a esse 
questionário acabaram se configurando como excelente subsídio ao trabalho da Comissão 
Especial. 
Além dessas providências, o relator da matéria participou de reuniões em escolas, conselhos 
de fiscalização do exercício profissional, associações de profissionais, sindicatos e debates 
com especialistas da área e com técnicos e docentes de educação profissional. Participou, 
também, do ciclo de teleconferências promovido pelo MEC – Ministério da Educação - sobre 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Profissional, bem como de programas 
especiais na TV Educativa e na TV SENAC, os quais deram ampla divulgação às Diretrizes 
Curriculares Nacionais em elaboração. 
A simples enumeração das providências adotadas retratam o caráter participativo e 
democrático de elaboração das diretrizes. Os documentos em questão foram amplamente 
debatidos na Câmara de Educação Básica do colegiado, com efetiva participação de 
representantes e do próprio Secretário de 
Educação Média e Tecnológica do MEC. O resultado final integra o Parecer e a Resolução 
que instituem as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível 
Técnico. 
II PARECER 
1. Introdução 
A proposta do Ministério da Educação de novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Profissional de Nível Técnico, encaminhada a este Conselho Nacional de Educação 
(CNE) pelos Avisos Ministeriais n.ºs 382 e 383, de 15 de outubro de 1998 e n.º 16, de 21 de 
janeiro de 1999, cumpre o que estabelece a legislação em vigor, especialmente o que dispõe o 
inciso I, do artigo 6.º, do Decreto Federal n.º 2.208/97, oferecendo subsídios para este 
Colegiado deliberar sobre a matéria, de acordo com a competência que lhe é atribuída pela 
Lei Federal n.º 9.131/95, artigo 9.º , § 1º, alínea “c”. 
Cabe, portanto, analisar e apreciar esses documentos na elaboração das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico. 
Estas diretrizes dizem respeito somente ao nível técnico da educação profissional, uma vez 
que o Decreto n.º 2.208/97 não dispõe sobre diretrizes para o nível básico, que é uma 
modalidade de educação não formal e não está sujeito a regulamentação curricular. O nível 
tecnológico está sujeito a regulamentação própria da educação superior. 

152



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM – P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 7495-B/06 
 

153 

Neste Parecer, duas indicações do Aviso Ministerial n.º 382/98 são consideradas premissas 
básicas: as diretrizes devem possibilitar a definição de metodologias de elaboração de 
currículos a partir de competências profissionais gerais do técnico por área; e cada instituição 
deve poder construir seu currículo pleno de modo a considerar as peculiaridades do 
desenvolvimento tecnológico com flexibilidade e a atender às demandas do cidadão, do 
mercado de trabalho e da sociedade. 
Nessa construção, a escola deve conciliar as demandas identificadas, sua vocação institucional 
e sua capacidade de atendimento. Além disso, as diretrizes não devem se esgotar em si 
mesmas, mas conduzir ao contínuo aprimoramento do processo da formação de técnicos de 
nível médio, assegurando sempre a construção de currículos que, atendendo a princípios 
norteadores, propiciem a 
inserção e a reinserção profissional desses técnicos no mercado de trabalho atual e futuro. 
O estabelecimento de diretrizes curriculares nacionais tem se constituído numa prioridade 
deste Colegiado, em especial desta Câmara de Educação Básica (CEB), desde a aprovação da 
atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). Já foram fixadas diretrizes 
curriculares nacionais para a educação infantil, o ensino fundamental, o ensino médio e a 
formação de professores na modalidade normal em nível médio. 
Em relação à educação profissional, a CEB pronunciou-se sobre o assunto primeiramente pelo 
Parecer CNE/CEB n.º 5, de 7 de maio de 1997, e, posteriormente, pelo Parecer CNE/CEB n.º 
17, de 3 de dezembro de 1997, que estabeleceu diretrizes operacionais para a educação 
profissional e orientou os sistemas de ensino e as escolas sobre a questão curricular dos cursos 
técnicos. 
Na definição das diretrizes curriculares nacionais para a educação profissional de nível 
técnico há que se enfatizar o que dispõe a LDB em seus artigos 39 a 42, quando concebe “a 
educação profissional integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à 
tecnologia”, conduzindo “ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva”, 
a ser “desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de 
educação continuada,” na perspectiva do exercício pleno da cidadania.  
Considerando, portanto, essa concepção de educação profissional consagrada pela LDB e, em 
sintonia com as diretrizes curriculares nacionais já definidas por este Colegiado para a 
educação básica, as presentes diretrizes caracterizam-se como um conjunto articulado de 
princípios, critérios, definição de competências profissionais gerais do técnico por área 
profissional e procedimentos a serem observados pelos sistemas de ensino e pelas escolas na 
organização e no planejamento da educação profissional de nível técnico. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
PROJETO DE LEI N.º 1.355, DE 2011 

(Do Sr. Daniel Almeida) 
 

Dispõe sobre a regulamentação das profissões de Agente Comunitário 
de Saúde e Agente de Combate às Endemias. 
 

153



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM – P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 7495-B/06 
 

154 

 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-7495/2006.  
 
 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

 Art. 1o As profissões de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de 
Combate às Endemias, serão regidas pelo disposto nesta Lei. 

 Parágrafo único. O exercício das profissões a que se refere o caput deste 
artigo dar-se-á exclusivamente no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. 

 Art. 2o A profissão de Agente Comunitário de Saúde caracteriza-se pelo 
exercício de atividade de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante 
ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em 
conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor local deste. 

Art. 3o A profissão de Agente de Combate às Endemias caracteriza-se pelo 
exercício de atividade de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante a 
intervenção sobre um conjunto de fatores que propiciem o surgimento de endemias, 
desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do 
gestor local deste. 

Art. 4o O Agente Comunitário de Saúde e o Agente de Combate às Endemias 
deverão preencher os seguintes requisitos para o exercício da profissão: 

        I - residir na área da comunidade em que atuar há, no mínimo, um ano; 

        II - haver concluído com aproveitamento curso de qualificação básica de 
formação; 

        III - haver concluído o ensino fundamental. 

        Parágrafo Único. Caberá ao Ministério da Saúde estabelecer o conteúdo 
programático do curso de que trata o inciso II deste artigo, bem como dos módulos 
necessários à adaptação da formação curricular dos Agentes mencionados no caput 
deste artigo. 

Art. 5o Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir Agentes 
Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias por meio de processo 
seletivo público, de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e 
requisitos específicos para sua atuação. 

Art. 6o Além das hipóteses previstas no § 1o do art. 41 e no § 4o do art. 169 da 
Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de agente 
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comunitário de saúde ou de agente de combate às endemias poderá perder o cargo 
em caso de descumprimento dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu 
exercício.  

Art. 7º Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às 
Endemias somente poderão ser contratados diretamente pelos Estados, pelo Distrito 
Federal ou pelos Municípios na forma do § 4º do art. 198 da Constituição Federal, 
observado o limite de gasto estabelecido na Lei Complementar de que trata o art. 
169 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Os profissionais que, na data de promulgação da Emenda 
Constitucional No. 51 e a qualquer título, desempenharem as atividades de Agente 
Comunitário de Saúde ou de Agente de Combate às Endemias, na forma da lei, 
ficam dispensados de se submeter ao processo seletivo público a que se refere o § 
4º do art. 198 da Constituição Federal, desde que tenham sido contratados a partir 
de anterior processo de Seleção Pública efetuado por órgãos ou entes da 
administração direta ou indireta de Estado, Distrito Federal ou Município ou por 
outras instituições com a efetiva supervisão e autorização da administração direta 
dos entes da federação. 

Art. 8o Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às 
Endemias não poderão ter os seus contratos rescindidos salvo nas hipóteses 
previstas na Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e na Constituição Federal. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

    JUSTIFICATIVA 
 
A aprovação da Emenda Constitucional 51 resultou no reconhecimento efetivo 

dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias que não 
mais vivem à mercê das ingerências políticas eleitorais nos estados e municípios. 
Mais do que atender às reivindicações de uma categoria, no entanto, a mudança 
constitucional representa um ganho extraordinário para a saúde no Brasil, 
considerada a relevância das funções desenvolvidas por estes profissionais. 

 
Ademais, a lei permitiu que fosse padronizado o processo de contratação que 

em alguns casos era feita por meio de contratos temporários, por cooperativas de 
trabalho ou através de parcerias com organizações não governamentais. 

 
A Emenda garante, ainda, o princípio constitucional que exige o concurso 

público como forma de acesso ao serviço público, sem deixar de assegurar, sob 
certas condições, o direito daqueles que exercem a atividade profissional. 

 
Sem abrir mão do processo seletivo para acesso ao serviço público, a lei 

permite suficiente flexibilidade para assimilar as peculiaridades da função, inclusive 
no que se refere à necessidade de ser desenvolvida por pessoas que sejam 
reconhecidas pela comunidade em que pretendem atuar. 
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Trata a presente proposição de regulamentar as profissões, ampliando para 

os Agentes de Combate às Endemias os direitos assegurados aos Agentes 
Comunitários de Saúde pela Lei 10.507, salvo naqueles aspectos que conflitem com 
a Emenda Constitucional 51. 

 
 

Sala das Sessões, em 17 de maio de 2011. 
 
 

Deputado Daniel Almeida  
PCdoB/BA 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

 CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

..................................................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Dos Servidores Públicos 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados 
para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo:  
I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;  
II – mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;  
III – mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de 

lei complementar, assegurada ampla defesa. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele 
reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem 
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direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará 
em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 
aproveitamento em outro cargo. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) 

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação 
especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. (Parágrafo acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 
Seção III 

Dos Militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios  
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

 
Art. 42 Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, 

instituições organizadas com base na hierarquia e disciplina, são militares dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 18, de 1998) 
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VI 
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Dos Orçamentos 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. 

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de 
cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou 
contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou 
indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: 
(Parágrafo único transformado em § 1º com nova redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de 
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 
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II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas 
as empresas públicas e as sociedades de economia mista. (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para 
a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos todos os repasses de 
verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não 
observarem os referidos limites. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998) 

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante 
o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios adotarão as seguintes providências:  

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão 
e funções de confiança;  

II - exoneração dos servidores não estáveis. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes 
para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o 
servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos 
Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da 
redução de pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a 
indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado 
extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou 
assemelhadas pelo prazo de quatro anos. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) 

§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação 
do disposto no § 4º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VIII 
DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Da Saúde 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes:  
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I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;  
II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 

prejuízo dos serviços assistenciais;  
III - participação da comunidade.  
§ 1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com 

recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, além de outras fontes. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, 
anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação 
de percentuais calculados sobre:  

I – no caso da União, na forma definida nos termos da lei complementar prevista 
no § 3º;  

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, 
alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios;  

III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 
alínea b e § 3º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, 
estabelecerá:  

I – os percentuais de que trata o § 2º;  
II – os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos 
Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais;  

III – as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 
esferas federal, estadual, distrital e municipal;  

IV – as normas de cálculo do montante a ser aplicado pela União. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes 
comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo 
público, de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos 
para sua atuação. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

 § 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional 
nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e a regulamentação das atividades de agente 
comunitário de saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, nos termos da 
lei, prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, para o cumprimento do referido piso salarial. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 51, de 2006)  e  (Parágrafo com nova redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 63, de 2010) 

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169 da 
Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de agente comunitário de 
saúde ou de agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso de 
descumprimento dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exercício. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 
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Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 51, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2006 
 

Acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 
da Constituição Federal.  

  

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 60 
da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  
 

Art. 1º O art. 198 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido dos seguintes 
§§ 4º, 5º e 6º:  
 

"Art.198. ......................................................................................... 
.......................................................................................................................  

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir 
agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio 
de processo seletivo público, de acordo com a natureza e complexidade de 
suas atribuições e requisitos específicos para sua atuação.  

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico e a regulamentação 
das atividades de agente comunitário de saúde e agente de combate às 
endemias.  

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 
169 da Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às 
de agente comunitário de saúde ou de agente de combate às endemias 
poderá perder o cargo em caso de descumprimento dos requisitos 
específicos, fixados em lei, para o seu exercício."(NR) 

 

Art. 2º Após a promulgação da presente Emenda Constitucional, os agentes 
comunitários de saúde e os agentes de combate às endemias somente poderão ser contratados 
diretamente pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios na forma do § 4º do art. 
198 da Constituição Federal, observado o limite de gasto estabelecido na Lei Complementar 
de que trata o art. 169 da Constituição Federal.  

Parágrafo único. Os profissionais que, na data de promulgação desta Emenda e a 
qualquer título, desempenharem as atividades de agente comunitário de saúde ou de agente de 
combate às endemias, na forma da lei, ficam dispensados de se submeter ao processo seletivo 
público a que se refere o § 4º do art. 198 da Constituição Federal, desde que tenham sido 
contratados a partir de anterior processo de Seleção Pública efetuado por órgãos ou entes da 
administração direta ou indireta de Estado, Distrito Federal ou Município ou por outras 
instituições com a efetiva supervisão e autorização da administração direta dos entes da 
federação.  

 
Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da sua publicação. 

........................................................................................................................................ 

........................................................................................................................................ 
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LEI Nº 10.507, DE 10 DE JULHO DE 2002 
 
Cria a Profissão de Agente Comunitário de 
Saúde e dá outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
     Art. 1º Fica criada a profissão de Agente Comunitário de Saúde, nos termos 

desta Lei.  
      Parágrafo único. O exercício da profissão de Agente Comunitário de Saúde 

dar-se-á exclusivamente no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS.  
 

     Art. 2º A profissão de Agente Comunitário de Saúde caracteriza- se pelo 
exercício de atividade de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante ações 
domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com 
as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor local deste.  
 

     Art. 3º O Agente Comunitário de Saúde deverá preencher os seguintes 
requisitos para o exercício da profissão:  

      I - residir na área da comunidade em que atuar;  
      II - haver concluído com aproveitamento curso de qualificação básica para a 

formação de Agente Comunitário de Saúde;  
      III - haver concluído o ensino fundamental.  
      § 1º Os que na data de publicação desta Lei exerçam atividades próprias de 

Agente Comunitário de Saúde, na forma do art. 2º, ficam dispensados do requisito a que se 
refere o inciso III deste artigo, sem prejuízo do disposto no § 2º.  

      § 2º Caberá ao Ministério da Saúde estabelecer o conteúdo programático do 
curso de que trata o inciso II deste artigo, bem como dos módulos necessários à adaptação da 
formação curricular dos Agentes mencionados no § 1º.  
 

     Art. 4º O Agente Comunitário de Saúde prestará os seus serviços ao gestor 
local do SUS, mediante vínculo direto ou indireto.  

      Parágrafo único. Caberá ao Ministério da Saúde a regulamentação dos 
serviços de que trata o caput .  
 

     Art. 5º O disposto nesta Lei não se aplica ao trabalho voluntário.  
 

     Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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PROJETO DE LEI N.º 1.399, DE 2011 
(Do Sr. Vitor Paulo) 

 
Altera o art. 3º da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, para 
estabelecer áreas específicas de atuação dos Agentes Comunitários de 
Saúde. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL-7495/2006.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 3º da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, 

passa a vigorar acrescido do § 2º abaixo discriminado, renumerando-se para § 1º 

seu atual parágrafo único, com a redação igualmente a seguir identificada: 

“Art. 3º. ............................................................................... 

§ 1º São consideradas atividades do Agente Comunitário de 

Saúde, desenvolvidas tendo como objeto os destinatários identificados no § 2º deste 

artigo: 

............................................................................................. 

§ 2º O Agente Comunitário de Saúde, de acordo com o 

destinatário de sua atuação, será classificado como: 

I – Agente Comunitário de Saúde; 

II – Agente Comunitário de Saúde do Idoso; 

III – Agente Comunitário de Saúde do Portador de Deficiência.” 

(NR) 

Art. 2º Caberá à unidade administrativa à qual estejam 

vinculados promover a especialização dos Agentes Comunitários de Saúde, 

decorrente do disposto no § 2º do art. 3º da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, 

com a redação atribuída por esta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

162



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM – P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 7495-B/06 
 

163 

JUSTIFICAÇÃO 
O idoso e o portador de deficiência possuem características 

que os diferem dos demais segmentos da sociedade. Algumas dessas 

características representam problemas com pontos comuns, mas que exigem 

respostas distintas, notadamente na área da saúde. 

Segundo o Caderno de Atenção Básica nº 19 - Envelhecimento 

e Saúde da Pessoa Idosa -, editado pelo Ministério da Saúde, muitas pessoas 

idosas são acometidas por doenças e distúrbios crônicos não transmissíveis, que 

ainda não têm cura, mas que requerem acompanhamento constante e específico. 

Esse quadro merece ainda mais atenção tendo em vista a progressiva ampliação da 

expectativa de vida no Brasil e o declínio de suas taxas de natalidade, prevendo-se 

que existirão no país, em meados do século, como de resto ocorrerá em inúmeras 

outras partes do globo, mais idosos do que crianças abaixo de 15 anos. 

Com referência aos portadores de deficiência, no ano de 2000 

o Brasil tinha 14,5% da população com algum tipo de deficiência mental, auditiva, 

visual ou motora. Transportando-se esses dados para a população apurada no 

censo de 2010, estima-se que mais de 27 milhões de brasileiros encontram-se 

atualmente enquadrados no segmento. Em todo o país, são apenas 136 os Serviços 

de Reabilitação Física habilitados pelo Ministério da Saúde para garantir às pessoas 

com deficiência uma atenção à saúde com atuação nos diversos níveis de 

complexidade necessários à prestação de uma assistência verdadeiramente eficaz. 

Embora nos últimos anos tivéssemos avanços em prol dos dois 

grupos, como a aprovação do Estatuto do Idoso e de algumas normas  editadas em 

favor dos portadores de deficiência, ainda não se atingiu o nível de excelência por 

todos almejado, até porque existem nos dois segmentos expressivas parcelas de 

hipossuficientes. Não é outra a razão pela qual se apresenta e se encaminha o 

presente projeto, que direciona a atuação dos Agentes Comunitários de Saúde para 

as duas áreas. 

De fato, ao longo de quase uma década, os Agentes Comunitários de Saúde 
vêm desenvolvendo uma atividade reconhecida em todo o território 
nacional, atendendo com qualidade os cidadãos, independentemente de 
qualquer outro fator. Assim, será muito benéfica a especialização desses 
atores, a qual permitirá que o Brasil avance na proteção daqueles cuja 
própria sobrevivência muitas vezes depende de uma atuação enérgica e 
eficiente do aparelho estatal. 
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São esses os motivos que justificam a célere aprovação da presente 
proposta. 

Sala das Sessões, em 19 de maio de 2011. 

Deputado VITOR PAULO 

PRB/RJ 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 
 

 LEI Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006 
 

Regulamenta o § 5º do art. 198 da 
Constituição Federal, dispõe sobre o 
aproveitamento de pessoal amparado pelo 
parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 
2006, e dá outras providências. 

 
Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA  adotou a Medida Provisória 

nº 297, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  

 
Art. 1º As atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às 

Endemias, passam a reger-se pelo disposto nesta Lei.  
 
Art. 2º O exercício das atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente 

de Combate às Endemias, nos termos desta Lei, dar-se-á exclusivamente no âmbito do 
Sistema Único de Saúde - SUS, na execução das atividades de responsabilidade dos entes 
federados, mediante vínculo direto entre os referidos Agentes e órgão ou entidade da 
administração direta, autárquica ou fundacional.  

 
Art. 3º O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de 

atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante ações domiciliares ou 
comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do 
SUS e sob supervisão do gestor municipal, distrital, estadual ou federal.  

Parágrafo único. São consideradas atividades do Agente Comunitário de Saúde, 
na sua área de atuação:  

I – a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e sociocultural da 
comunidade;  

II - a promoção de ações de educação para a saúde individual e coletiva;  
III - o registro, para fins exclusivos de controle e planejamento das ações de 

saúde, de nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos à saúde;  
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IV - o estímulo à participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para 
a área da saúde;  

V - a realização de visitas domiciliares periódicas para monitoramento de 
situações de risco à família; e  

VI - a participação em ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde e outras 
políticas que promovam a qualidade de vida.  

 
Art. 4º O Agente de Combate às Endemias tem como atribuição o exercício de 

atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas 
em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor de cada ente federado. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
PROJETO DE LEI N.º 1.692, DE 2011 

(Do Sr. Mandetta) 
 

Dispõe sobre as atribuições de Agente Comunitário de Saúde e de 
Agente de Combate às Endemias e sobre a exigência de formação em 
Curso Técnico em Saúde Comunitária, de nível médio, para o exercício 
de suas atividades, alterando dispositivos da Lei nº 11.350, de 5 de 
outubro de 2006.  
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 7.495/2006.  
 
 
  

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Os arts. 3º, 5º, e 6º da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 

2006, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º O Agente Comunitário de Saúde e o Agente de 
Combate às Endemias têm como atribuição o  exercício de 
atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, 
mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou 
coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do 
SUS e sob supervisão do gestor municipal, distrital, estadual 
ou federal. 
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Parágrafo único. São consideradas atividades dos Agentes 
Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às 
Endemias, na sua área de atuação: 

I - a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e 
sócio-cultural da comunidade; 

II - a promoção de ações de educação para a saúde individual 
e coletiva; 

III - o registro, para fins exclusivos de controle e planejamento 
das ações de saúde, de nascimentos, óbitos, doenças e outros 
agravos à saúde; 

IV - o estímulo à participação da comunidade nas políticas 
públicas voltadas para a área da saúde; 

V - a realização de visitas domiciliares periódicas para 
monitoramento de situações de risco à família; 

VI - a participação em ações que fortaleçam os elos entre o 
setor saúde e outras políticas que promovam a qualidade de 
vida;  

VII – a execução de ações de vigilância e de controle de 
doenças; e 

VIII – a execução de procedimentos terapêuticos não invasivos 
e de baixa complexidade. 

Parágrafo único. Regulamento listará os procedimentos 
terapêuticos a que se refere o inciso VIII deste artigo.” (NR) 

 “Art. 5º O Ministério da Saúde disciplinará as atividades de 
prevenção de doenças, de promoção da saúde, de controle e 
de vigilância a que se refere o art. 3º e estabelecerá os 
parâmetros do curso previsto no art. 6º, observadas as 
diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho 
Nacional de Educação.” (NR) 

“Art. 6º O exercício das atividades de Agente Comunitário de 
Saúde e de Agente de Combate às Endemias tem por requisito 
a conclusão de Curso Técnico em Saúde Comunitária, de nível 
médio. 

§ 1º Em adição ao requisito a que se refere o caput, o Agente 
Comunitário de Saúde reverá residir na área da comunidade 
em que atuar, desde a data da publicação do edital do 
processo seletivo público. 

§ 2º  Compete ao ente federativo responsável pela execução 
dos programas a definição da área geográfica a que se refere 
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o § 1º, observados os parâmetros estabelecidos pelo Ministério 
da Saúde.” (NR) 

Art. 2º Não se aplica a exigência de formação em Curso 

Técnico em Saúde Comunitária, de nível médio, a que se refere o  art. 6º da Lei nº 

11.350, de 5 de outubro de 2006, com a redação que lhe foi dada pelo art. 1º desta 

Lei:  

I - aos que, na data de publicação desta Lei, estejam em 

exercício regular de atividades próprias de Agente Comunitário de Saúde ou de 

Agente de Combate às Endemias; 

II – aos que venham a ser admitidos como Agente Comunitário 

de Saúde ou Agente de Combate às Endemias até seis anos após a data de 

publicação desta Lei, nos casos em que o Ministério da Saúde reconhecer 

formalmente a insuficiência, na região, de profissionais com formação em Curso 

Técnico em Saúde Comunitária, de nível médio. 

Parágrafo único. Quando dispensada a formação em Curso 

Técnico em Saúde Comunitária, nos termos deste artigo, o exercício das atividades 

próprias de Agente Comunitário de Saúde ou de Agente de Combate às Endemias 

fica condicionada à conclusão, com aproveitamento, de curso introdutório de 

formação inicial e continuada. 

Art. 3º Revogam-se os arts. 4º e 7º da Lei nº 11.350, de 5 de 

outubro de 2006. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A estratégia de saúde da família consiste hoje em uma das 

principais iniciativas para a melhoria dos indicadores de saúde de nossa população. 

Nesse programa, os Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às Endemias 

ocupam posto de relevo. Cabe a eles, de forma especial, levar ações de promoção 

de saúde e de controle de doenças às mais remotas comunidades. 

Os agentes formam um grupo com características 

diferenciadas. O estreito relacionamento que mantêm com as pessoas que 
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acompanham permite-lhes estabelecer vínculo privilegiado com a população, o que 

confere à sua atuação eficiência e efetividade ímpares. A melhoria incontestável no 

nível de saúde da população brasileira, a exemplo da expressiva queda da 

mortalidade infantil, deve-se, em grande parte, a esses profissionais.  

Sem prejuízo da avaliação positiva da atuação dos Agentes 

Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias, entendo ser 

chegada a hora de dar um passo à frente na qualificação desses profissionais e nos 

serviços que prestam à população. Para tanto, venho propor as alterações acima 

enunciadas ao texto vigente da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006. 

Como primeiro ponto, penso que a unificação das atividades 

até hoje desempenhadas em separado pelos Agentes Comunitários de Saúde e 

pelos Agentes de Combate às Endemias contribuirá para se alcançar maior 

efetividade na atenção básica à saúde da população. Para tanto, vejo como 

indispensável exigir melhor preparo técnico como requisito para a contratação dos 

futuros agentes. Ao invés de considerar suficiente a conclusão do ensino 

fundamental e a realização de curso introdutório de formação, conforme dispõe o 

texto em vigor, defendo a exigência de conclusão de Curso Técnico em Saúde 

Comunitária, de nível médio, que capacitará os agentes para a execução de 

procedimentos terapêuticos básicos não invasivos. Os parâmetros do curso a ser 

instituído com essa finalidade deverão ser fixados pelo Ministério da Saúde, 

observadas as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de 

Educação. 

A conclusão de Curso Técnico em Saúde Comunitária, ainda 

que desejável, não seria exigida dos que, na data de publicação da futura Lei, 

estejam em exercício regular de atividades próprias de Agente Comunitário de 

Saúde ou de Agente de Combate às Endemias. Eles permaneceriam no exercício de 

suas funções, ainda que sujeitos a limitações de atuação naquilo que depender 

diretamente de conhecimentos ministrados no programa do referido Curso Técnico. 

A exigência será também dispensável para os agentes a serem admitidos até seis 

anos após a publicação da futura lei, nos casos em que o Ministério da Saúde 

reconhecer formalmente a insuficiência, na região, de profissionais com formação 

em Curso Técnico em Saúde Comunitária. 
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Ainda que a qualificação dos agentes ora proposta possa 

demandar algum tempo, entendo que ela ensejará progressiva elevação na 

qualidade e na abrangência dos serviços por eles prestados, com reflexos positivos 

na saúde da população brasileira. Por esse motivo, submeto a presente proposta ao 

crivo de meus ilustres Pares, esperando que possa vir a ser aperfeiçoada durante 

sua tramitação, de modo a estabelecer um novo patamar para a atuação dos 

Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias. 

  Sala das Sessões, em 28 de junho de 2011. 

Deputado Mandetta 

DEM/MS 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006 
 

Regulamenta o § 5º do art. 198 da 
Constituição Federal, dispõe sobre o 
aproveitamento de pessoal amparado pelo 
parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 
2006, e dá outras providências. 

 
Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA  adotou a Medida Provisória 

nº 297, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  

 
Art. 1º As atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às 

Endemias, passam a reger-se pelo disposto nesta Lei.  
 
Art. 2º O exercício das atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente 

de Combate às Endemias, nos termos desta Lei, dar-se-á exclusivamente no âmbito do 
Sistema Único de Saúde - SUS, na execução das atividades de responsabilidade dos entes 
federados, mediante vínculo direto entre os referidos Agentes e órgão ou entidade da 
administração direta, autárquica ou fundacional.  

 
Art. 3º O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de 

atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante ações domiciliares ou 
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comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do 
SUS e sob supervisão do gestor municipal, distrital, estadual ou federal.  

Parágrafo único. São consideradas atividades do Agente Comunitário de Saúde, 
na sua área de atuação:  

I – a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e sociocultural da 
comunidade;  

II - a promoção de ações de educação para a saúde individual e coletiva;  
III - o registro, para fins exclusivos de controle e planejamento das ações de 

saúde, de nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos à saúde;  
IV - o estímulo à participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para 

a área da saúde;  
V - a realização de visitas domiciliares periódicas para monitoramento de 

situações de risco à família; e  
VI - a participação em ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde e outras 

políticas que promovam a qualidade de vida.  
 
Art. 4º O Agente de Combate às Endemias tem como atribuição o exercício de 

atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas 
em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor de cada ente federado.  

 
Art. 5º O Ministério da Saúde disciplinará as atividades de prevenção de doenças, 

de promoção da saúde, de controle e de vigilância a que se referem os arts. 3º e 4º desta Lei e 
estabelecerá os parâmetros dos cursos previstos nos incisos II do caput do art. 6º e I do caput 
do art. 7º desta Lei, observadas as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho 
Nacional de Educação.  

 
Art. 6º O Agente Comunitário de Saúde deverá preencher os seguintes requisitos 

para o exercício da atividade:  
I - residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da publicação do 

edital do processo seletivo público;  
II - haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e 

continuada; e  
III - haver concluído o ensino fundamental.  
§ 1º Não se aplica a exigência a que se refere o inciso III do caput deste artigo aos 

que, na data de publicação da Medida Provisória nº 297, de 9 de junho de 2006, estavam 
exercendo atividades próprias de Agente Comunitário de Saúde.  

§ 2º Compete ao ente federativo responsável pela execução dos programas a 
definição da área geográfica a que se refere o inciso I do caput deste artigo, observados os 
parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde.  

 
Art. 7º O Agente de Combate às Endemias deverá preencher os seguintes 

requisitos para o exercício da atividade:  
I - haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e 

continuada; e  
II - haver concluído o ensino fundamental.  
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Parágrafo único. Não se aplica a exigência a que se refere o inciso II do caput 
deste artigo aos que, na data de publicação da Medida Provisória nº 297, de 9 de junho de 
2006, estavam exercendo atividades próprias de Agente de Combate às Endemias.  

 
Art. 8º Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias 

admitidos pelos gestores locais do SUS e pela Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, na 
forma do disposto no § 4º do art. 198 da Constituição Federal, submetem-se ao regime 
jurídico estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, salvo se, no caso dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, lei local dispuser de forma diversa.  

 
Art. 9º A contratação de Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de 

Combate às Endemias deverá ser precedida de processo seletivo público de provas ou de 
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade de suas atribuições e requisitos 
específicos para o exercício das atividades, que atenda aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.  
.....................................................................................................................................................................................
..................................................................................................................................................................................... 
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COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER AO 
PROJETO DE LEI N. 7495, DE 2006, DO SENADO FEDERAL, QUE 
"REGULAMENTA OS §§ 4° E 5° DO ART. 198 DA CONSTITUiÇÃO, 
DISPÕE SOBRE O APROVEITAMENTO DE PESSOAL AMPARADO 
PELO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 2° DA EMENDA 
CONSTITUCIONAL N° 51, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2006, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS" (CRIA 5.365 EMPREGOS PÚBLICOS 
DE AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS, NO ÂMBITO DO 
QUADRO SUPLEMENTAR DE COMBATE ÀS ENDEMIAS . DA 
FUNASA). 

PROJETO DE lEI N° 7.495-A, DE 2006 
(Apensos~ PL 298/07; 4.568/08; 4.907/09; 6.033109; 6.035109; 6.111/09; 

6.129/09; 6.460/09; 6.681/09; 6.754/10; 7.056/10; 7.095/10; 7.363110; 7.401/10; 

486/11; 658/11; 1.355/11; 1.399/11; 1.692/11) 

I - RELATÓRIO 

Regulamenta os §§ 4° e 5° do art. 198 
da Constituição, dispõe sobre o 
aproveitamento de pessoal amparado pelo 
parágrafo único do art. 2° da Emenda 
Constitucional nO 51, de 14 de fevereiro de 
2006, e dá outras providências. 

Autor: Senado Federal 

Relator: Deputado Domingos Dutra 
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As proposituras mais antigas sob análise desta Comissão 

Especial regulamentam a Emenda Constitucional nO 51, de 2006. Já os projetos 

mais recentes instituem piso salarial profissional nacional e diretrizes para os 
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Planos de Carreira, conforme o disposto na Emenda Constitucional n° 63, de 

2010, além de regulamentarem as atividades de agente comunitário de saúde 

(ACS) e agente de combate as endemias (ACE). 

As principais alteraçoes à legislação vigente propostas por 

cada projeto de lei são descritas a seguir. 

Projeto de lei nO 7.495-A, de 2006, do Senado 

Federal (Senador Rodolpho Tourinho) 

o conteúdo do projeto coincide, em sua maior 

parte, com dispositivos vigentes da Lei nO 11.350, de 5 de outubro de 

2006, que "regulamenta o § 5° do art. 198 da Constituição Federaf, 

dispõe sobro o aproveitamento de pessoal amparado pelo parágrafo 

único do art. 2° da Emenda Constitucional n° 51, de 14 de fevereiro de 

2006, e dá outras providências", dela divergindo quanto ao regime de 

trabalho a que estariam sujeitos os agentes de combate a endemias 

admitidos pela Fundação Nacional de Saúde - FUNASA. Enquanto a 

Lei na 11.350/06 determina a permanência do vínculà contratual, sob a 

égide da Consolidação das Leis do Trabalho, o art. r do projeto prevê 

a sujeição ao regime jurídico dos servidores públicos federais, instituído 

pela Lei n° 8.112, de 11 de de;;::embro de 1990. 

o PL apresenta também algumas alterações, 

quando comparado ao texto da Lei n° 11.350, de 2006, cabendo 

destacar as seguintes: 

classifica as atividades em questão como 

insalubres e de relevante interesse público 

(art. 2°, §§ 1° e 2°); 

restringe a abrangência do processo seletivo 
para admissão nos cargos e assegura a 
participação do conselho de saúde do 
respectivo ente em todas as fases do 
processo seletivo (art. 8°); 
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substitui o termo "surtos endêmicos" por 
"epidemias", tecnicamente mais adequado 
(art. 14). 

Projeto de Lei nO 298, de 2007, do Deputado 
Fernando de Fabinho 

o conteúdo desse projeto é também, em grande 
parte simílar à referida Lei nO 11.350/06. Não trata, porém, da questão 

referente ao regime jurídico dos agentes de combate a endemias 

admitidos pela FUNASA. 

Projeto de Lei nO 4.568, de 2008, do Senado 

Federal (Senador Expedito Júnior) 

o projeto tem por fito caracterizar como insalubre 

o exercício das atividades de Agente Comunitário de Saúde (ACS) e de 

Agente de Combate às Endemias (ACE), mediante acréscimo de 

parágrafo único ao art. 2° da Lei nO 11.350/06. 

Projeto de Lei nO 4.907, de 2009, do Deputado 

Mauricio Rands 

o projeto assegura o direito à percepção de 
adicional 'de insalubridade pelos ACS e AGE, determinando a sua 

incidência sobre os respectivos salários, em percentual a ser fixado 

pelo Poder Executivo de cada ente. 

Projeto de Lei nO 6.033, de 2009, do Deputado 
Cleber Verde 

A ementa do projeto assinala o propósito de 

regulamentar o § 6" do art. 198 da Constituição, que trata das 

hipóteses de perda do cargo por servidor que exerça-- funções -

equivalentes às de ACS ou ACE. O teor do projeto limita-se, contudo, a 
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ampliar a dispensa do requisito de conclusão do curso fundamental, 

exigência da qual a Lei n<' 11.350/06 havia desobrigado apenas os ACS 

que estavam em exerci cio à data de publicação da Medida Provisória 

n<' 297, de 9 de junho de 2006. 

Projeto de Lei nO 6.035, de 2009, do Deputado 

Cleber Verde 

Trata-se de projeto similar ao anterior, mas 

voltado aos AGE, promovendo igual ampliação da dispensa de 

conclusão do curso fundamental, para além da data limite estabelecida 

pela lei na 11.350/06. 

Projeto de Lei n° 6.111, de 2009, do Senado 

Federal {Senadora Patricia Saboya} 

o projeto acrescenta artigos à Lei nl> 11.350/06, 

com o propósito de instituir piso .salarial profissional nacional dos ACS 

e AGE. A proposição fixa o piso em R$ 930,00 para profissionais com 

nível de formação médio, valor abaixo do qua1 os entes federados não 

poderão fixar o vencimento inicial dos AGS e ACE, para jornada de, no 

máximo, 40 horas semanais. O projeto CClncede prazo de 12 meses 

para a integralizaçãO daquele valor, admitindo que, nesse prazo, 

vantagens pecuniárias pagas a qualquer título sejam consideradas 

para efeito de cumprimento do piso. Obriga ainda a União a efetuar 

repasses financeiros aos entes federados responsáveis pela 

contratação de agentes, a fim de garantir o pagamento do piso salarial. 

De acordo com o projeto, o piso seria reajustado 

anualmente, para repor as perdas decorrentes da inflação. 

o projeto também altera a exigência de 

escolarídade para os ACS e ACE, que passaria a ser a conclusão do 

ensino médio. 
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Projeto de Lei n° 6.129, de 2009, do Deputado 
Daniel Almeida 

o projeto promove duas alterações no texto da 
Lei nO 11.350/06. A primeiraflexibiliza o requisito quanto à residência 

do ACS, que deixaria de ser obrigado a habitar na comunidade a ser 

assistida, desde que permanecesse residindo no município. A segunda 

alteração inclui como hipótese para rescisão unilateral do vínculo com 

o ACS a prática de falta grave, prevista no regime juridico do Município. 

Projeto de Lei na 6.460, de 2009, do Deputado 
Maurício Trindade 

Assim como o PL 4.568/08, acima referido, o 

projeto acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei nO 11.350/06, de 

modo a caracterizar como insalubre o exercício das atividades de ACS 

e de ACE e assegurar-lhes a percepção de adicional de insalubridade. 

Projeto de lei nO 6.681, de 2009, do Deputado 

Raimundo Gomes de Matos 

o projeto autoriza o Poder Executivo a instituir 

piso salarial profissional nacional para os ACS e ACE com jornada de 

trabalho de 40 horas semanais, no valor inicial de R$ 1.020,00, a ser 

atualizado em janeiro de cada ano pala variação acumulada do Indice 

Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) nos doze meses anteriores 

à data do reajuste. Para tanto, o projeto atribui ao Ministério da Saúde 

a incumbência de estabelecer anualmente o valor da assistência 

complementar da União, por habitante, a ser transferida aos entes 

federados com a finalidade de custear o pagamento do piso salarial 
profissional nacionaL .. 

Além disso, o projeto propõe diretrizes para os 
planos de carreira a serem implantados nos Estados, no DistrITO 

Federal e nos Municípios. 
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Projeto de lei nO 6.754, de 2010, do Senado 

Federal (Senador Expedito Júnior) 

o projeto acrescenta parágrafo único ao art. 8° da 

Lei n° 11.350/06, determinando que o repasse de recursos da União 

aos gestores locais do SUS para pagamentos de ACS e ACE só 

ocorrerá se esses estiverem diretamente vinculados ao próprio ente 

federado. 

Projeto de lei nO 7.056, de 2010, do Deputado 

Pedro Chaves 

o projeto promove as seguintes alteraÇÕeS e 

acréscimos ao texto da Lei n° 11.350106: 

considera insalubres as atividades dos AGS e 

AGE. devendo o grau de insalubridade ser 

aferido por meio de laudo técnico: 

veda a atuação permanente dos AGS em 

repartições públicas, na execução de tarefas 

dissociadas de suas atividades próprias; 

- f1exibiliza o requisito quanto à residência dos' 

ACS, que passariam a ser obrigados a residir 

no município de atuação, mas não 

necessariamente na comunidade a ser 

assistida, e estende a exigência para os ACE; 

eleva o requisito de escolaridade dos AGS e 

ACE, passando a exigir conclusão do ensino 

médio, inclusive para os agentes em exerc[cio, 

que teriam prazo de cinco anos para satisfazer 

a exigência; 

institui piso salarial profissional nacional para 

os ACS e ACE, no valor inicial de R$ 

1.020,00, a ser atualizado em janeiro de cada 

ano pela variação acumulada do INPC e do 
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Ribamar Alves 

PIB, nos doze meses anteriores à data do 

reajuste, desde que os índices sejam 

positivos; 

inclui menção expressa quanto à prestação de 

assistência financeira complementar por parte 

da União, de modo a viabilizar o pagamento 

do piso salarial pelos entes federados: 

estabelece diretrizes para a instituição ou 

adequação de planos de carreira dos ACS e 

ACE. 

Projeto de Lei nO 7.095, de 2010, do Deputado 

o projeto também tem por- foco a Lei nO 

11.350/06, à qual são propostas as seguintes alterações e adições: 

permissão expressa para que os ACS e ACE 

possam acumular cargos 

atribulçao aos ACE de competência exclusiva 

para coletar lãminas de sintomáticos; 

criação de 

Capacitação e 

ACE; 

Escola de Treinamento, 

Aperfeiçoamento dos ACS e 

atribuição da responsabilidade pela 

substituição de agente que esteja afastado do 
exercicio de suas funções ao ente público a 

que o mesmo se vincule; 

concessão de adicional de insalubridade aos 

ACS e ACE. incumbindo ao ente federativo a 

que estejam vinculados o fornecimento de 

equipamentos de proteção individual 

necessários ao exercicio de suas atividades; 
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PepeVargas 

11.350/06: 

piso salarial profissional nacional para os ACS 

e ACE com jornada de trabalho de 40 horas 

semanais, no valor inicial de R$ 1.020,00, a 

. ser atualizado em janeiro de cada ano pela 

variação acumulada do INPC, obrigando a 

União a complementar o valor do piso no 

prazo máximo de 12 meses da publicação da 

futura lei; 

fixação de diretrizes para a instituição ou 

adequação de planos de carreira dos ACS e 

ACE, a ser promovida no prazo de 12 meses 

da publicação da futura lei. 

Projeto de Lei nO 7.363, de 2010, do Deputado 

Também esta propositura altera a Lei n° 

transcreve para o texto da lei dispositivos 

relacionados com o adicional de insalubridade 

ora vigentes em normas infralegais; 

- fixa em R$ 930,00 o piso salarial para ACS e 

ACE com formação em nível médio, 

considerando jornada de trabalho de 40 horas 

dedicada integralmente a ações e serviços de 
atenção à saúde, vigilância epidemiológica ou 

combate a endemias; 

estabelece critérios relativos à prestação de 

assistência financeira complementar pela 

União aos entes federativos responsáveis pela 

contratação dos agentes. determinando que 

tais recursos serão oriundos das dotações 

previstas nos §§ 1° e 2° do art. 198 da 

Constituição Federal; 
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Paulo Pimenta 

trata dos planos de carreira dos ACS e ACE, 

concedendo aos entes federativos prazo 

máximo de 12 meses para sua criação, 

instituindo diretrizes a serem seguidas e 

determinando que se observem também 

orientações oriundas do Conselho Nacional de 

Saúde; 

flexibiliza o requisito quanto à residência dos 

ACS, que poderão residir no municrpio ou na 

área da comunidade em que atuarem; 

eleva para ensino médio o nível de 

escolaridade exigido para os ACS e ACE; 

prevê perda do cargo ou rescisão unilateral do 

contrato dos ACS e ACE no caso de prática 

de falta de natureza grave prevista no regime 

jurídico único do respectivo ente federativo. 

Projeto de Lei nO 7.401, de 2010, do Deputado 

o projeto altera o art. 9° da Lei nO 11.350/06, 

permitindo que o processo seletivo para ACS e ACE consista em 

entrevista individual ou coletiva. Além disso, dispensa de novo 
processo seletivo os ACS e ACE que já estavam em exercício quando 

da promulgação da Emenda Constitucional na 51 e que tenham sido 
selecionados segundo as normas do Ministério da Saúde vigentes na 

época de sua contratação. 

Projeto de lei nO 486, de 2011, do Senado 

Federal (Senador Leomar Quintanilha) 

Determina que os ACS e ACE contratados pelo 
SUS e pela Funasa sejam regidos pelo regime jurídico aplicável ao, 

respectivo ente federado. O novo texto altera a regra ora vigente, que 
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preconiza vinculo pela CLT, exceto nos casos em que a lei estadual, 

municipal ou distrital dispuser de forma distinta. Além disso, inclui a 

União na regra, o que implica mudança da natureza do vinculo de 

trabalho dos ACE da -Funasa. Ainda, exige que se promovam 

processos seletivos públicos para os agentes que estavam em ação na 

época da promulgação da Emenda Constitucional nO 51 e que a eles 

não tenham sido submetidos. Finalmente, estabelece prazos tanto para 

a certificação de processo seletivo anterior quanto para sua realização, 

nos casos em que não tenham ocorrido; se tais prazos não forem 

cumpridos. os agentes terão assegurado o direito a sua efetivação no 
cargo. 

Projeto de lei nO 658, de 2011, do Deputado 

Romero Rodrigues 

Fixa o piso salarial dos ACS e AGE em R$ 

1.090,00, estabelecendo que seja reajustado pelo Poder Executivo 

Federal anualmente, com base na somatória do INPC e do P18, caso 

_positivos. Esse valor deverá ser integralizado no prazo de 12 meses. 

Reiterando que a União prestará assistência financeira complementar 

aos demais entes, determina que o Ministério da Saúde acompanhe 

tecniCamente a destinação desses recursos, condicionando o repasse 

do PA8 variável à comprovação do cumprimento do piso salarial aos 

agentes. Obriga os gestores locais do SUS a criar ou adequar plano de 

carreira para a categoria, segundo várias diretrizes que lista. 
Estabelece, dentre tais diretrizes, remuneração paritária dos ACS e 

ACE. 

Projeto de lei nO 1.355, de 2011, do Deputado 

Daniel Almeida 

O projeto pretende regulamentar a profissão dos 
ACS e ACE, tomando por base a Emenda- Constitucional n° 51. 

Aparentemente desconsiderando.a Lei nO 11.350106, repete alguns de 
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seus dispositivos, porém nao de forma completa e com algumas 
alterações: 

Vitor Paulo 

estende aos ACE a exigência de que residam 

em sua área de atuação, requisito que o art. 

6° da lei nO 11.350106 reserva apenas aos 

ACS' , 

- transfere para o Ministério da Saúde a 

competência para estabelecer o conteúdo 

programático do curso de formação para os 

agentes; 

com relação à contratação dos ACS e ACE, 

apresenta dispositivos 

Enquanto o art. 5° faculta 

contraditórios. 

ao gestor local 

contratá-los por meio de processo seletivo 

público, implicitamente admitindo formas 

diversas dessa para sua contratação. o art. 7° 

exige que se cumpram as disposições 

constitucionais para tanto: 

altera as formas possfveis para a rescisão do . 

contrato de trabalho dos agentes. 

Projeto de lei nO 1.399, de 2011, do Deputado 

Cria ACS para atuar especificamente com alguns 

segmentos populacionais: ACS de idoso e ACS do portador de 
deficiência. 

Projeto de Lei nO 1.692, de 2011, do Deputado 
Mandetta 

o projeto também altera-a·lei 11.350/06, com os 
seguintes dispositivos: 
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iguala as atribuições dos ACS e ACE; 

inclui entre suas atribuições a execução de 

procedimentos terapêuticos não invasivos e 

de baixa complexidade; 

estabelece que os ACS e ACE deverão 

realizar Curso Técnico em Saúde Comunitária. 

Em maio de 201 D, foi constitulda Comissão Especial com o 

objetivo de proferir parecer sobre as proposições. A Comissão, todavia, não 
logrou concluir seus trabalhos em tempo, sendo desativada no final da legislatura 

anterior. Em junho de 2011, formou-se esta nova Comissão Especial, nos termos 

do inciso 11 do art. 34 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 

Esta Comissão Especial realizou, no dia 5 de julho de 2011, 

reunião ordinária de audiência pública, com os seguintes expositores convidados: 

Gilson de Carvalho Queiroz Filho, Presidente da Funasa, representando o 

Ministro da Saúde, Alexandre Padilha; Marcos Roberto Muffareg, Diretor de 

Administração da Funasa, assessorando o convidado da-Funasa; Ruth Brilhante 

de Souza, Presidente da Confederação Nacional dos Agentes Comunitários de 

Saúde (Conaes); Elane Alves de Almeida, Assessora Jurfdica da Conaes; 

Denilson Magalhães, Coordenador da Área Técnica de Saúde, representando o 

Sr. Paulo Ziulkoski, Presidente da Confederação Nacional dos Municfpios - CNM; 

Márcia Cristina Marques Pinheiro, Assessora Técnica, representando o 

Presidente do Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde 

(Conasems), Sr. Antônio Carlos Figueiredo Nardi. 

Além da audiência publicou, a Comissão aprovou também a 

realização de 17 Seminários estaduais, 11 dos quais já ocorreram até esta data: 

Em Goiânia - GO, no dia 5/8/11, por 

Requerimento do Deputado Jorge Pinheiro; 

Em Fortaleza - CE, no dia 12/8/11, por 

Requerimento do Deputado Raimundo Gomes 

de Matos; 
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- Em Salvador - BA, no dia 1818/11, por 

Requerimento dos Deputados Alice Portugal e 

Amauri Teixeira; 

- Em João Pessoa - PB, no dia 1918/11, por 

Requerimento do Deputado Benjamin 

Maranhão; 

- Em Campo Grande - MS, no dia 19/8/11, por 

Requerimento do Deputado Geraldo Resende; 

- Em Campina Grande - PB, no dia 26/8/11, por 

Requerimento 

Rodrigues; 

do Deputado Romero 

- Em São Luis - MA, no dia 26/8/11, por 

Requerimento do Deputado Domingos Dutra; 

- Em Aracajú - SE, no dia 2918111, por 

Requerimento do Deputado André Moura; 

Em Palmas - TO, no dia 12/9/11, por 

Requerimento do Deputado Ângelo Agnolin; 

- Em Ji-Paraná - RO, no dia 2319111, por 

Requerimento do Deputado Padre Ton 

- Em Belém - PA, no dia 30/9/11, por 

Requerimento do Deputado Miriquinho Batista. 

Compete a esta Comissão Especial, nos termos do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, manifestar-se não apenas quanto· 

ao mérito do Projeto de Lei n° 7.495, de 2006, e dos que lhe estão apensos, mas 
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também sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa dos projetos 

e, ainda, sobre sua adequação orçamentária e financeira. 

11-1 Constitucionalidade, juridicidade e técnica 

legislativa 

Os projetos de lei sob parecer têm fundamento no § 5° do 
art. 198 da Constituição Federal, com a redação que lhe foi dada pela Emenda 

Constitucional n° 63, de 2010. O referido dispositivo determina que lei federal 

venha a dispor sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional, as diretrizes 

para os planos de carreira e a regulamentação das atividades de agente 

comunitário de saúde e de agente de combate às endemias. Atribui também à 

União a obrigação de prestar assistência financeira complementar aos estados, 

ao Distrito Federal e aos municípios, para o cumprimento do referido piso salarial. 

Não paira dúvida, por conseguinte, quanto à constitucionalidade material dos 
projetos. 

Tampouco considero haver qualquer reparo a fazer quanto à 

constitucionalidade formal dos mesmos, pelo fato de serem de autoria de 
Parlamentares. A restriÇão quanto à iniciativa imposta pelo art. 61, § 1°, li, "a", da 

Constituição diz respeito ao aumento de remuneração de cargos, funções ou 

empregos públicos, o que não corresponde ao objeto da proposição principill ou 

das que lhe estão apensas. Cabe ponderar que o referido dispositivo 

constitucional, por se caracterizar como exceção à regra geral de iniciativa de lei 

contida no caput do mesmo artigo, não admite interpretação extensiva. 

Nenhuma restrição há que ser feita no que conceme à 

juridicidade dos projetos, à exceção da proposição princípal e do PL 1.355/2011, 
quanto aos artigos cujo texto coincide com dispositivos vigentes da Lei nO 

11.350106. 

Todos os projetos estão redigidos em boa técnica legislativa. 

11-2 Adequação Orçamentária e Financeira 

A matéria foi encaminhada a esta Comissão para exame de 
mérito e de adequação financeira e orçamentária, nos termos do· art. 54 do 
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Regimento Interno desta Casa. Portanto, além do exame de mérito, cabe apreciar 

a conformidade da proposição em relação à legislação orçamentária, 

especialmente no tocante ao plano plurianual, à lei de diretrizes orçamentárias, à 

lei orçamentária anual e à Lei. de Responsabilidade Fiscal, emitindo parecer 

terminativo quanto à adequação financeira e orçamentária. 

Em geral, os projetos pretendem regulamentar o exercício 

da profissão de Agente Comunitário de Saúde (ACS) e de Agente de Combate às 

Endemias (ACE), determinando as respectivas competências e estabelecendo 

mecanismos que assegurem aos profissionais condições para a execução do· 

trabalho; ou regulando a instituição da obrigatoriedade de processo seletivo 

público para a investidura no quadro e a vedação de contratação temporária ou 

terceirizada. 

Quanto a tais aspectos gerais, não vislumbramos conflitos 

em relação ao Plano Plurianual para 2008-2011 (Lei n° 11.653, de 2008) ou 

impacto financeiro ou orçamentário capaz de impedir o acatamento das 

propostas, uma vez que se restringem à regulamentação da atividade dos 
referidos agentes. 

Todavia, a finalidade primordial das propostas é regular o 

disposto na Emenda Constitucional nO 63, de 2010 (que alterou o §5° do art. 198 

da Constituição). A citada Emenda determinou Que lei federal dispusesse sobre o 

piso salarial profissional nacional da categoria e Que, nos termos da lei, competiria 

à União prestar assistência financeira complementar a estados, Distrito Federal e 

muriicípios, para o cumprimento do citado piso. 

Ao atribuir à União a obrigatoriedade de prestar assistência 

financeira complementar para atendimento do piso remuneratório de ACS e ACE, 

a ConstituiÇãO conferiu a esse auxilio o caráter de despesa obrigatória de caráter 

continuado previsto no art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (Lei 

Complementar n° 101, de 2000). Dispõe o §1° do art. 17 da LRF Que o ato Que 

crie ou aumente despesa d""caráter continuado deverá ser instruído com a 
"estimativa do impacto orçamentário-financeiro do exercicio" em que deva entrar 

em vigor e "nos dois subsequentes". O §2°, por sua vez, estabelece que tal ato 

deverá ser acompanhado de "comprovação de que a despesa criada cu 

aumentada não afetará as metas de resultados fiscais' previstas na lei de 

Diretrizes Orçamentárias - LDO 
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Dessa forma, a fim de viabilizar a aprovação de grande 

parte das propostas apresentadas mostra-se necessário estabelecer limites e 

parâmetros para a "assistência complementar e obrigatória" da União aos entes 

federados; bem como estabelecer valores e condições para concessão do piso 

que se amoldem à capaCidade financeira destes. 

A seguir, passamos à analise de adequação financeira e 

orçamentária de cada proposta. 

11.2.1. Análise dos PL n° 7.495, de 2006; nO 298, de 2007; 

e nO 486, de 2011. 

o PL nO 7.495, de 2006, prevê a criação de quadros e 

empregos públicos no âmbito da União (cf. arts. 10, 13 e 17). Tal finalidade, 

entretanto, exige o preenchimento de diversos dispositivos constitucionais e 

legais. 

Estatui o §1 D do art. 169, da Constituição, que a criação de 

cargos, empregos e funções só poderá ser feita se houver prévia dotação 

orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal, bem 

como autorização especifica na lei de diretrizes orçamentárias (LDO). 

Em confonnidade com o citado dispositivo constitucional, a 

Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2011 (Lei nO 12.309, de 9 de agosto de 

2010) dispôs em seu art. 81 que, "para fins de atendimento ao disposto no art. 

169, § 1°, inciso li, da Constituição, observado o inciso I do mesmo parágrafo, 

ficam autorizadas as despesas com pessoal relativas à concessão de quaisquer 

vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e funções, 

alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações a 

qualquer titulo, até o montante das quantidades e limites orçamentários 

constantes de anexo discriminativo especifico da Lei Orçamentária de 2011, cujos 

valores deverão constar da programação orçamentária e ser compatíveis com os 

limites da Lei Complementar nO 101, de 2000". Tal dispositivo mantém-se na LDO 

para 2012 (art. 78 da Lei nO 12.465, de 12 de agosto de 2011). 

Por sua vez, o Orçamento para 2011 (Lei nO 12.381, de 09 

de fevereiro de 2011) impõe limites, quantit~tivos e financeiros, para cada projeto 
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de lei em tramitação que pretenda criar cargos ou contratar pessoal (cf. Anexo V, 

item 5, do Orçamento Federal para 2011). 

Devido à ausência do projeto no referido anexo, a proposta 
de criação de cargos deixa de atender à legislação orçamentária em vigor. 

A proposição conflita ainda com a Lei de Responsabilidade 

Fiscal - LRF. De fato, com a criação de novos cargos e empregos, são geradas 

"despesas obrigatórias de caráter continuado", ficando assim sujeita à 

observância do disposto no art. 17, §§ 1° e 2°, da LRF. Dispõe o §1° do art. 17 

desta Norma que ato que crie ou aumente despesa de caráter continuado deverá 

ser instruído com a "estimativa do impacto orçamentário-financeiro do exercício" 

em que deva entrar em vigor e "nos dois subsequentes"; o §2°, por sua vez, 

estabelece que tal ato deverá ser ainda acompanhado de "comprovação de que a 

despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais" 

previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO. Nenhuma das exigências é 
atendida pela proposta. 

o PL nO 7.495, de 2006, prevê também que as despesas 

decorrentes das ações de formação (previstas no §3° do art. 6° da Proposta) 

sejam financiadas com recursos do Fundo Nacional de Saúde, ensejando assim 

novas despesas permanentes e para as quais também não foram apurados 

impactos financeiros. 

Deve-se destacar ainda a determinação existente no art. 18 

do PL n° 7.495, de 2006, no sentido de que, para fins de atendimento do disposto 

no caput e no §1° do art. 198 da Constituição, "os Fundos Estaduais de Saúde 
repassem aos Fundos Municipais de Saúde recursos equivalentes a, no minimo, 

30% (trinta por cento) das despesas com a remuneração dos Agentes 

Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias'·. Em que pese á 

intenção de garantir auxilio aos municípios para cumprimento do piso, a 
Constituição Federal (com a redaçao conferida pela EC n° 63, de 2010) atribuiu 

apenas à União a obrigação de contribuir com tal finalidade. Dessa forma, smj, 
somente lei estadual poderia fixar nova obrigação aos Estados. 

Por sua vez, o PL nO 298, de 2007 (art. 1°), visa dispor sobre 
regime juridico de ACS e ACE, e os PL nO 7.495, de 2006 (art. 7°), e nO 486, de 

2011 (art. 1°), determinam que ACS e ACE contratados pelo SUS e pela Funasa 

. passem a ser regidos pelo regime jurídico aplicável ao respectivo ente federado, 
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modificando assim a regra vigente, que preconiza o vínculo pela CLT (cf. art. 80 

da Lei nO 11.350, de 5 de outubro de 2006). Além de haver previsão no PL nO 486, 

de 2011 (parágrafo único do art. 4°), de efetivação no cargo por decursos de 

prazo. 

Ocorre que a Constituição estabelece serem de iniciativa 

privativa do Presidente da República (Poder Executivo) projetos de lei que 

disponham sobre criação de cargos, funções ou empregos públicos, "regime 

juridico" e "provimento de cargos', como expressamente dispõe o art. 61, §1°, 11, 

"a" e "c". No âmbito da Comissão de Finanças, há inclusive norma determinando 

que seja "considerada incompatível a proposição que aumente despesa em 

matéria de iniciativa exclusiva do Presidente da República" (art. 8° da Norma 

Interna da CFT). Dessa feita, da forma como apresentadas, não podem as 

propostas ser consideradas adequadas e compatíveis. 

Ademais, o art. 63 da Constituição determina que não seja 

admitido aumento de despesa em projeto de iniciativa exclusiva do Executivo. 

Portanto, somente o Executivo poderia propor as citadas regulamentações (ao 

menos no âmbito dos agentes contratados pelo Executivo federal) e quaisquer 

alterações eventualmente implementadas durante o processo legislativo das 

proposições originadas do Executivo não poderiam ensejar aumento de 

despesas. 

Tendo em vista os aspectos apontados, os Pl nO 7.495, de 

2006, nO 298, de 2007, e nO 486, de 2011, só podem ser considerados adequados 

e compatíveis na forma do substitutivo apresentado, que suprime tais conflitos. 

11.2.2 Análise dos PL 4.568. de 2008; n° 4.907. de 2009: e 
nO 6.460, de 2009. 

De forma semelhante, esses projetos não atendem a 

legislação vigente por ausência de demonstração do impacto financeiro das 
medidas pretendidas, bem como de formas de compensaçãO para as novas 

despesas. 

Os Projetos de lei nO 4.568, de 2U08 e nO 6.460, de 2009, 

restringem-se a propor que as atividades dos agentes sejam consideradas 

insalubres e o PL nO 4.907, de- 2009, a assegurar a ACS e ACE o direito à 189



157 

percepção do adicional de insalubridade incidente sobre o salário da categoria. As 

propostas, contudo, deixam de apresentar estimativas de impacto financeiro. 

Além disso, o PL na 4.907, de 2009, expressamente afasta 

qualquer possibilidade de o Legislativo estimar a despesa, ao estabelecer que a 

"definição· e a "fixação· do percentual do adicional serão feitas por órgão 

competente do Executivo (cf. parágrafo único do art. 10 do referido Projeto). 

Dessa forma, entendemos que os PL nO 4.568, de 2008, na 

4.907, de 2009, e na 6.460, de 2009, devam ser considerados inadequados e 

incompatíveis orçamentária e financeiramente. 

11.2.3. Análise dos PL nO 6.111, de 2009; n° 6.681, de 
2009; e nO 658, de 2011. 

o PL nO 6.111, de 2009, prevê a fixação do piso em R$ 

930,00 e, a partir de sua vigência, a correção por índices oficiais de inflação 

registrados no ano anterior; o PL na 6.681, de 2009, fixa o piso em R$1.020,00 e 

a correção pela variação acumulada do Indice Nacional de Preços ao Consumidor 

nos doze meses anteriores á data do reajuste; já o PL n° 658, de 2011, propõe 

piso de R$ 1.090,00 e sua indexação pela somatória do Indice anual acumulado 

do INPC e do PIB. 

Ante a ausência de piso salarial para a categoria, 

consideramos que o valor do salário mínimo - atualmente em R$ 545,00 - seja 

hoje o mínímo a ser percebido pelo profissional da área. Por sua vez, a União 

repassa regularmente, sob a forma de incentivo financeiro referente aos agentes 

(Portaria MS nO 3.178, de 2010), valor equivalente a aproximadamente 1,4 salário 

minimo por ACS cadastrado, o que é suficiente para remunerar um salário minimo 

e parte dos respectivos encargos sociais. 

Dessa forma, a fim de evitar impacto financeiro para a União 

e reduzir os efeitos para os demais entes federativos nos dois primeiros anos de 

vigência da lei, entendemos que o piso deva se limitar a valor equivalente ao 

atualmente repassado pelo governo federal. 

Por isso, propomos em nosso substitutivo a fixação do piso 
em R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais), em 2011, e em R$ 866,89 
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(oitocentos e sessenta e seis reais e oitenta e nove centavos), a partir de agosto 

de 2012. Tais valores correspondem a aproximadamente 1,4 salário mínimo em 

cada exercício e são equivalentes ao que já vem sendo repassado pela União. 

Entre 2013 e 2015, são previstos três aumentos consecutivos, na proporção de 

13,27% ao ano, a fim de alcançar o patamar de dois salários mínimos em janeiro 

de 2015. Portanto, o impacto para a União fica postergado para o terceiro ano de 

vigência da norma, a partir de quando será fracionado em três anos. 

Quanto à correção ou indexação do piso, optamos por 

adotar, em nosso substitutivo, a sistemática recém-aprovada para o salário 

mínimo (Lei n° 12.382, de 25 de fevereiro de 2011), com reajustes baseados no 

INPC e no PIB. 

Quanto à assistência obrigatória da União, os projetos 

remetem a órgãos do Executivo a fixação do valor, sem estabelecer qualquer 

limite ou parâmetro para apuração da despesa. Entretanto, como mencionado 

anteriormente; uma vez que a Emenda Constitucional nO 63, de 2010, tornou 

obrigatória a participação da União no pagamento do piso salarial da categoria 

(art. 198, §5°, da Constituição), é essencial, para fins de estimativa e controle de 

despesas públicas, o estabelecimento de limites para tal participação. 

Nesse sentido, propomos que a assistência financeira a 

cargo da União seja limitada a uma quantidade máxima de agentes, em função da 

população local, e a um percentual do piso salarial da categoria. Tal critério busca 

manter similaridade com o incentivo financeiro referente aos ACS das Estratégias 

de Agentes Comunitários de Saúde e de Saúde da Família, atualmente repassado 

pelo Ministério da Saúde (cf. parágrafo único do art. 3° da Portaria MS nO 1.599, 

de 2011). Nosso substitutivo prevê o percentual de 95% do piso como assistência 

financeira a cargo da União. 

A fim de possibilitar a ampliação do auxilio da União, em 
caso de disponibilidade financeira, nosso substitutivo prevê ainda a criação de um 

incentivo a ser fixado pelo Executivo, cujo percentual variará entre 5% e 15% do 

valor repassado a título de assistência financeira. 

Com tais ajustes, entendemos que os PL nO 6.111, de 2009, 

nO 6.681, de 2009, e n° 658, de 2011, possam ser-·considerados adequados e 

compatlveis, na forma do substitutivo apresentado. 
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11.2.4. Análise dos PL nO 7.056, de 2010; e nO 7.095, de 

2010. 

Os PL na 7.056, de 2010, e n° 7.095, de 2010, fixam o piso 

da categoria em R$ 1.020,00, estabelecem formas de reajuste e consideram as 

atividades de ACS e ACE insalubres para fins de pagamento do respectivo 

adicional. 

Como exposto anteriormente, entendemos que, a fim de 

evitar impacto financeiro para a União e abrandar os efeitos para os entes 

federativos nos dois primeiros anos de vigência da nova lei, o piso salarial deva 

se limitar a valores equivalentes aos atualmente repassados pelo govemo federal. 

Dessa forma, as propostas podem ser consideradas adequadas, na ·forma do 

substitutivo que apresentamos. 

No PL nO 7.095, de 2010, também é previsto que o 

Ministério da Saúde fixe anualmente o valor de assistência financeira da União, 

sem que sejam estabelecidos parâmetros e limites para a despesa federal. 

Também como tratado anteriormente, entendemos que despesas obrigatórias não 

podem ser autorizadas sem a existência de parâmetros que permitam quantificá­

las e limitá-Ias, como propomos em nosso substitutivo. 

Com relação ao adicional de insalubridade, uma vez lT)als 

nos valemos da análise anterior e consideramos sua concessão por lei 

inadequada. 

11.2.5. Análise dos PL nO 6.754, de 2010, e nO 7.363, de 

2010. 

o PL 6.754. de 2010 (art. 1°), e o PL nO 7.363, de 2010 (§3° 

do art. 9°-8 e parágrafo único do art. 9°_F), condicionam o repasse de recursos da 

União aos gestores locais do SUS para pagamento de ACS e ACE à existência de 

vínculo direto regularmente formalizado com o respectivo ente federativo, de 

acordo com o regime jurídico adotado na forma da Lei nO 11.350, de 2006 

Consideramos tais aspectos das propostas adequados e compatíveis 

orçamentária e financeiramente. 
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No PL nO 7.363, de 2010, é ainda fixado o piso salarial dos 

agentes em R$ 930,00, bem como são estabelecidos parãmetros e limites para a 

apuração da contribuição financeira obrigatória da União, qu.e fica limitada a 30% 

do piso. Consideramos tais aspectos adequados e compativeis financeira e 

orçamentariamente, uma vez que a participação da União é limitada. 

o PL nO 7.363, de 2010, também prevê diretrizes para 

elaboração dos planos de carreira dos entes federados, novas hipóteses de perda 

de cargo e promove ajustes afetos à formação dos agentes e ao local de 

residência. Quanto a tais aspectos, não vislumbramos aumento ou diminuição de 

receita ou despesa pública. 

Por fim, dispõe ainda o PL nO 7.363, de 2010, sobre o 

adicional de insalubridade no âmbito dos agentes submetidos à consolidação das 

leis do trabalho, prevendo novos percentuais e nova base de cálculo. Por 

ausência de estimativa do impacto, como exige o art. 17 da LRF, consideramos 

inadequado o referido dispositivo. 

Entretanto a fim de não inviabilizar o restante da proposta, 

entendemos que o PL nO 7.363, de 2010, possa ser considerado adequado e 

compatlvel com a supressão do referido dispositivo que trata do adicional de 

insalubridade, na forma do substitutivo que apresentamos. 

11.2.6. Análise dos PL n° 6.033, de 2009; n° 6.035, de 

2009; n° 6.129, de 2009; nO 7.401, de 2010; nO 1.355, de 2011; nO 1.399, de 

2011; e nO 1.692, de 2011. 

Em relação aos PL nO 6.033. de 2009; nO 6.035. de 2009; nO 

6.129, de 2009; n° 7.401, de 2010; nO 1.355, de 2011; nO 1.399, de 2011; e nO 

1.692, de 2011, não vislumbramos implicação em aumento ou diminuição de 

receita ou despesa pública. 

Os dois primeiros projetos estendem os requisitos previstos 

para exercrcio da atividade de ACS e ACE aos servidores que exerçam funções 

equivalentes; e o PL nO 6.129, de 2009, prevê a possibilidade de o agente 

comunitário residir no município de atuação e regula hipóteses de rescisão do 

respectivo contrato de trabalho. 
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Já o PL n° 7.401, de 2010, busca regular o processo seletivo 

para contratação dos agentes e a dispensa desse processo prevista no art. 2° da 

Emenda Constitucional nO 51, de 2006; enquanto o PL n° 1.355, de 2011, 

disciplina e caracteriza as profissões de ACS e ACE, bem como as formas de 

rescisão dos contratos de trabalho; e o PL nO 1.399, de 2011, cria ACS com 

atuação em segmentos populacionais específicos, como idosos e portadores de 

deficiência. 

o PL nO 1.692, de 2011, regula as atribuições e atividades 

afetas aos ACS e ACE e estabelece como requisito para exercício haver 

concluído curso técníco em saúde comunitária, de nível médio, e residir na área 

da comunidade. 

Quanto a tais aspectos gerais, não vislumbramos impacto 

financeiro ou orçamentário capaz de impedir o acatamento das propostas, uma 

vez que se restringem à regulamentação da atividade dos referidos agentes. 

Nos termos da Norma Interna da Comissão de Finanças e 
Tributação, "quando a matéria não tiver implicações orçamentária e financeira 

deve-se concluir no voto final que à Comissão não cabe afirmar se a proposição é 

adequada ou não" . 

11-3 Mérito 

Inicialmente, cabe pontuar que a audiência pública e os 

diversos seminários realizados por este Colegiado foram de extrema importância 
para o amadurecimento das conclusões ora apresentadas. Além de reunirem 

dezenas de milhares de agentes, contaram com a presença de diversos 
governadores e prefeitos, bem como de gestores estaduais e municipais. 

Mostraram-se ocasiões impares para aprofundar o debate com tais autoridades, 

propiciando tanto sua sensibilização a respeito da causa quanto a coleta de 

contribuições da mais alta relevância. 

A apreciação conjunta, no âmbito desta Comissão Especial, 

do Projeto de Lei n° 7.495, de 2006, e dos que lhe estão apensos, propiciou a 

oportunidade de agregar as diversas propostas contidas em seus textos, todas 

voltadas à valorização de profissionais reconhecidamente imprescindíveis à 

promoção da saúde dos cidadãos brasileiros. para tanto, proponho a adoção do 
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substitutivo oferecido em anexo, por meio do qual busco consolidar os principais 

pontos comuns aos projetos sob exame. 

Para a elaboração do substitutivo adotei como ponto de 

partida o Projeto de Lei n° 6.111 , de 2009, em virtude de razões técnicas e 

políticas. Sob o prisma técnico, aquela proposição adota a técnica legislativa mais 

recomendável: ao acrescentar novos artigos à Lei n" 11.350/06, preserva-se a 

integridade da mesma como norma de regência do vínculo entre o poder público, 

de um lado, e os agentes comunitários de saúde e agentes de combate às 

endemias, de outro. Sob a ótica política, a opção por aperfeiçoar texto já 

aprovado pelo Senado Federal tem o propósito de abreviar as etapas de 

tramitação que ainda haverão de ser enfrentadas até a aprovação de texto final a 
ser submetido à sanção do Presidente da República. 

A implantação de piso salarial profissional para os agentes 

comunitários de saúde e agentes de combate às endemias destaca-se como 
principal aspecto dos projetos sob parecer. Trata-se de questão de fundamental 

importância para a continuidade do bem-sucedido programa de saúde na família, 

cuja cobertura atualmente supera cem milhões de brasileiros. 

o papel dos ACS e ACE na estratégia de atenção básica de 
saúde mostra-se prioritário. São eles os profissionais que mantêm mais estreita 

relação com a comunidade. Sua atuação estende-se muito além da simples 
prestação de assistência à saúde: logram alterar hábitos e introduzir condutas 

mais saudáveis. Efetivamente promovem melhoria das condições de vida da 

população. Cabe principalmente a esses cerca de 300 mil trabalhadores o avanço 

nos indicadores de saúde que experimentamos nos últimos anos. 

Ademais, há que se apontar o fato de eles serem os únicos 
profissionais de saúde presentes em diversas das nossas comunidades. Há 

centenas de municípios brasileiros sem médicos, por exemplo. Mais ainda, há 
locais em que esses cidadãos consistem na única presença do Estado, vendo-se 

inclusive compelidos a extrapolar sua atuação preclpua. Dessa forma, o mérito 

das proposituras ora sob parecer resta inquestionável. 

Apesar da relevância do papel desempenhado pelos ACS e 
ACE na atenção básica de saúde, algumas autoridades da própria área 

questionam a razão de se fixar o piso salarial apenas para os referidos agentes, 

sem que se tome providência semelhante para os demais profissionais de saúde, 
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com profissão regulamentada. O fundamento para eSSa distinção é simples: 

enquanto os demais profissionais podem optar por outras possibilidades no 

mercado de trabalho, exercendo sua profissão como profissionais liberais 

autônomos ou como contratados de instituições privadas, a atuação dos ACS e 

ACE restringe-se á esfera pública. Em consequência, ao contrário do que ocorre 

com os demais profissionais, não há balizamento de mercado para a 

remuneração a ser paga áqueles agentes pelos entes públicos a que estejam 

vinculados, o que justifica a determinação constitucional, introduzida pela Emenda 

Constitucional nO 63, de 2010, de fixação de seu piso salarial profissional nacional. 

A materialização desse piso impõe ao legislador a obrigação 

de buscar o equilíbrio entre dois fatores contrapostos. De um lado, tem-se o piso 

salarial que poderia ser reputado como ideal para adequadamente recompensar 

os agentes pelas difíceis condições de trabalho a que estão submetidos. Não se 

pode, em contrapartida, deixar de considerar as limitações decorrentes da 

escassez de recursos financeiros, seja por parte dos entes federados aos quais 

os ACS e ACE são vinculados, seja por parte da União, compelida pelo texto 

constitucional a prestar assistência financeira complementar para o cumprimento 

do piso salarial a que fazem jus. 

A experiência acumulada nos últimos anos, em que a União 

vem repassando, mediante convênio, valor equivalente a 1,4 salários mínimos por 

agente efetivamente registrado, indica que se deva fixar o piso salarial em 

patamar algo acima desse valor, como forma de dar o devido reconhecimento á 

relevante atividade dos ACS e ACE na atenção básica de saúde. 

Nessas circunstâncias, a meta almejada é que se 

estabeleça como piso nacional o valor correspondente a dois salários mínimos. 

Todavia, cientes das restrições orçamentárias dos diversos entes federados, 

propõe-se que tal valor seja integralizado de forma escalonada. 

Como a Constituição não permite a vinculação ao salário 

mínimo para qualquer fim. esse valor hil de ser periodicamente reajustado. motivo 

pelo qual se propõe a atualização anual, no mês de janeiro, mediante decreto do 

Poder Executivo, com base na variação acumulada do índice Nacional de Preços 

ao Consumidor - INPC verificada no exerclcio anterior, acrescida de percentual 

equivalente á taxa de variação real do Produto Interno Bruto - PIB do ano anterior. 
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A lei que ora se discute deve também regulamentar a 

assistência financeira complementar a ser prestada pela União, visando o 

cumprimento do piso salarial. Para tanto, fixa-se o percentual sobre o piso que a 

União deverá repassar aos entes federados, a titulo de assistência financeira, e 

institui-se incentivo variável, com valor a ser fixado pelo Executivo entre 5% e 

15% da citada assistência, e cujo cálculo considerará as peculiaridades de cada 

município. 

No que concerne às diretrizes para os planos de carreira 

dos ACS e ACE, propõe-se a adição de novo artigo à lei nO 11.350106,cabendo 

destacar, dentre as referidas diretrizes, a definição de princípios a serem 

observados nos processos de avaliação de desempenho daqueles agentes. 

Endosso também a alteração a ser promovida no art. 16 da 

Lei nO 11.350/06, substituindo o termo "surtos endêmicos" por "surtos epidêmicos", 

tecnicamente mais correto. Com efeito, não existem surtos endêmicos, pois as 

endemias, por definição, jamais poderiam ocorrer em surtos. 

Um último aspecto requer atenção. Os Parlamentares que 
acompanham a atuação estatal na atenção básica à saúde têm conhecímento de 

reiteradas denúncias de aplicação irregular dos recursos que a União repassa 

com a finalidade de dar suporte àquela atividade. Entendo pertinente, por esse 

motivo, a inclusão no substitutivo de artigo que torne explícita a aplicabilidade de 

sanções penais e administrativas já previstas em lei às autoridades que 

porventura venham a descumprir a futura lei. 

Esses são os principais pontos a destacar no substitutivo 

que ora submeto aos membros desta Comissão Especial, com a expectatIva de 

ter assimilado satisfatoriamente o teor das propostas defendidas pelos autores 

dos projetos sob exame, os quais congratulo pela iniciativa. 

11-4 Conclusão 

Ante o exposto, VOTAMOS: 

I - Em relação à constitucionalidade ou juridicidade da 

matéria (art. 54 do RICD), pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 

legislativa detados os projetos sob-parecer;' 197
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11 - Em relação à adequação orçamentária e financeira (art. 

a) NAo IMPLlCAÇAo EM AUMENTO OU DIMINUIÇAo 

DE RECEITA OU DESPESA dos Projetos de Lei nO 

6.033, de 2009, nO 6.035, de 2009, nO 6.129, de 2009, nO 

7.401, de 2010; nO 1.355, de 2011; nO 1.399, de 2011; e 

nO 1.692, de 2011; 

b) COMPATIBILIDADE E ADEQUAÇAO 

ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA do Projeto de Lei n° 

6.754, de 2010; 

c) COMPATIBILIDADE E ADEQUAÇAO 

ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA dos Projetos de Lei nO 

7.495, de 2006, nO 298, de 2007, nO 6.111, de 2009, nO 

6.681, de 2009, nO 7.056, de 2010, nO 7095, de 2010; 

7.363, de 201; n° 486, de 2011; e nO 658, de 2011, 

desde que acolhido o Substitutivo; 

d) INCOMPATIBILIDADE E INADEQUAÇAO 

ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA dos Projetos de Lei na 

4,568, de 2008, na 4.907, de 2009, e na 6.460, de 2009. 

111 - Em relação ao mérito, pela aprovação dos Projetos de 

Lei na 7.495-A, de 2006; nO 298, de 2007; na 6.033, de 2009; nO 6.035, de 2009; na 

6.111, de 2009; na 6.129, de 2009; na 6.681, de 2009; na 6.754, de 2010; nO 7.056, 

de 2010; na 7.095, de 2010; na 7.363, de 2010; na 7.401, de 2010; nO 486, de 

2011; na 658, de 2011; nO 1.355, de 2011; n° 1.399, de 2011; e na 1.692, de 2011, 

na forma do Substitutivo anexo. 

Sala da Comissão, em I{ de t:J---.:f:}-;w de 2011. 

~ ~ 
Deputado Domingos Dutra 

Relator 198
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COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER AO 
PROJETO DE LEI N. 7495, DE 2006, DO SENADO FEDERAL, QUE 
"REGULAMENTA OS §§ 40 E 50 DO ART. 198 DA CONSTITUiÇÃO, 
DISPÕE SOBRE O APROVEITAMENTO DE PESSOAL AMPARADO 
PELO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 20 DA EMENDA 
CONSTITUCIONAL N° 51, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2006, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS" (CRIA 5.365 EMPREGOS PÚBLICOS 
DE AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS, NO ÂMBITO DO 
QUADRO SUPLEMENTAR DE COMBATE ÀS ENDEMIAS DA 
FUNASA) 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 7.495-A, de 2006 

Altera a Lei na 11.350, de 5 de outubro 
de 2006, para instituir piso salarial profissionai 
nacional e diretrizes para o plano de carreira 
dos ,Agentes Comunitários de Saúde e dos 
Agentes de Combate às Endemias. 

Art. 10 A Lei nO 11.350, de 5 de outubro de 2006, passa a 

vigorar acrescida dos seguintes artigos: 

"Art. gO_A O piso salarial profissional nacional é o valor 
abaixo do qual a UniãO, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das 
carreiras de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de 
Combate às Endemias, para a jornada de quarenta horas 
semanais. 

§ 10 O piso salarial profissional nacional dos Agentes 
Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às 
Endemias é fixado no valor de: 

1- R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) mensais; e 

11 - R$ 866,89 (oitocentos e sessenta e seis reais e citentee 
nove centavos) mensais, a partir de 1° de agosto de 2012. 

199



167 

§ 2° A jornada de trabalho de quarenta horas exigida para 
garantia do piso salarial previsto nesta Lei deverá ser 
integralme"nte dedicada a ações e serviços de promoção da 
saúde, vigilância epidemiológica e combate a endemias 
junto às famlllas e comunidades assistidas, dentro dos 
respectivos territórios de atuação, segundo as atribuições 
previstas nesta Lei. 

Art. gO-B Para a preservação do poder aquisitivo do piso 
salarial de que trata o art. go_A, ficam estabelecidas as 
seguintes diretrizes, que passam a vigorar a partir de 2013, 
inclusive, e serão aplicadas no dia 1° de janeiro de cada 
exercício. 

§ 1° Os reajustes anuais do piso salarial nacional 
corresponderão à variação do indice Nacional de Preços ao 
Consumidor - INPC, calculado e divulgado pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
acumulada nos doze meses anteriores ao mês de reajuste. 

§ 2° Na hipótese de não divulgação do INPC referente a um 
ou mais meses compreendidos no período do cálculo até o 
último dia útil imediatamente anterior à vigência do reajuste, 
o Poder Executivo federal estimará os índices dos meses 
não disponíveis. 

§ 3° Verificada a hipótese de que trata o § 2° deste artigo, 
os indices estimados permanecerão válidos para os fins 
desta Lei, sem qualquer revisão, sendo eventuais resíduos 
compensados no reajuste subsequente. sem retroativida~e_ 

§ 4° A titulo de aumento real, será ainda aplicado: 

I - em de 1° de janeiro de 2013, percentual equivalente à 
taxa de crescimento real do PIB, apurada pelo IBGE, para o 
ano de 2011, acrescido de 13,27% (treze vírgula vinte e sete 
por cento); 

11 - em 1° de janeiro de 2014, percentual equivalente à taxa 
de crescimento real do PIB, apurada pelo IBGE, para o ano 
de 2012, acrescido de 13,27% (treze vírgula vinte e sete por 
cento); 

111 - em 10 de janeiro de 2015, percentual equivalente à taxa 
de crescimento real do PIB, apurada pelo IBGE, para o ano 
de 2013, acrescido de 13,27% (treze vlrgula vihtee sete por 
cento); e 

IV - a partir de 1° de janeiro dos exercícios subsequentes, 
percentual-equivalente à taxa de crescimento real do PIB, 
apurada pelo IBGE, para o segundo ano imediatamente 
anterior ao de vigência do respectivo reajuste. 
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§ 5° Para fins do disposto no § 4° deste artigo, será utilizada 
a taxa de crescimento real do PIS para o ano de referência, 
divulgada· pelo IBGE até o último dia útil do ano 
imediatamente anterior ao de aplicação do respectivo 
aumento real. 

§ 6° Os reajustes e aumentos fixados na forma dos 
parágrafos anteriores serão estabelecidos pelo Poder 
Executivo, por meio de decreto, nos termos desta Lei. 

§ 7° O decreto do Poder Executivo a que se refere o § 6° 
divulgará a cada ano o valor mensal do piso salarial 
decorrente do disposto neste artigo. 

Art. 9°-C. Nos termos do art. 198, § 5" da Constituição 
Federal, compete à União prestar assistência financeira 
complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, para o cumprimento do piso salarial de que trata 
o art. 9°-A desta Lei. 

§ 1° Para fins do disposto no caput deste artigo, fica o Poder 
Executivo federal autorizado a fixar em decreto os 
parâmetros referentes à quantidade máxima de agentes 
passível de contratação, em função da população e das 
peculiaridades locais, com o auxílio da assistência financeira 
complementar da União. 

§ 20 A quantidade máxima de que trata o § 1° deste artigo 
considerará tão-somente os agentes efetivamente 
registrados no mês anterior à respectiva competência 
financeira que se encontrem no estrito desempenho de suas 
atribuições e submetidos à jornada de trabalho fixada para a 
concessão do piso salarial. 

§ 30 O valor da assistência financeira complementar da 
União é fixado em 95% (noventa e cinco por cento) do piso 
de que trata o art. gO-A desta Lei. 

§ 40 A assistência financeira complementar de que trata o 
caput deste artigo será devida em doze parcelas 
consecutivas em cada exercício e uma parcela adicional no 
último trimestre. 

§ 5° Até a edição do decreto de que trata o § 1° deste artigo, 
aplicar-se-ão as normas vigentes para os repasses de 
incentivos financeiros pelo Ministério da Saúde. 

§ 6° Para efeito da prestação de assistência financeira 
complementar de que trata este artigo, a União exigirá dos 
gestores locais do SUS a comprovação do vínculo direto dos 
Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate 
às Endemias com o respectivo ente federativo, regularmente 
formalizado, conforme o regime 201
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jurídico que vier a ser adotado na forma do art. 8° desta Lei. 

Art. 9°_0. Fica criado incentivo financeiro para fortalecimento 
de políticas afetas à atuação de agentes comunitários de 
saúde e de combate ás endemias. 

§ 1 ° Para fins do disposto no caput deste artigo, fica o Pod.er 
Executivo federal autorizado a fixar em decreto: 

I - parâmetros para concessão do incentivo; e 

II - valor mensal do incentivo por ente federativo. 

§ 2° Os parâmetros para concessão do incentivo 
considerarão, sempre Que possível, as peculiaridades do 
município. 

§ 3° O valor do incentivo será fixado em montante não 
superior a 15% (quinze por cento) nem inferior a 5% (cinco 
por cento) do valor repassado pela União a cada ente 
federado, nos termos do art. go-C desta Lei. 

§ 4° O incentivo será devido em doze parcelas consecutivas 
em cada exercício e uma parcela adicional .no último 
trimestre de cada exercício. 

§ 5° Na ausência do decreto de que trata o § 1°deste artigo, 
o valor do incentivo é fixado em 5% (cinco por cento) do 
valor total transferido pela União para fins de atendimento 
do art. go-C desta Lei. 

Art. 9°-E Atendidas as disposições desta Lei e as 
respectivas normas regulamentadoras, os recursos de que 
tratam os arts. go-C e 9°-D serão repassados pelo Fundo 
Nacional de Saúde aos fundos de saúde de Municfpios, 
Estados e Distrito Federal como transferências correntes, 
regulares, automáticas e obrigatórias, nos termos do 
disposto no art. 3° da Lei nO 8.142. de de 28 de dezembro de 
1990. 

Art. 9°_F. Para fins de apuração dos limites com pessoal de 
que trata a Lei Complementar nO 101, de de 4 de maio de 
2000, a assistência financeira complementar obrigatória 
prestada pela União e a parcela repassada como incentivo 
financeiro, que venha a ser utilizada no pagamento de 
pessoal, serão computadas como gasto de pessoal do ente 
federado beneficiado pelas transferências." 

Art. 2° A Lei n° 11.350, de 5 de outubro de 2006, passa a 
vigorar acrescida do seguinte artigo: 

"Art. 9°_G. Os planos de carTeira dos Agentes Comunitários 
de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias deverão 
obedecer às seguintes diretrizes: 202
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I - remuneração paritária dos Agentes Comunitários de 
Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias; 

11 - definição de metas dos serviços e das equipes; 

111- estabelecimento de critérios de progressao e promOção; 

IV - adoção de modelos e instrumentos de avaliação que 
atendam à natureza das atividades, assegurados os 
seguintes principios: 

a} transparência do processo de avaliação, assegurando-se 
ao avaliado o conhecimento sobre todas as etapas do 
processo e sobre o seu resultado final; 

b) periodicidade da avaliação; 

c) contribuição do servidor para a consecução dos 
objetivos do serviço; 

d) adequação aos conteúdos ocupacionais e ás condições 
reais de trabalho, de forma que eventuais condições 
precárias ou adversas de trabalho não prejudiquem a 
avaliação; 

e) direito de recurso às instâncias hierárquicas 
superiores." 

Art. 3° O art. 16 da Lei nO 11.350, de 5 de outubro de 2006, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 16. Fica vedada a contratação temporária ou 
terceirizada de Agentes Comunitários de Saúde 'e de 
Agentes de Combate ás Endemias, salvo na hipótese de 
combate a surtos epidêmicos. na forma da lei aplicável. 
(NR)" 
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Art. 4° As autoridades responsáveis responderão pelo 

descumprimento do disposto nesta Lei, nos termos do Decreto-Lei nO 2.848, de 7 

de dezembro de 1949, da Lei n° 1.079, de 10 de abril de 1950, do Decreto-Lei n° 

201, de 27 de fevereiro de 1967, e da Lei nO 8.429, de 2 de junho de 1992. 

Art. 5° Os Estados, o Distrito Federal e os MunicípioS 

deverão, no prazo de doze meses contados da entrada em vigor desta lei, 

elaborar ou ajustar os planos de carreira dos Agentes Comunitários de Saúde e 

dos Agentes de Combate às Endemias ao disposto nesta Lei e na Lei n° 11.350, 
de 5 de outubro de 2006. 

Art. 6° Esta lei entra· em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em I de r9w-M.N'\J de 2011. 

~~ 
DeputadO'Domingos Dutra 

Relator 
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COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER AO PROJETO 
DE LEI N° 7495, DE 2006, DO SENADO FEDERAL, QUE "REGULAMENTA 

OS §§ 4° E 5° DO ART. 198 DA CONSTITUiÇÃO, DISPÕE SOBRE O 
APROVEITAMENTO DE PESSOAL AMPARADO PELO PARÁGRAFO ÚNICO 
DO ART. 2° DA EMENDA CONSTITUCIONAL N° 51, DE 14 DE FEVEREIRO 

DE 2006, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" (CRIA 5.365 EMPREGOS 
PÚBLICOS DE AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS, NO ÂMBITO DO 
QUADRO SUPLEMENTAR DE COMBATE ÀS ENDEMIAS DA FUNASA) 

PROJETO DE LEI N° 7.495, DE 2006 

111 - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei n° 7495, 
de 2006, do Senado Federal, que "regulamenta os §§ 4° e 5° do art. 198 da 
Constituição, dispõe sobre o aproveitamento de pessoal amparado pelo 
parágrafo único do art. 2° da Emenda Constitucional n° 51, de 14 de fevereiro 
de 2006, e dá outras providências" (cria 5.365 empregos públicos de Agente 
de Combate às Endemias, no âmbito do Quadro Suplementar de Combate às 
Endemias da FUNASA), em reunião ordinária realizada hoje, opinou, 
unanimemente, pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa 
de todos os projetos sob parecer; pela não implicação em aumento ou 
diminuição de receita ou despesa dos Projetos de Lei de nOs 6.033, de 2009, 
6.035, de 2009,6.129, de 2009,7.401, de 2010; 1.355, de 2011; 1.399, de 
2011; e 1.692, de 2011; pela compatibilidade e adequação orçamentária e 
financeira dos Projetos de Lei de nOs 6.754, de 2010,7.495, de 2006,298, de 
2007,6.111, de 2009,6.681, de 2009, 7.056, de 2010, 7.095, de 2010; 7.363, 
de 2011; 486, de 2011; e 658, de 2011, e, no mérito, pela aprovação dos 
Projetos de Lei de nOs 7.495-A, de 2006; 298, de 2007; 6.033, de 2009; 6.035, 
de 2009; 6.111, de 2009; 6.129, de 2009; 6.681, de 2009; 6.754, de 2010; 
7.056, de 2010; 7.095, de 2010; 7.363, de 2010; 7.401, de 2010; 486, de 2011; 
658, de 2011; 1.355, de 2011; 1.399, de 2011; e 1.692, de 2011, na forma do 
Substitutivo; e pela incompatibilidade e inadequação orçamentária e financeira 
dos Projetos de Lei de nOs 4.568, de 2008, 4.907, de 2009, e 6.460, de 2009, 
nos termos do Parecer do Relator, Deputado Domingos Dutra. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Benjamin Maranhão 
Presidente, Valtenir Pereira e Raimundo ~omes de Matos - Vice-preSiden~, 
Domingos Dutra, Relator; Aline Corrêa, Angelo Agnolin, Carmen Zanotto, r. 
Paulo César, Efraim Filho, Flávia Morais, Geraldo Resende, Jânio r,tfuà.I ô 
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Moraes, João Campos, Padre Ton, Pedro Chaves, Roberto Britto, Romero 
Rodrigues, Andre Moura, Arnaldo Faria de Sá, Chico D'Angelo e Ribamar 
Alves. 

Sala da Comissão, em 4 de outubro de 2011. 

Deputado &E~IF.lc1It1 '''''''''11"\'''',",'''1''11"\0 

~I~'./n~ .-út4 R7 , DOMINGOS DUTRA 

Relator 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER AO PROJETO DE lEI N" 7495, DE 

2006, DO SENADO FEDERAL. QUE "REGULAMENTA OS !i§ 4' E 5' DO ART. 198 DA 
CONSTITUIÇAO, DJSPOE SOBRE O APROVEITAMENTO DE PESSOAL AMPARADO PELO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 2" DA EMENDA CONSTITUCIONAL N' 51. DE 14 DE FEVEREIRO DE 
2006, E DA OUTIRAS PROVlDtNCIAS" {CRIA 5.365 EMPREGOS PÚBLICOS DE AGENTE DE 
COMBATF ÀS ENDEMIAS. NO ÂMBITO DO QUADRO SUPLEMENTAR DE COMBATE ÂS ENDEMIAS 
DA FUNASA . (CRIA EMPREGOS PÚBLICOS NA FUNASA). 

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO 

Altera a lei na 11.350, de 5 de outubro 
de 2006, para instituir piso salarial profissional 
nacional e diretrizes para o plano de carreira 
dos Agentes Comunitários de Saúde e dos 
Agentes de Combate às Endemias. 

Art. 1° A Lei nO 11.350, de 5 de outubro de 2006, passa a 

vigorar acrescida dos seguintes artigos: 

"Art. gO-A O piso salarial profissional nacional é o valor 
abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municipios não poderão fixar o vencimento inicial das 
carreiras de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de 
Combate às Endemias, para a jornada de quarenta horas 
semanais. 

§ 1° O piso salarial profissional nacional dos Agentes 
Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às 
Endemias é fixado no valor de: 

1- R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) mensais; e 

11 - R$ 866,89 (oitocentos e sessenta e seis reais e oitenta e 
nove centavos) mensais, a partir de 1° de agosto de 2012. 

§ 2° A jornada de trabalho de quarenta horas exigida para 
garantia do piso salarial previsto nesta lei deverá ser 
integralmente dedicada a ações e serviços de promoção da 
saúde, vigilância epidemiológica e combate a endemias 
junto às famílias e comunidades assistidas, dentro dos 
respectivos territórios de atuação, segundo as atribuições 
previstas nesta Lei. 

Art. 9°-9 Para a preservação do poder aquisitivo ~~ifct\ . 
salarial de que trata Q art. 9°-A, ficam estabelecjoas;rs \ 
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seguintes diretrizes, que passam a vigorar a partir de 2013, 
inclusive, e serão aplicadas no dia 1° de janeiro de cada 
exercício. 

§ 1° Os reajustes anu:<lis do piso salarial nacional 
corresponderão à variação do Indice Nacional de Preços ao 
Consumidor - INPC, calculado e divulgado pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
acumulada nos doze meses anteriores ao mês de reajuste. 

§ 2° Na hipótese de não divulgação do INPC referente a um 
ou mais meses compreendidos no período do cálculo até o 
ultimo di:<l útil imediatamente anterior á vigência do reajuste, 
o Poder Executivo federal estimará 05 indice:;; dos meses 
não disponíveis. 

§ 3° Verificada a hipótese de que trata o § 2° deste artigo, 
os índices estimados permanecerão válidos para os fins 
desta Lei, sem qualquer revisão, sendo eventuais resíduos 
compensados no reajuste subsequente, sem retroatividade. 

§ 4° A título de aumento real, será ainda aplicado: 

I - em 1° de janeiro de 2013, percentual equivalente á taxa 
de crescimento real do PIB, apurada pelo IBGE, para o ano 
de 2011, acrescido de 13,27% (treze vírgula vinte e sete por 
cento); 

11 - em 1° de janeiro de 2014, percentual equivalente à taxa 
de crescimento real do PIB, apurada' pelo IBGE, para o ano 
de 2012, acrescido de 13,27% (treze vírgula vinte e sete pqr 
cento); 

11/ - em 1° de janeiro de 2015, percentual equivalente à taxa 
de crescimento real do PIB, apurada pelo IBGE, para o ano 
de 2013, acrescido de 13,27% (treze vírgula vinte e sete por 
cento); e 

IV - a partir de 1° de janeiro dos exercicios subsequentes, 
percentual equivalente à taxa de crescimento real do PIB, 
apurada pelo IBGE, para o segundo ano Imediatamente 
anterior ao de vigência do respectivo reajuste. 

§ 5° Para fins do disposto no § 4° deste artigo, será utilizada 
a taxa de crescimento real do PIB para o ano de referência, 
divulgada pelo IBGE até o último dia útil do ano 
imediatamente anterior ao de aplicação do respectivo 
aumento real. 

§ 60 Os reajustes e aumentos fixados na forma p~s 
parágrafos anteriores serão estabelecidos pelo P~d~r 
Executivo, por meio de decreto, nos termos des~i. , , 
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§ 7° O decreto do Poder Executivo a que se refere o § 6° 
divulgará a cada ano o valor mensal do piso salarial 
decorrente do disposto neste artigo. 

Art. 9°_C. Nos termos do art. 198, § 5° da Constituição 
Federal, compete à União prestar assistência financeira 
complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, para o cumprimento do piso salarial de que trata 
o art. 9° -A desta Lei. 

§ 1° Para fins do disposto no caputdeste artigo, fica o Poder 
Executivo Federal autorizado a fixar em decreto os 
parâmetros referentes à quantidade máxima de agentes 
passível de contrataçãO, em função da população e das 
peculiaridades locais, com o auxílio da assistência financeira 
complementar da União. 

§ 2° A quantidade máxima de que trata o § 1° deste artigo 
considerará tão-somente os agentes efetivamente 
registrados no mês anterior à respectiva competência 
financeira que se encontrem no estrito desempenho de suas 
atribuições e submetidos à jornada de trabalho fixada para a 
concessão do piso salarial. 

§ 3° O valor da assistência financeira complementar da 
União é fixado em 95% (noventa e cinco por cento) do piso 
de que trata o art. 9°_A desta Lei. 

§ 40 A assistência financeira complementar de que trata o 
capu! deste artigo será devida em doze parcelas 
consecutivas em cada exercicio e uma parcela adicional no 
último trimestre. 

§ 5° Até a edição do decreto de que trata o § 1° deste artigo, 
aplicar-se-ao as normas vigentes para os repasses de 
incentivos financeiros pelo Ministério da Saúde. 

§ 60 Para efeito da prestação de assistência financeira 
complementar de que trata este artigo, a União exigirá dos 
gestores locais do SUS a comprovação do vinculo direto dos 
Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate 
às Endemias com o respectivo ente federativo, regularmente 
formalizado, conforme o regime jurídico que vier a ser 
adotado na forma do art. 80 desta Lei. 

Art. 9°-0. Fica criado incentivo financeiro para fortalecimento 
de políticas afetas à atuação de agentes comunitários de 
saúde e de combate às endemias. 

§ 10 Para fins do disposto no caput deste artigo, fica o Poder 
Executivo Federal autorizado a fixar em decreto: 

I - parãmetros para concessão do incentivo; e 
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§ 2° Os parâmetros para concessão do incentivo 
considerarão, sempre que possível, as peculiaridades do 
municfpio. 

§ 3° O valor do incentivo será fixado em montante não 
superior a 15% (quinze por cento) nem inferior a 5% (cinco 
por cento) do valor repassado pela União a cada ente 
federado, nos termos do art. go-C desta Lei. 

§ 4° O incentivo será devido em ~oze parcelas consecutivas 
em cada exercicio e uma parcela adicional no último 
trimestre de cada exercício. 

§ 5" Na ausência do decreto de que trata o § 1" deste artigo, 
o valor do incentivo é fixado em 5% (cinco por cento) do 
valor lotai Iransferido pela União para fins de atendimento 
do art. go-C desta Lei. 

Art. gO-E Atendidas as disposições desta Lei e as 
respectivas normas regulamentadoras, os recursos de que 
tratam os arts. 9"-C e 9"-D serão repassados pelo Fundo 
Nacional de Saúde aos fundos de saúde de Municípios, 
Estados e Distrito Federal como transferências correntes, 
regulares, automáticas e obrigatórias, nos termos do 
disposto no art. 3° da Lei nO 8.142, de 28 de dezembro de 
1990. 

Art. gO-F. Para fins de apuração dos limites com pessoal de 
que trata a Lei Complementar nO 101, de 4 de maio de 2000, 
a assistência financeira complementar obrigatória prestada 
pela União e a parcela repassada como incentivo financeiro, 
que venha a ser utilizada no pagamento de pessoal, serão 
computadas como gaslo de pessoal do ente federado 
beneficiado pelas transferências." 

Art. 2° A Lei na 11.350, de 5 de outubro de 2006, passa a 
vigorar acrescida do seguinte artigo: 

"Art. gO-G. Os planos de carreira dos Agentes Comunitários 
de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias deverão 
obedecer às seguintes diretrizes: 

I - remuneração paritária dos Agentes Comunitários de 
Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias; 

11- definição de metas dos serviços e das equipes; 

111 - estabelecimento de critérios de progressão e promoção; 

IV - adoÇa0 de modelos e instrumentos de avaliaç~ que 
atendam à natureza das atividades, assegura~o~ os 
seguintes princípios: 
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a) transparência do processo de avaliação, assegurando-se 
ao avaliado () conhecimento sobre todas as etapas do 
processo e sobre o seu resultado final; 

b) periodicidade da avaliação; 

c) contribuição do servidor para a consecução dos 
objetivos do serviço; 

d) adequação aos conteúdos ocupacionais e às condições 
reais de trabalho, de forma que eventuais condições 
precárias ou adversas de trabalho não prejudiquem a 
avaliaçãO'. 

e) direito de recurso às instâncias hierárquicas 
superiores.· 

Art. 3° O art. 16 da Lei nO 11.350, de 5 de outubro de 2006, 

passa a vigorar com a seguinte redação: . 

"Arl 16. Fica vedada a contratação temporària ou 
terceirizada de Agentes Comunitários de Saúde e de 
Agentes de Combate às Endemias, salvo na hipótese de 
combate a surtos epidêmicos, na forma da lei aplícável. 
(NR)" 

Ar!. 4u As autoridades responsáveis reSponderãO pelo 

descumprimento do disposto nesta Lei, nos termos do Decreto-Lei nO 2.848, de 7 
de dezembro de 1949, da Lei n·1.079, de 10 de abril de 1950, do Decreto-Lei nO 

201, de 27 de fevereiro de 1967, e da Lei nO 8.429, de 2 de junho de 1992. 

Art. 5u Os Estados, o Distrito Federal e os Municipios 

deverão, no prazo de doze meses contados da entrada em vigor desta Lei, 

elaborar ou· ajustar os planos de carreira dos Agentes Comunitários de Saúde e 

dos Agentes de Combate às Endemias ao disposto nesta Lei e na Lei nO 11.350'­

de 5 de outubro de 2006. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

de 20 1 . 

. ... ..a ~ Depu~U~DUTRA 
Relator 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal- Brasília - DF 
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM – P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 7495-B/06 

PROJETO DE LEI N.º 3.644, DE 2012 
(Do Sr. Marco Tebaldi) 

 
Acrescenta o inciso VII ao art. 3º da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 
2006, que regulamenta o § 5º do art. 198 da Constituição, dispõe sobre 
o aproveitamento de pessoal amparado pelo parágrafo único do art. 2º 
da Emenda constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá outras 
providências. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 7495/2006.  
 
 
  O Congresso Nacional decreta: 

 Art. 1º -  O art. 3º da Lei nº 11.350, de 05 de outubro de 2006, passa a 
viger acrescido do inciso VII, com a seguinte redação: 

 “Art.3º................................................................................... 

VII – a entrega domiciliar de medicamentos de uso contínuo às 
pessoas portadoras de necessidades especiais e idosos em todo 
território nacional.” (NR) 

Art. 2º -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO  
 

 O artigo 196 da Constituição Federal proclama que a saúde é direito de 
todos e dever do Estado, cuja responsabilidade aqui abrange todos os entes da 
Federação, União, Estados, Distrito Federal e Municípios, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução dos riscos e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário a ações e serviços para a sua promoção, proteção 
e recuperação (CF, art. 196), com atendimento integral e prioridade para as 
atividades preventivas. 

A par disso, nos municípios brasileiros, há mais de trezentos mil agentes 
comunitários de saúde trabalhando na atenção básica, os quais têm por função, no 
âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, fazer a interlocução entre a comunidade 
e o serviço de saúde, visitando cada domicílio, a fim de orientar as famílias a 
cuidarem de sua própria saúde, por meio de comportamentos adequados, e também 
da saúde da coletividade, dando conhecimento dos riscos de doenças, contribuindo 
decisivamente para a melhoria da qualidade de vida de nosso povo, na direção de 
um município saudável, promovendo o processo de transformação social.  
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Melhor esclarecendo, os agentes comunitários de saúde estão 
preparados para orientar as famílias, tendo como atribuição o exercício de atividades 
de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante ações domiciliares ou 
comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as 
diretrizes do SUS. 

Ao registrar que os agentes são profissionais envolvidos diretamente na 
implantação e manifestação das políticas públicas de saúde, fortalecimento do SUS 
e reorganização do modelo técnico-assistencial de saúde do Brasil, sendo peças 
importantes no atendimento primário à saúde. 

O Ministério da Saúde repassa para os municípios todos os meses o valor 
de quase dois salários mínimos por agente para reforçar o pagamento da 
remuneração para esses profissionais. É oportuno registrar que a Constituição 
Federal de 1988 consagrou a cidadania e a dignidade da pessoa humana como 
direitos fundamentais. 

A proposição ora apresentada vem somar com o texto a lei nº 11350, 
acrescentando alterações necessárias ao pleno atendimento dos interesses 
manifestados para orientar as famílias de idosos e pessoas portadoras de 
necessidades especiais a cuidarem de sua própria saúde, visando assegurar a 
pessoa com dificuldade de locomoção e idosos o recebimento gratuito, em sua 
residência, de medicamentos de uso continuo, cuja distribuição seja feita pela 
Secretaria Municipal de Saúde, através do Programa Saúde da Família, 
minimizando os problemas enfrentados pelas pessoas que se utilizam do sistema 
único de saúde. 

Diante do aqui exposto, solicito o apoio dos nobres Deputados para 
aprovação da presente proposição. 
 

 

Sala das sessões, 10 de abril de 2012. 
 

 
MARCO TEBALDI 

Deputado Federal – PSDB/SC 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
1988 

 
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VIII 
DA ORDEM SOCIAL 
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....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Da Saúde 

 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação.  

 
Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao 

poder público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, 
devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 
física ou jurídica de direito privado.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI  Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006 

 
Regulamenta o § 5º do art. 198 da Constituição Federal, 
dispõe sobre o aproveitamento de pessoal amparado 
pelo parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá 
outras providências. 
 
 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA  adotou a Medida Provisória nº 297, de 2006, 
que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os 
efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, 
combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 3º O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de atividades de 
prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou 
coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor municipal, 
distrital, estadual ou federal.  

Parágrafo único. São consideradas atividades do Agente Comunitário de Saúde, na sua área de 
atuação:  

I – a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e sociocultural da comunidade;  
II - a promoção de ações de educação para a saúde individual e coletiva;  
III - o registro, para fins exclusivos de controle e planejamento das ações de saúde, de 

nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos à saúde;  
IV - o estímulo à participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para a área da saúde;  
V - a realização de visitas domiciliares periódicas para monitoramento de situações de risco à 

família; e  
VI - a participação em ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde e outras políticas que 

promovam a qualidade de vida.  
 
Art. 4º O Agente de Combate às Endemias tem como atribuição o exercício de atividades de 

vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas em conformidade com as 
diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor de cada ente federado.  
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.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 
 

PROJETO DE LEI N.º 3.664, DE 2012 
(Do Senado Federal) 

 
PLS N° 379/2011  
OFÍCIO N° 496/2012 – SF  
 
Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, que "regulamenta o § 5º 
do art. 198 da Constituição, dispõe sobre o aproveitamento de pessoal 
amparado pelo parágrafo único do art. 2º da Emenda Constitucional nº 
51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá outras providências", para ampliar 
as atividades do Agente Comunitário de Saúde em sua área de atuação. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-7495/2006.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º O inciso I do parágrafo único do art. 3º da Lei nº 11.350, de 5 de 
outubro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º ...................................................................................... 
Parágrafo único. ........................................................................ 
I – a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico, 

epidemiológico, cultural e socioeconômico da comunidade, 
incluindo a coleta de informações relacionadas aos aspectos sociais, 
econômicos, sanitários e culturais; 

.........................................................................................” (NR) 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua 

publicação. 
 

Senado Federal, em 10 de abril de 2012. 
 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006 
 
Regulamenta o § 5º do art. 198 da Constituição Federal, 
dispõe sobre o aproveitamento de pessoal amparado 
pelo parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá 
outras providências. 
 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA  adotou a Medida Provisória nº 297, de 2006, 
que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os 
efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, 
combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  

 
Art. 1º As atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias, 

passam a reger-se pelo disposto nesta Lei.  
 
Art. 2º O exercício das atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às 

Endemias, nos termos desta Lei, dar-se-á exclusivamente no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, na 
execução das atividades de responsabilidade dos entes federados, mediante vínculo direto entre os referidos 
Agentes e órgão ou entidade da administração direta, autárquica ou fundacional.  

 
Art. 3º O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de atividades de 

prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou 
coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor municipal, 
distrital, estadual ou federal.  

Parágrafo único. São consideradas atividades do Agente Comunitário de Saúde, na sua área de 
atuação:  

I – a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e sociocultural da comunidade;  
II - a promoção de ações de educação para a saúde individual e coletiva;  
III - o registro, para fins exclusivos de controle e planejamento das ações de saúde, de 

nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos à saúde;  
IV - o estímulo à participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para a área da saúde;  
V - a realização de visitas domiciliares periódicas para monitoramento de situações de risco à 

família; e  
VI - a participação em ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde e outras políticas que 

promovam a qualidade de vida.  
 
Art. 4º O Agente de Combate às Endemias tem como atribuição o exercício de atividades de 

vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas em conformidade com as 
diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor de cada ente federado.  

 
Art. 5º O Ministério da Saúde disciplinará as atividades de prevenção de doenças, de promoção da 

saúde, de controle e de vigilância a que se referem os arts. 3º e 4º desta Lei e estabelecerá os parâmetros dos 
cursos previstos nos incisos II do caput do art. 6º e I do caput do art. 7º desta Lei, observadas as diretrizes 
curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação.  

 
Art. 6º O Agente Comunitário de Saúde deverá preencher os seguintes requisitos para o exercício 

da atividade:  
I - residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da publicação do edital do processo 

seletivo público;  
II - haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e continuada; e  
III - haver concluído o ensino fundamental.  
§ 1º Não se aplica a exigência a que se refere o inciso III do caput deste artigo aos que, na data de 

publicação da Medida Provisória nº 297, de 9 de junho de 2006, estavam exercendo atividades próprias de 
Agente Comunitário de Saúde.  
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§ 2º Compete ao ente federativo responsável pela execução dos programas a definição da área 
geográfica a que se refere o inciso I do caput deste artigo, observados os parâmetros estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde.  

 
Art. 7º O Agente de Combate às Endemias deverá preencher os seguintes requisitos para o 

exercício da atividade:  
I - haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e continuada; e  
II - haver concluído o ensino fundamental.  
Parágrafo único. Não se aplica a exigência a que se refere o inciso II do caput deste artigo aos que, 

na data de publicação da Medida Provisória nº 297, de 9 de junho de 2006, estavam exercendo atividades 
próprias de Agente de Combate às Endemias.  

 
Art. 8º Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias admitidos pelos 

gestores locais do SUS e pela Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, na forma do disposto no § 4º do art. 198 
da Constituição Federal, submetem-se ao regime jurídico estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho - 
CLT, salvo se, no caso dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, lei local dispuser de forma diversa.  

 
Art. 9º A contratação de Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de Combate às Endemias 

deverá ser precedida de processo seletivo público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 
complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para o exercício das atividades, que atenda aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.  

Parágrafo único. Caberá aos órgãos ou entes da administração direta dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios certificar, em cada caso, a existência de anterior processo de seleção pública, para 
efeito da dispensa referida no parágrafo único do art. 2º da Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 
2006, considerando-se como tal aquele que tenha sido realizado com observância dos princípios referidos no 
caput deste artigo.  

 
Art. 10. A administração pública somente poderá rescindir unilateralmente o contrato do Agente 

Comunitário de Saúde ou do Agente de Combate às Endemias, de acordo com o regime jurídico de trabalho 
adotado, na ocorrência de uma das seguintes hipóteses:  

I - prática de falta grave, dentre as enumeradas no art. 482 da Consolidação das Leis do Trabalho - 
CLT;  

II - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;  
III - necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso de despesa, nos termos da Lei nº 

9.801, de 14 de junho de 1999; ou  
IV - insuficiência de desempenho, apurada em procedimento no qual se assegurem pelo menos um 

recurso hierárquico dotado de efeito suspensivo, que será apreciado em 30 (trinta) dias, e o prévio conhecimento 
dos padrões mínimos exigidos para a continuidade da relação de emprego, obrigatoriamente estabelecidos de 
acordo com as peculiaridades das atividades exercidas.  

Parágrafo único. No caso do Agente Comunitário de Saúde, o contrato também poderá ser 
rescindido unilateralmente na hipótese de não-atendimento ao disposto no inciso I do caput do art. 6º desta Lei, 
ou em função de apresentação de declaração falsa de residência.  

 
Art. 11. Fica criado, no Quadro de Pessoal da Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, Quadro 

Suplementar de Combate às Endemias, destinado a promover, no âmbito do SUS, ações complementares de 
vigilância epidemiológica e combate a endemias, nos termos do inciso VI do caput e parágrafo único do art. 16 
da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.  

Parágrafo único. Ao Quadro Suplementar de que trata o caput deste artigo aplica-se, no que 
couber, além do disposto nesta Lei, o disposto na Lei nº 9.962, de 22 de fevereiro de 2000, cumprindo- se 
jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais.  
 

Art. 12. Aos profissionais não-ocupantes de cargo efetivo em órgão ou entidade da administração 
pública federal que, em 14 de fevereiro de 2006, a qualquer título, se achavam no desempenho de atividades de 
combate a endemias no âmbito da FUNASA é assegurada a dispensa de se submeterem ao processo seletivo 
público a que se refere o § 4º do art. 198 da Constituição, desde que tenham sido contratados a partir de anterior 
processo de seleção pública efetuado pela FUNASA ou por outra instituição, sob a efetiva supervisão da 
FUNASA e mediante a observância dos princípios a que se refere o caput do art. 9º desta Lei.  

§ 1º Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde e do Controle e da Transparência instituirá 
comissão com a finalidade de atestar a regularidade do processo seletivo para fins da dispensa prevista no caput 
deste artigo.  

217



 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM – P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 7495-B/06 

§ 2º A comissão será integrada por 3 (três) representantes da Secretaria Federal de Controle 
Interno da Controladoria-Geral da União, um dos quais a presidirá, pelo Assessor Especial de Controle Interno 
do Ministério da Saúde e pelo Chefe da Auditoria Interna da FUNASA.  

 
Art. 13. Os Agentes de Combate às Endemias integrantes do Quadro Suplementar a que se refere o 

art. 11 desta Lei poderão ser colocados à disposição dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no 
âmbito do SUS, mediante convênio, ou para gestão associada de serviços públicos, mediante contrato de 
consórcio público, nos termos da Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, mantida a vinculação à FUNASA e sem 
prejuízo dos respectivos direitos e vantagens.  

 
Art. 14. O gestor local do SUS responsável pela contratação dos profissionais de que trata esta Lei 

disporá sobre a criação dos cargos ou empregos públicos e demais aspectos inerentes à atividade, observadas as 
especificidades locais.  

 
Art. 15. Ficam criados 5.365 (cinco mil, trezentos e sessenta e cinco) empregos públicos de Agente 

de Combate às Endemias, no âmbito do Quadro Suplementar referido no art. 11 desta Lei, com retribuição 
mensal estabelecida na forma do Anexo desta Lei, cuja despesa não excederá o valor atualmente despendido pela 
FUNASA com a contratação desses profissionais.  

§ 1º A FUNASA, em até 30 (trinta) dias, promoverá o enquadramento do pessoal de que trata o 
art. 12 desta Lei na tabela salarial constante do Anexo desta Lei, em classes e níveis com salários iguais aos 
pagos atualmente, sem aumento de despesa.  

§ 2º Aplica-se aos ocupantes dos empregos referidos no caput deste artigo a indenização de campo 
de que trata o art. 16 da Lei nº 8.216, de 13 de agosto de 1991.  

§ 3º Caberá à Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão disciplinar o desenvolvimento dos ocupantes dos empregos públicos referidos no caput deste artigo na 
tabela salarial constante do Anexo desta Lei.  

 
Art. 16. Fica vedada a contratação temporária ou terceirizada de Agentes Comunitários de Saúde e 

de Agentes de Combate às Endemias, salvo na hipótese de combate a surtos endêmicos, na forma da lei 
aplicável.  

 
Art. 17. Os profissionais que, na data de publicação da Medida Provisória nº 297, de 9 de junho de 

2006, exerciam atividades próprias de Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate às Endemias, 
vinculados diretamente aos gestores locais do SUS ou a entidades de administração indireta, não investidos em 
cargo ou emprego público e não alcançados pelo disposto no parágrafo único do art. 9º desta Lei poderão 
permanecer no exercício destas atividades, até que seja concluída a realização de processo seletivo público pelo 
ente federativo, com vistas no cumprimento do disposto nesta Lei.  

 
Art. 18. Os empregos públicos criados no âmbito da FUNASA, conforme disposto no art. 15 desta 

Lei e preenchidos nos termos desta Lei, serão extintos, quando vagos.  
 
Art. 19. As despesas decorrentes da criação dos empregos públicos a que se refere o art. 15 desta 

Lei correrão à conta das dotações destinadas à FUNASA, consignadas no Orçamento Geral da União.  
 
Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Art. 21. Fica revogada a Lei nº 10.507, de 10 de julho de 2002.  
 
Congresso Nacional, em 5 de outubro de 2006; 185º da Independência e 118º da República.  
 
Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional  
 
 

ANEXO  
(Anexo com redação dada pela Lei nº 11.784, de 22/9/2008) 

 
TABELA SALARIAL DOS AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 
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Em R$ 

CLASSE NÍVEL 
SALÁRIO - 40 H 

EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE  
1o MAR 2008 1o FEV 2009 1o JUL 2010 1o JUL 2011 

ESPECIAL 

V 2.098,81 2.479,55 2.905,75 2.906,11 
IV 1.996,99 2.370,79 2.741,96 2.872,07 
III 1.944,19 2.313,96 2.673,09 2.839,22 
II 1.898,81 2.259,47 2.604,68 2.792,36 
I 1.889,67 2.248,83 2.584,57 2.759,97 

C 

V 1.844,21 2.197,02 2.521,00 2.727,76 
IV 1.842,12 2.147,28 2.459,62 2.696,73 
III 1.840,02 2.140,02 2.441,06 2.665,88 
II 1.837,93 2.136,93 2.428,91 2.635,21 
I 1.835,83 2.133,83 2.415,75 2.592,09 

B 

V 1.833,74 2.130,74 2.403,60 2.561,85 
IV 1.831,65 2.127,65 2.391,45 2.532,78 
III 1.829,56 2.124,56 2.380,30 2.503,88 
II 1.827,47 2.121,47 2.369,15 2.475,15 
I 1.825,38 2.118,38 2.358,00 2.446,58 

A 

V 1.823,29 2.115,29 2.345,85 2.407,10 
IV 1.821,20 2.112,20 2.334,70 2.379,94 
III 1.819,12 2.109,12 2.323,56 2.352,94 
II 1.817,03 2.106,03 2.312,41 2.326,10 
I 1.814,95 2.102,95 2.301,27 2.301,27 

 

PROJETO DE LEI N.º 3.730, DE 2012 
(Do Sr. Guilherme Mussi) 

 
Determina que a Administração Pública municipal ou estadual e do 
Distrito Federal ofereçam tratamento psicológico e psiquiátrico aos 
Agentes Comunitários de Saúde, Agentes de Combate às Endemias, 
Agentes de Proteção Ambiental e aos Agentes de Proteção Social. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE AO PL 7495/2006.  
 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo 1º - Fica obrigada a Administração Pública municipal ou 

estadual, bem como o Distrito Federal a oferecer tratamento psiquiátrico, 

psicoterápico e/ou psicológico a todos os Agentes Comunitários de Saúde, aos 

Agentes de Combate às Endemias, aos Agentes de Proteção Ambiental e aos 

Agentes de Proteção Social, que compreende: 
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Inciso I – Atendimento e acompanhamento ambulatorial de 

caráter preventivo, emergencial e eletivo; 

Inciso II – Realização pelo Sistema Único de Saúde, de todos 

os exames necessários para evitar, diagnosticar e tratar os problemas de saúde 

mental dos profissionais referidos no “caput”; 

Inciso III – Fornecer os medicamentos gratuitamente, em 

quantidade suficiente para atender à prescrição médica, ainda que os medicamentos 

sejam controlados. 

Artigo 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

O agente comunitário de saúde (ACS) é um profissional que 

desempenha importante papel na unidade de saúde, pois ele fortalece e cria novos 

vínculos entre a equipe multiprofissional e a comunidade. Os agentes desenvolvem 

um trabalho que visa à melhoria da qualidade de vida das famílias inseridas no 

programa Saúde da Família, por meio do desenvolvimento e implementação de 

ações voltadas para a promoção de saúde e prevenção de doenças. Para que 

possam desempenhar suas funções, entretanto, há a necessidade de melhorar as 

condições de trabalho e capacitação para estes profissionais. A capacitação dos 

agentes contribui para que estes possam realizar o seu trabalho munidos de 

conhecimento técnico–científico apropriado, aptos a identificarem e solucionarem 

situações de risco as quais a população encontra-se vulnerável. Ocorre, porém que 

a vulnerabilidade não atinge somente os assistidos, mas também os próprios 

profissionais, que diante da convivência com a realidade das comunidades, passam 

a precisar de constantes avaliações psicológicas e acompanhamento, razão pela 

qual esta proposição é de suma importância. 

O atendimento aos profissionais deve contínuo, pois só desta 

forma podem oferecer atendimento qualificado aos usuários do serviço de saúde. 

Em 1994 o Ministério da Saúde, lançou o PSF (Programa de 

Saúde da Família) como política nacional de atenção básica, com caráter 

organizativo complementar e substitutivo ao PACS onde as ações dos agentes 

comunitários de saúde são acompanhadas e orientadas por um enfermeiro - 
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supervisor lotado em uma unidade básica de saúde que possui as especialidades 

básicas e demanda espontânea e/ou encaminhada por Unidades Elementares de 

Saúde. 

Para cumprir a proposição de conhecer a realidade das 

famílias pelas quais são responsáveis (cerca de 150 famílias ou 750 pessoas por 

agente) identificando os problemas de saúde mais comuns e situações de risco ao 

qual a população está exposta, novas demandas surgem ou se especificam 

continuamente. 

Os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e afins são 

profissionais que dedicam suas vidas para promover a saúde na comunidade onde 

reside. O seu trabalho é feito nos domicílios de sua área de abrangência. As 

atribuições específicas do ACS são as seguintes:  

- Realizar mapeamento de sua área;  

- Cadastrar as famílias e atualizar permanentemente esse 

cadastro;  

- Identificar indivíduos e famílias expostos a situações de risco;  

- Identificar área de risco;  

- Orientar as famílias para utilização adequada dos serviços de 

saúde, encaminhando-as e até agendando consultas, exames 

e atendimento odontológico, quando necessário;  

- Realizar ações e atividades, no nível de suas competências, 

nas áreas prioritárias da Atenção Básicas;  

- Realizar, por meio de visita domiciliar, acompanhamento 

mensal de todas as famílias sob sua responsabilidade;  

- Estar sempre bem informado, e informar aos demais 

membros da equipe, sobre a situação das famílias 

acompanhadas, particularmente aquelas em situações de risco;  
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- Desenvolver ações de educação e vigilância à saúde, com 

ênfase  na promoção da saúde e na prevenção de doenças;  

- Promover a educação e a mobilização comunitária, visando 

desenvolver ações coletivas de saneamento e melhoria do 

meio ambiente, entre outras;  

Municípios com baixo IDH recebem mais verbas para saúde 

Municípios com Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

menor ou igual a 0,7, um total de 2.262 cidades, vão receber a 

partir deste mês aumento de 50% na verba repassada para o 

Programa Saúde da Família (PSF).  

Na lista de beneficiados estão os municípios da Amazônia 

Legal com menos de 50 mil habitantes e, nas demais regiões, 

cidades com até 30 mil habitantes. Também receberão 

aumento 727 municípios com populações remanescentes de 

quilombos ou residentes em assentamentos que não se 

incluem nos critérios do IDH.  

Quase 30 milhões de pessoas serão beneficiadas em todos os 

estados brasileiros. Com o reajuste, o investimento mensal do 

Ministério da Saúde (MS) aumentará 15,68% em relação a 

julho, passando de R$ 116,7 milhões para R$ 135 milhões.  

Os recursos serão utilizados na contratação de 7.435 novos 

Agentes Comunitários de Saúde (ACS), que atuam no PSF. 

Cada agente é responsável hoje pelo atendimento de 575 

pessoas, em média. Com a medida, o número de pessoas 

atendidas por agente diminuirá para 300. Dessa forma, as 

equipes poderão dedicar mais tempo e atenção a cada família.  

O IDH, que varia de zero a um, é calculado pelo Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) com base nos 

indicadores de educação, expectativa de vida e renda da 

população. Municípios com IDH entre 0,5 e 0,7 oferecem 

condições de vida medianas aos seus habitantes. Municípios 
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com índices inferiores a 0,5 são considerados os de pior 

desenvolvimento humano. No último relatório do PNUD, 

divulgado em julho deste ano, o Brasil aparece na 72º posição 

entre os 177 países e territórios analisados.  

(Fonte: Agência Brasil, por Irene Lôbo: Repórter da Agência 

Brasil - Brasília - 24/08/2004) 

Nossa Carta Magna é clara quando nos diz que é de 

competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

zelar pela assistência e pela saúde da população: 

“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios: 

 (...) 

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e 
garantia das pessoas portadoras de deficiência; 

 (...)” 

Os Agentes Comunitários de Saúde e afins são responsáveis 

inclusive pelo aumento do IDH, e necessitam de tratamento psiquiátrico e 

psicológico para que possam exercer de forma melhor suas funções, tendo em vista 

que os mesmos conhecem de perto as necessidades da população e cumprem o 

papel de orientadores das famílias em questões como saúde, habitação, educação e 

até mesmo em questões culturais. 

Os agentes convivem com elas e veem diariamente as 

condições sob as quais elas estão submetidas, e por isso, acabam por ter distúrbios 

psicológicos. 

Diante do exposto, contamos com a colaboração dos nobres 

pares para aprovação desta proposição por se tratar de relevante matéria em 

benefício dos Agentes supracitados. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 2012. 
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 GUILHERME MUSSI

Deputado Federal – PSD/SP  
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

 
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DA UNIÃO 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios:  

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 
conservar o patrimônio público;  

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 
portadoras de deficiência;  

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 
cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;  

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de 
outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;  

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;  
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;  
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;  
VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;  
IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico;  
X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 

integração social dos setores desfavorecidos;  
XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 

exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;  
XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.  
Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a 

União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 
desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Parágrafo único com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 
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Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 
 

 
PROJETO DE LEI N.º 3.985, DE 2012 

(Do Sr. Audifax) 
 

Altera o parágrafo único do art. 3º da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 
2006, de forma a contemplar entre as atividades intrínsecas à função do 
Agente Comunitário de Saúde a atividade de fiscalização da limpeza 
pública. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-7495/2006.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O parágrafo único do art. 3º da Lei nº 11.350, de 5 de 

outubro de 2006, passa a vigorar com o acréscimo do seguinte inciso VII: 

“Art. 3º ................................................................................ 

Parágrafo único................................................................... 

.............................................................................................  

VII – a fiscalização da limpeza pública, no que tange à coleta, à 
destinação e ao tratamento do lixo urbano.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 
 

Inegavelmente o Brasil tem feito um grande esforço no sentido 

da consolidação de um Estado Democrático de Direito, que pressupõe a busca 

incessante, por parte da Administração, da garantia efetiva dos direitos individuais e 

coletivos de seus cidadãos, com priorização da dignidade da pessoa humana, em 

todas as suas dimensões. 

Entretanto, em que pese tal empenho, que redundou, entre 

outras iniciativas, na aprovação da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, que 

regulamentou o § 5º do art. 198 Constituição Federal, forçoso é reconhecer que 
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ainda se faz notória a necessidade do preenchimento de uma lacuna para dar real 

efetividade aos propósitos que nortearam esse diploma legal. 

Assim é que o presente projeto visa aprimorar a redação do 

parágrafo único do art. 3º da referida Lei, de forma a contemplar entre as atividades 

intrínsecas à função do Agente Comunitário de Saúde a atividade de fiscalização da 

limpeza pública. 

De fato, não é possível continuar ignorando, em pleno século 

XXI, o potencial lesivo à saúde pública decorrente da coleta, da destinação e do 

tratamento inadequados do lixo urbano, notadamente no que se refere à 

disseminação de diversas doenças e à indução do aumento da mortalidade infantil, 

com severos prejuízos humanos, ambientais e financeiros a serem arcados por toda 

a sociedade. 

A gravidade da matéria está a exigir providências urgentes e 

prioritárias por parte do Estado como um todo, com novas abordagens e o 

estabelecimento de diretrizes básicas que possibilitem uma limpeza pública 

tempestiva e eficaz. Essas diretrizes devem ser acompanhadas necessariamente de 

um efetivo sistema de fiscalização, objeto principal desta proposição. 

Em face do exposto, considerando a importância e a justiça do 

objeto do presente projeto, contamos com o apoio dos ilustres Pares para sua 

aprovação. 

Sala das Sessões, em 30 de maio de 2012. 

Deputado Audifax  
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

 
............................................................................................................................................. 

 
TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 
............................................................................................................................................. 
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CAPÍTULO II 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

............................................................................................................................................. 
 

Seção II 
Da Saúde 

............................................................................................................................................. 
 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada 
e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes:  

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;  
II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 

prejuízo dos serviços assistenciais;  
III - participação da comunidade.  
§ 1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com 

recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, além de outras fontes. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, 
anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação 
de percentuais calculados sobre:  

I – no caso da União, na forma definida nos termos da lei complementar prevista 
no § 3º;  

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, 
alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios;  

III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 
alínea b e § 3º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, 
estabelecerá:  

I – os percentuais de que trata o § 2º;  
II – os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos 
Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais;  

III – as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 
esferas federal, estadual, distrital e municipal;  

IV – as normas de cálculo do montante a ser aplicado pela União. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes 
comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo 
público, de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos 
para sua atuação. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

 § 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional 
nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e a regulamentação das atividades de agente 
comunitário de saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, nos termos da 
lei, prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, para o cumprimento do referido piso salarial. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
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Constitucional nº 51, de 2006)  e  (Parágrafo com nova redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 63, de 2010) 

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169 da 
Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de agente comunitário de 
saúde ou de agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso de 
descumprimento dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exercício. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.  
§ 1º As instituições privadas poderão participar de forma complementar do 

sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou 
convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.  

§ 2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos.  

§ 3º É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais 
estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei.  

§ 4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de 
órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem 
como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo 
tipo de comercialização.  
............................................................................................................................................. 
............................................................................................................................................. 

 
LEI  Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006 

 
Regulamenta o § 5º do art. 198 da Constituição 
Federal, dispõe sobre o aproveitamento de 
pessoal amparado pelo parágrafo único do art. 
2º da Emenda Constitucional nº 51, de 14 de 
fevereiro de 2006, e dá outras providências. 
 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA  adotou a Medida Provisória 
nº 297, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  
............................................................................................................................................. 
 

Art. 3º O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de 
atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante ações domiciliares ou 
comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do 
SUS e sob supervisão do gestor municipal, distrital, estadual ou federal.  

Parágrafo único. São consideradas atividades do Agente Comunitário de Saúde, 
na sua área de atuação:  

I – a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e sociocultural da 
comunidade;  

II - a promoção de ações de educação para a saúde individual e coletiva;  
III - o registro, para fins exclusivos de controle e planejamento das ações de 

saúde, de nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos à saúde;  
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IV - o estímulo à participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para 
a área da saúde;  

V - a realização de visitas domiciliares periódicas para monitoramento de 
situações de risco à família; e  

VI - a participação em ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde e outras 
políticas que promovam a qualidade de vida.  

 
Art. 4º O Agente de Combate às Endemias tem como atribuição o exercício de 

atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas 
em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor de cada ente federado.  
............................................................................................................................................. 
............................................................................................................................................. 
 

FIM DO DOCUMENTO 
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PROJETO DE LEI N.º 6.390, DE 2013 
(Do Sr. Luiz Fernando Machado) 

 
Altera a Lei nº. 11.350/2006 para prever mudança de bairro de moradia 
do Agente Comunitário de Saúde. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-6129/2009. 
 
 
 
 Art. 1º.  A Lei nº. 11.350, de 05 de outubro de 2006, passa a vigorar 

acrescida do seguinte dispositivo: 

 “Art. 6º.(...) 

 § 3º.  Após 5 (cinco) anos de exercício contínuo de atividade na mesma 

área da comunidade, pode o Agente Comunitário de Saúde estabelecer residência 

em outro bairro, desde que autorizado pelo ente federativo responsável pela área 

geográfica.” 

 Art. 2º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

 Apresentamos a presente propositura para alterar a Lei nº. 11.350, de 

05 de outubro de 2006, “que regulamenta o §5º. do art. 198 da Constituição Federal, 

dispõe sobre o aproveitamento de pessoal amparado pelo parágrafo único do art. 2º. 

da Emenda Constitucional nº. 51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá outras 

providências”, para prever mudança de bairro de moradia do Agente Comunitário de 

Saúde. 

 Hoje se faz requisito essencial que o Agente Comunitário de Saúde 

resida no bairro onde atua, ou seja, “na mesma área da comunidade em que atuar”. 

A medida é justificável, pois o que se pretende é que esse profissional faça um 

trabalho humanizado em sua comunidade, já que conhece todas as pessoas, 

permite a realização de visitas domiciliares periódicas, estimular as pessoas a 

participarem de ações que fortaleçam as atividades de políticas públicas voltadas 
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para a área da saúde, além de realizar diagnósticos demográficos para promover a 

qualidade de vida daqueles moradores. 

 Ocorre que, se por algum motivo justo, o Agente Comunitário de Saúde 

necessitar mudar de residência para outro bairro, terá seu contrato rescindido, pois a 

atual norma não permite essa mudança. 

 Por isso, a presente propositura faz alteração a atual lei para permitir 

que, após cinco anos de exercício contínuo da atividade de Agente Comunitário de 

Saúde na mesma área da comunidade, possa estabelecer residência em outro bairro 

dentro do mesmo município, desde que autorizado pelo ente federativo responsável 

pela área geográfica. 

 Não há garantias de que alguém possa morar no mesmo lugar para o 

resto da vida. No caso do Agente Comunitário de Saúde, embora tenha passado por 

um processo seletivo, é regido pela Consolidação das Leis Trabalhistas-CLT por 

contrato de trabalho, que prevê essa prerrogativa de ter que residir no mesmo bairro 

de atuação, caso contrário, o referido contrato é rescindido. Mas, com os percalços 

da vida, às vezes existe a necessidade de mudança de casa e, por diversas razões, 

principalmente financeira, a pessoa só encontra moradia em outro bairro diverso 

daquele que atua, e, pior, não pode perder o emprego. 

 Então, achamos justo que após o período de cinco anos o Agente 

Comunitário de Saúde possa ter essa garantida de trabalho se houver a 

necessidade de mudança de residência, continuando, assim, a exercer suas 

atividades no mesmo bairro onde conhece toda a comunidade, tendo apenas o 

comprometimento do deslocamento, que ficará por sua conta. 

 Assim, justificados os motivos, busco o apoio dos nobres 

Parlamentares para a aprovação do presente projeto de lei. 

 

Sala das Sessões, 19 de setembro 2013. 

 

LUIZ FERNANDO MACHADO 
PSDB - SP 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
 LEI  Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006 

 
Regulamenta o § 5º do art. 198 da Constituição 
Federal, dispõe sobre o aproveitamento de 
pessoal amparado pelo parágrafo único do art. 
2º da Emenda Constitucional nº 51, de 14 de 
fevereiro de 2006, e dá outras providências. 

 
Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA  adotou a Medida Provisória 

nº 297, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei: 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 6º O Agente Comunitário de Saúde deverá preencher os seguintes requisitos 
para o exercício da atividade:  

I - residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da publicação do 
edital do processo seletivo público;  

II - haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e 
continuada; e  

III - haver concluído o ensino fundamental.  
§ 1º Não se aplica a exigência a que se refere o inciso III do caput deste artigo aos 

que, na data de publicação da Medida Provisória nº 297, de 9 de junho de 2006, estavam 
exercendo atividades próprias de Agente Comunitário de Saúde.  

§ 2º Compete ao ente federativo responsável pela execução dos programas a 
definição da área geográfica a que se refere o inciso I do caput deste artigo, observados os 
parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde.  

 
Art. 7º O Agente de Combate às Endemias deverá preencher os seguintes 

requisitos para o exercício da atividade:  
I - haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e 

continuada; e  
II - haver concluído o ensino fundamental.  
Parágrafo único. Não se aplica a exigência a que se refere o inciso II do caput 

deste artigo aos que, na data de publicação da Medida Provisória nº 297, de 9 de junho de 
2006, estavam exercendo atividades próprias de Agente de Combate às Endemias.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 6.523, DE 2013 
(Do Sr. Assis Melo) 

 
Acresce o art. 8º-A à Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, para 
estabelecer condições especiais de trabalho para as atividades de 
Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-7495/2006. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, passa a 

vigorar acrescida do seguinte artigo: 

“Art. 8º-A Entre as 11 horas e as 16 horas, é vedado o 
exercício das atividades de Agente Comunitário de Saúde e de 
Agente de Combate às Endemias em ambiente aberto. 

§ 1º A vedação prevista no caput não se aplica em caso 
de o deslocamento do servidor ser feito por meio de veículo 
coberto que lhe garanta conforto térmico e proteção contra a 
exposição direta ao sol. 

§ 2º Aos servidores de que trata o caput é obrigatório, 
para a proteção contra o calor, o frio e a baixa umidade, o 
fornecimento de roupas adequadas, filtro solar, protetor labial, 
soro fisiológico e água, além dos equipamentos de proteção 
individual (EPI) previstos em normas regulamentadoras.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei visa proteger os profissionais que 

exercem atividades de agente comunitário de saúde e de agente de combate a 

endemias. Esses profissionais, no desempenho de suas atribuições, ficam expostos 

à irradiação solar por longos períodos do dia, situação essa que, com o passar dos 

anos, afetam sua saúde, a ponto, inclusive, de causar câncer de pele. A proposição 

tem como inspiração o Projeto de Lei nº 4.660, de 2012, de autoria do ilustre 

Deputado Osmar Júnior, que protege outra classe de trabalhadores que também fica 

por um longo período exposta às más condições do tempo: os carteiros. A 
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proposição retromencionada apresenta os seguintes argumentos, que embora se 

prestem à categoria dos carteiros podem muito bem ser aplicados aos agentes 

comunitários de saúde e aos agentes de combate a endemias: 

“(...) O Brasil possui uma vasta porção de seu território 
inserido na zona tropical da terra. Em razão disso, em muitas 
de nossas cidades, verificam-se temperaturas que ultrapassam 
os 40ºC, como Teresina-PI, Cuiabá-MT, Palmas-TO, entre 
outras. Mesmo nas regiões subtropicais, durante o verão, as 
temperaturas superam facilmente os 30º C. 

Além do desconforto térmico extremo, imposto pelas 
condições climáticas típicas do País, do desgaste físico, por 
causa do deslocamento a pé ou por meio de bicicleta, o 
trabalho a céu aberto implica a exposição prolongada do 
carteiro à radiação solar, que atinge seus picos no período 
vespertino. Os especialistas afirmam que o período entre dez 
horas da manhã e quatro horas da tarde é o mais perigoso, 
tornando-se crítico a partir do meio-dia. 

Em razão disso, verifica-se, entre os profissionais da 
categoria, um elevado índice de licenças médicas decorrentes 
de doenças de pele ocasionadas por essa longa exposição aos 
raios ultravioletas.  

Nesse sentido, a proibição de realização de entrega de 
correspondências entre onze horas e dezesseis horas visa a 
proteger esses trabalhadores do risco de trabalhar exposto ao 
sol forte no turno da tarde.  

Pensamos que essa imposição legal pode ser facilmente 
cumprida pelas empresas postais, apenas com a inversão da 
ordem das tarefas, ou seja, separação de correspondências no 
período vespertino e entrega de correspondências no período 
matutino. 

Do mesmo modo, a obrigação de fornecimento aos 
carteiros de roupas adequadas, filtro solar, protetor labial, soro 
fisiológico e água também contribui para que as condições de 
trabalho da categoria sejam mais saudáveis e justas. 

Tais medidas não só atendem aos interesses dos 
carteiros e às disposições constitucionais que tratam da 
proteção à saúde e da higiene no trabalho como também 
beneficiam as empresas empregadoras e a sociedade em 
geral. 

Dizemos isso porque a simples inversão do horário de 
entrega de correspondência e o fornecimento de protetor solar 
e demais equipamentos para conforto térmico diminuirá 
certamente as despesas com o tratamento dessas 
enfermidades e com eventuais óbitos delas decorrentes, bem 
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como evitará as aposentadorias precoces que oneram os 
cofres públicos. (...)” 

Isto posto, solicitamos o apoio dos nobres colegas nesta Casa 

para aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 08 de outubro de 2013. 

Deputado ASSIS MELO 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006 
 

Regulamenta o § 5º do art. 198 da 
Constituição Federal, dispõe sobre o 
aproveitamento de pessoal amparado pelo 
parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 
2006, e dá outras providências. 

 
Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA  adotou a Medida Provisória 

nº 297, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 8º Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias 
admitidos pelos gestores locais do SUS e pela Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, na 
forma do disposto no § 4º do art. 198 da Constituição Federal, submetem-se ao regime 
jurídico estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, salvo se, no caso dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, lei local dispuser de forma diversa.  

 
Art. 9º A contratação de Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de 

Combate às Endemias deverá ser precedida de processo seletivo público de provas ou de 
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade de suas atribuições e requisitos 
específicos para o exercício das atividades, que atenda aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.  

Parágrafo único. Caberá aos órgãos ou entes da administração direta dos Estados, 
do Distrito Federal ou dos Municípios certificar, em cada caso, a existência de anterior 
processo de seleção pública, para efeito da dispensa referida no parágrafo único do art. 2º da 
Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, considerando-se como tal aquele 
que tenha sido realizado com observância dos princípios referidos no caput deste artigo.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 6.524, DE 2013 
(Do Sr. Assis Melo) 

 
Altera o art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para conceder 
adicional de periculosidade aos Agentes Comunitários de Saúde e aos 
Agentes de Combate às Endemias. 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À(AO) PL-7495/2006. 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º O caput do art. 193 da Consolidação das Leis do 

Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 193. São consideradas atividades ou operações 
perigosas, na forma da regulamentação aprovada pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego, aquelas que sejam 
exercidas em contato permanente com inflamáveis e 
explosivos, ou exercidas em condições de risco à integridade 
física do trabalhador em decorrência da circulação em vias 
públicas, com os perigos a elas inerentes, para o exercício da 
atividade de Agente Comunitário de Saúde ou de Agente de 
Combate a Endemias. 
...........................................................................” (NR) 
 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

 
De acordo com o artigo 4º da Lei nº 11.350/2006, “o Agente de 

Combate às Endemias tem como atribuição o exercício de atividades de vigilância, 

prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas em 

conformidade com as diretrizes do SUS”, de modo que os referidos profissionais 

têm, por atribuição, a vistoria de residências, terrenos baldios e estabelecimentos 

comerciais para investigação de possíveis focos (criadouros de vetores); a aplicação 

de larvicidas e/ou inseticidas; a realização de recenseamento; a imunização e 
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eliminação de cães e gatos vitimados por leishmaniose e/ou raiva, bem como a 

orientação individual ou coletiva da comunidade quanto à prevenção e ao tratamento 

de doenças infecciosas.  

Tais atividades são fundamentais para prevenir e controlar 

doenças como Dengue, Malaria, Filariose, Raiva, Chagas, Leishmaniose, ou 

qualquer outra, conforme a determinação dos municípios em consonância com cada 

perfil epidemiológico.  

Nesse sentido, os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e os 

Agentes de Combate às Endemias (ACEs) trabalham em contato direto com a 

população, de modo que o envolvimento com a comunidade sob o enfoque acerca 

do controle de doenças endêmicas é o fator fundamental para a garantia do sucesso 

do trabalho.  

Ocorre que muitas dessas comunidades estão localizadas em 

áreas de acentuada violência urbana, gerada principalmente pelo tráfico de drogas. 

Assim, o presente projeto de lei visa proteger os profissionais que exercem 

atividades de agente comunitário de saúde e de agente de combate a endemias, 

tendo em vista estarem, em razão de suas atribuições, expostos ao risco de terem 

violada a sua integridade física. 

Isto posto, solicitamos o apoio dos nobres colegas nesta Casa 

para aprovação do presente projeto de lei. 

 
Sala das Sessões, em 08 de outubro de 2013. 

 
 
 

Deputado ASSIS MELO 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição,  

 
DECRETA:  
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Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei 

acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  
Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de 

emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  
 
Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.  

 
Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da República.  

 
GETÚLIO VARGAS.  
Alexandre Marcondes Filho.  

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 
................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II 
DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA DO TRABALHO 

................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO V 
DA SEGURANÇA E DA MEDICINA DO TRABALHO 

(Capítulo com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 
................................................................................................................................................... 
 

Seção XIII 
Das Atividades Insalubres ou Perigosas 

(Vide art. 7º, XXIII da Constituição Federal de 1988) 
................................................................................................................................................... 

 
Art. 193. São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da 

regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, aquelas que, por sua 
natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em virtude de exposição 
permanente do trabalhador a: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.740, de 
8/12/2012) 

I - inflamáveis, explosivos ou energia elétrica; (Inciso acrescido pela Lei nº 
12.740, de 8/12/2012) 

II - roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de 
segurança pessoal ou patrimonial. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.740, de 8/12/2012) 

§ 1º O trabalho em condições de periculosidade assegura ao empregado um 
adicional de 30% (trinta por cento) sobre o salário sem os acréscimos resultantes de 
gratificações, prêmios ou participações nos lucros da empresa.  

§ 2° O empregado poderá optar pelo adicional de insalubridade que porventura lhe 
seja devido. (Artigo com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

§ 3º Serão descontados ou compensados do adicional outros da mesma natureza 
eventualmente já concedidos ao vigilante por meio de acordo coletivo. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 12.740, de 8/12/2012) 

 
Art. 194.  O direito do empregado ao adicional de insalubridade ou de 

periculosidade cessará com a eliminação do risco à sua saúde ou integridade física, nos termos 

238



Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 7495/06 

desta Seção e das normas expedidas pelo Ministério do Trabalho. (Artigo com redação dada 
pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 
................................................................................................................................................... 
................................................................................................................................................... 

 
LEI  Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006 

 
Regulamenta o § 5º do art. 198 da 

Constituição Federal, dispõe sobre o 
aproveitamento de pessoal amparado pelo 
parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 
2006, e dá outras providências. 

 
Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA  adotou a Medida Provisória 

nº 297, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  
....................................................................................................................................................... 

 
Art. 4º O Agente de Combate às Endemias tem como atribuição o exercício de 

atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas 
em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor de cada ente federado.  

 
Art. 5º O Ministério da Saúde disciplinará as atividades de prevenção de doenças, 

de promoção da saúde, de controle e de vigilância a que se referem os arts. 3º e 4º desta Lei e 
estabelecerá os parâmetros dos cursos previstos nos incisos II do caput do art. 6º e I do caput 
do art. 7º desta Lei, observadas as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho 
Nacional de Educação.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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